Manuais escolares do 1º ciclo, entre currículo e programas by João, Fernando Manuel Margarido
Universidade de 
Aveiro 
2009  
Departamento de Ciências da 
Educação 
Fernando Manuel 
Margarido João 
 
Manuais Escolares do 1º ciclo, entre 
Currículo e Programas 
 
 
 
 
 
Universidade de 
Aveiro 
2009  
Departamento de Ciências da 
Educação 
Fernando Manuel 
Margarido João 
 
Manuais Escolares do 1º ciclo, entre 
Currículo e Programas 
 
 Dissertação apresentada à Universidade de Aveiro para 
cumprimento dos requisitos necessários à obtenção do grau de 
Mestre em Gestão Curricular, realizada sob a orientação científica 
do Doutor Luís António Pardal, Professor Associado com 
Agregação do Departamento de Ciências da Educação da 
Universidade de Aveiro 
 
 
 
 2
   
 Dedico este trabalho aos meus pais, à minha esposa e filha e a 
todos os que, pela sua presença ou ausência, contribuíram, de 
alguma forma, para que o tivesse conseguido concretizar. 
 
 
 
 3
  
 
 
 
 
 
  O júri 
 
Presidente Prof. Dra. Maria Helena Serra Ferreira Ançã 
Professor Associado c/ Agregação da Universidade de Aveiro 
  
 
Prof. Dr. Feliciano Henriques Veiga  
Professor Associado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 
  
 
 Prof. Dr. Luis António Pardal 
Professor Associado c/ Agregação da Universidade de Aveiro 
  
 
  
  
 
  
  
 
  
  
 
 
 
  
 4
  
  
 
agradecimentos 
 
Agradeço ao Doutor Luís Pardal pela constante 
disponibilidade, pelo apoio e confiança permanentes e 
pela forma sensata e frontal como me orientou neste 
trabalho. 
Às minhas colegas, aos seus alunos e respectivos 
encarregados de educação que se dispuseram a 
responder aos meus questionários e sem cujas respostas 
não teria sido possível concluir este meu trabalho. 
Ao Conselho Executivo do agrupamento que integra a 
escola do 1º Ciclo visada pela disponibilidade mostrada 
na realização do estudo empírico. 
A todos bem hajam. 
 
 5
  
palavras-chave 
 
 
 
Manuais escolares do 1º ciclo, representações sociais, 
professores, alunos, encarregados de educação, currículo, 
programas 
 
 
resumo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O presente trabalho propõe-se descrever as representações 
que os professores e alunos do1º ciclo e os encarregados de 
educação destes detêm dos manuais escolares, a forma 
como os utilizam, bem como a perspectivação do futuro dos 
mesmos no processo educativo, face à proliferação de meios 
e recursos curriculares e educativos. O livro é composto de 
duas partes, uma primeira em que, através da Teoria das 
Representações Sociais, tento compreender e enquadrar a 
problemática dos manuais escolares do 1º ciclo, bem como as 
funções que professores, alunos e encarregados de educação 
lhes atribuem, no desenvolvimento curricular e actividades de 
ensino e aprendizagem, dentro e fora das salas de aula. Na 
segunda parte, apresento o estudo empírico desenvolvido sob 
a metodologia de estudo de caso que se refere a uma escola 
do 1º ciclo, onde, como atrás referi, tentei inferir as 
representações e atitudes de professores, alunos e 
encarregados de educação face ao presente e futuro dos 
manuais escolares no contexto do processo educativo. 
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The present work is considered to describe professors and 
pupils of the primary school and parents’ textbooks 
representations, how they use them, as well as they put in 
perspective the future of those instruments in the educative 
process, in view of the proliferation of learnig materials, 
curricular and educative means and resources. The book is 
composed of two parts, a first one where, based on the Theory 
of the Social Representations, I try to understand and to fit in 
the problematic of primary school textbooks, as well as the 
functions and roles that professors, pupils and parents 
attribute to them, in the curricular development and activities 
of teaching and learning, inside and outside of the classrooms. 
In the second part, I present the developed empirical study 
that, through a case study on a primary school, as related 
before, I tried to infer the representations and attitudes of 
professors, pupils and parents in view of the present and 
future of textbooks in the context of the educative process. 
abstract 
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INTRODUÇÃO 
 
Há um vasto conjunto de palavras que, só por si ou em contexto, são o símbolo de 
um acto em que, a partir de determinado momento das nossas vidas, todos participamos. 
Desse conjunto de palavras destacaria, como mais significativas, escola, 
professor(a), aluno(a), aula, sala de aula, cadernos, manuais escolares, lápis, canetas, etc.. 
Ditas desta forma e sem afirmarmos ou questionarmos seja o que for, na nossa 
mente começam a formar-se imagens representativas de um trabalho que envolve sujeitos e 
objectos interagindo num tempo e num espaço mais ou menos limitado, que denominamos 
ensino. 
Se tomarmos à letra  esta palavra ficar-nos-á a ideia de “acto de ensinar”, 
“instrução”, “educação”, que configura o trabalho docente dirigido aos alunos num sentido 
unidireccional. 
Mas, segundo vários autores, entre os quais destacamos Perrenoud, o ensino é 
muito mais do que isso. Este autor realça o acto de ensinar como uma “actividade 
relacional”, “um trabalho com pessoas” em que um sujeito (professor) interage com outros 
sujeitos (alunos), que, por sua vez, estabelecem relações de reciprocidade, transformando o 
acto de ensinar num processo de ensino e aprendizagem. 
Trabalhos distintos, mas que, dificilmente, poderão ser dissociados, quer em termos 
de afectividade, pelas identidades em “confronto”; em termos cognitivos pelo processo de 
familiarização dos alunos com o que é novo e desconhecido; e, em termos sociais, pela 
função de socialização que todo o processo desempenha na formação e transformação de 
cidadãos. 
Nestas práticas educativas, pela sua evolução e pelas exigências de uma sociedade 
em constante mudança, coabitam, cada vez mais, para além das pessoas, elementos 
facilitadores, estruturadores e reguladores do trabalho desenvolvido pelos sujeitos da 
acção. Materiais curriculares dos quais destacamos os manuais escolares, desempenham 
papéis importantíssimos como mediadores e objectivadores do processo educativo que 
visa, acima de tudo, a aquisição de conhecimentos por parte dos alunos. 
Instrumento preponderante, mas não único, o manual escolar concorre, cada vez 
mais, com outros instrumentos, equipamentos, recursos e meios que são, também, 
ferramentas de acesso, suporte e fonte de informação, saber e conhecimento que vão 
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permitir, a alunos e professores, desempenhar as respectivas funções e papéis que, embora 
distintos, se complementam. 
Através deste nosso trabalho quisemos saber, junto de utilizadores directos e 
indirectos, professores, alunos e encarregados de educação, o que representa, que lugar 
ocupa e que futuro se perspectiva para os manuais escolares impressos, no processo de 
ensino e aprendizagem. 
Na linha teórica das “Representações Sociais” como “conhecimentos práticos” 
(Jodelet e Vala), como “sistemas de valores, ideias e práticas” (Moscovici), ou como 
“visões funcionais do mundo” (Abric), que permitem aos indivíduos construir a realidade, 
orientar-se e comunicar no “mundo material e social” e sustentar os seus comportamentos, 
atitudes e condutas, procuraremos saber como surgem, como se estruturam, como se 
consolidam e como evoluem as representações sociais e qual a representação social de 
manual escolar, nos contextos educativo, económico, político e social. 
Na componente empírica do nosso trabalho, utilizando a metodologia do estudo de 
caso, que incidirá sobre uma escola do ensino básico do 1º ciclo, através de inquéritos por 
questionário, tentaremos indagar, junto dos utilizadores directos – professores e alunos – e 
indirectos – encarregados de educação – dos manuais escolares do 1º ciclo, como se 
relacionam com este instrumento, como o utilizam, qual a sua importância no trabalho que 
desenvolvem e qual pensam que será o futuro do mesmo, face à panóplia de recursos, 
meios e fontes de acesso à informação e conhecimento, cada vez mais acessíveis e 
disponíveis no dia-a-dia do contexto escolar. 
Através da organização e tratamento da informação obtida pelas respostas dos 
inquiridos tentaremos inferir qual a representação que os mesmos têm dos manuais 
escolares e como se perspectiva o futuro deste instrumento de trabalho. 
Conscientes da impossibilidade de generalizações, dada a natureza do estudo e a 
pouca expressividade da amostra, encerraremos o nosso trabalho com algumas conclusões 
e algumas questões que poderão servir de ponto de partida para futuros trabalhos mais 
aprofundados sobre a temática dos manuais escolares e outros materiais curriculares que 
reputamos de grande importância na definição de políticas educativas, que vão ao encontro 
das expectativas de quem objectiva, diariamente, o processo educativo. 
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1. - A PROBLEMÁTICA E SUA RELEVÂNCIA 
Na viragem do milénio e neste início de século, em que o progresso científico é notável, são depositadas na 
educação e, consequentemente, na escola enormes expectativas, sendo-lhe atribuído um “papel essencial no 
desenvolvimento contínuo tanto das pessoas como das sociedades”( Jacques Delors, 1996: 11). 
 
1.1. - Identificação do problema 
 
Ao longo do século XX, a escola perdeu o predomínio da socialização das crianças 
(cfr. Silva, 2002:58) e são, ainda segundo este autor, várias as instituições que contribuem 
para essa mesma socialização. Atrevemo-nos nós a acrescentar que, além das várias 
instituições, são vários os meios, recursos e instrumentos responsáveis pela socialização de 
crianças e jovens. 
As novas tecnologias da informação e da comunicação e a mudança vertiginosa que 
caracteriza o mundo actual, levam a que o acesso à informação, incluindo a de conteúdo 
didáctico, esteja muito facilitado e ao alcance de grande parte dos nossos alunos, quer em 
casa quer nos estabelecimentos de ensino. 
Até que ponto, os próprios professores, pela grande diversidade de meios e 
instrumentos ao seu alcance, são, ou não, influenciados na sua prática diária de sala de 
aula?   
Serão, ou não, a gestão e desenvolvimento curriculares influenciados por esses 
mesmos meios e instrumentos que, tal como para os alunos, estão ao alcance de quase 
todos os professores?  
Que lugar ocupará, no futuro, o manual escolar, no vasto conjunto de recursos 
educativos postos à disposição dos diferentes intervenientes no acto educativo? 
Se, há relativamente poucos anos atrás, o livro escolar, paralelamente com os 
próprio professor, era um dos instrumentos privilegiados, senão único, de acesso aos 
conteúdos curriculares de uma disciplina ou ano de escolaridade, hoje são inúmeros os 
recursos e as fontes disponíveis para aquisição e/ou complemento dos conteúdos 
introduzidos nas aulas.  
Raro é o manual escolar, correndo o risco de não responder aos requisitos de 
qualidade e certificação impostos pelo Ministério da Educação, que não faz apelo à 
pesquisa e auto-aprendizagem dos alunos, fornecendo, para isso, outros recursos, 
nomeadamente CD-rom’s, e remetendo para outras fontes de complemento e 
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sistematização das aprendizagens, concretamente sítios na Internet, considerando, assim, 
que o manual já não é o único recurso de informação sobre os conteúdos curriculares e 
programáticos de cada disciplina. 
Consideramos ser esta temática da maior relevância no momento em que o governo 
se prepara para fazer cumprir a legislação que define a política de avaliação, certificação, 
edição e adopção dos manuais escolares para uso nas escolas, impondo regras, tanto em 
termos de qualidade física como de qualidade científico-pedagógica.  
 
1.2. - Objectivo do estudo 
 
Neste contexto, pretendemos compreender, através da recolha de opiniões dos 
utilizadores directos (professores e alunos) e indirectos (pais e encarregados de educação) 
do manual escolar, o papel que o mesmo desempenhará no processo ensino aprendizagem 
e, mais concretamente, no trabalho de professores e alunos, tendo em conta as 
representações sociais que os mesmos detêm sobre esse instrumento de trabalho. 
Segundo Moscovici, na sua Teoria da Representação Social, o indivíduo apreende 
conhecimentos científicos mais ou menos sofisticados reformulando-os de acordo com as 
suas vivências, ideologias e espírito crítico e incorpora-os no seu próprio saber de forma 
particular e única, enriquecendo a sua visão do mundo e condicionando a sua própria 
forma de estar e agir em sociedade. 
Embora assente, de forma mais ou menos clara e fiel, em correntes ou teorias 
pedagógico-didácticas, a prática pedagógica de sala de aula, por parte dos professores, 
contém muito de individual, único e particular, o que configura representações sociais, 
quer do seu trabalho quer da forma de estar e agir profissionalmente.  
Os próprios alunos são influenciados pelas relações que estabelecem com os seus 
professores e com os métodos e instrumentos de trabalho por eles utilizados, criando 
representações que marcarão, de forma mais ou menos profunda e significativa, a sua 
personalidade, forma de estar e se relacionar com os outros e com a sociedade em si. 
São estas representações que, através deste trabalho de pesquisa, nos interessa 
conhecer, num momento em que, em nosso entender, sofrem forte dinamismo, controvérsia 
e transformação, influenciadas e condicionadas por opiniões, políticas, estratégias, 
interesses, modelos e símbolos  que a diversidade de intervenientes e “interessados” no 
acto educativo trazem para todo o  processo. 
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2.  APRESENTAÇÃO DO TRABALHO 
 2.1. - Plano geral da dissertação 
 O nosso trabalho consta de uma primeira parte, dividida em dois capítulos, no 
primeiro dos quais se pretende, numa abordagem teórica, fazer o estudo da Teoria das 
Representações Sociais segundo diversos autores, com maior incidência em Moscovici, 
Abric, Jodelet e Vala, tentando compreender o conceito de representação social, a sua 
formação e transformação, bem como a sua influência nas atitudes, opiniões e acções dos 
indivíduos e dos grupos. 
 Ainda no campo das representações sociais, faremos, igualmente, uma abordagem 
ao processo ensino e aprendizagem e à identidade profissional dos professores, na sua 
vertente das diversas funções que lhe são atribuídas e as expectativas que a sociedade 
deposita neles e no seu desempenho. 
 No segundo capítulo, abordaremos a  problemática do Manual Escolar, o conceito, 
a evolução histórica, o estatuto que o mesmo ocupa no contexto geral do Sistema 
Educativo, bem como as funções que lhe são cometidas por professores, alunos e 
encarregados de educação na gestão e desenvolvimento curriculares, nas práticas 
pedagógicas e nas actividades de ensino e aprendizagem dentro e fora da sala de aula.  
  Na segunda parte, será apresentado o estudo empírico que incidirá, essencialmente, 
na pesquisa das representações sociais produzidas por professores, alunos, pais e 
encarregados de educação, relativamente aos manuais escolares do 1º ciclo, numa escola 
do Ensino Básico de um agrupamento vertical.  
 Através de inquéritos por questionário tentaremos auscultar as opiniões de 
professores, alunos e encarregados de educação, inferindo as suas atitudes face à utilização 
dos manuais escolares, bem como o lugar que os mesmos ocupam no trabalho de 
professores e alunos e a relação que os pais e encarregados de educação estabelecem com 
estes instrumentos de trabalho dos seus educandos. 
 
3. - Pressupostos e metodologia 
 Partindo de pressupostos como: 
• Que, através da recolha, em contexto, de dados relativos ao objecto de estudo, 
nomeadamente opiniões, atitudes e comportamentos dos sujeitos participantes 
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relativamente ao mesmo, poderemos conhecer a realidade que está, efectivamente, 
por detrás das mensagens; 
• Que as conclusões ou possíveis inferências poderão servir de indicadores de 
mudança e inovação na prática dos sujeitos intervenientes no estudo; 
• Que a metodologia proposta permite análises e inferências rigorosas, válidas e 
fiáveis mas que possui limitações e é passível de ser contestação; 
• Que as inferências poderão ser limitadas, já que o método de estudo de caso não 
permite generalizações; 
• Que o contexto específico em que o estudo vai ser feito não servirá de exemplo 
para outros casos ou outras situações diferentes, 
estamos, contudo, convictos que o nosso estudo será rigoroso, fiável e nos trará um 
conhecimento sustentado da realidade do contexto específico desta escola, no tocante à 
escolha e utilização dos manuais escolares no processo ensino/aprendizagem. 
 Apesar do conhecimento que detemos sobre o objecto de estudo e advindo este, 
essencialmente, da observação e participação nos processo de apreciação e escolha de 
manuais, bem como na utilização diária que é feita dos mesmos, quer por alunos quer por 
professores, não queremos limitar a base do nosso estudo à nossa opinião, ou às nossas 
representações sobre toda a problemática que o mesmo versa. 
 Assim, orientado por uma metodologia de análise estatística das respostas dos 
alunos, professores e encarregados de educação, bem como das respectivas opiniões e 
atitudes nelas expressas, pretendo conhecer as representações sociais que os mesmos detêm 
sobre o uso, o papel e as funções que os manuais escolares desempenham nas práticas 
lectivas e não lectivas dos intervenientes no processo educativo do contexto visado. 
 Esta análise incidirá sobre as respostas dadas, pelos intervenientes no estudo 
empírico, aos inquéritos por questionário, numa perspectiva de relação entre essas mesmas 
respostas e o contexto psicológico e social dos respondentes e não somente na sua 
interpretação pura e simples. 
 Bardin afirma que “o que se procura estabelecer quando se realiza uma análise, 
conscientemente ou não, é uma correspondência entre as estruturas ou linguísticas  e as 
estruturas psicológicas e sociológicas (por exemplo: condutas, ideologias, atitudes) dos 
enunciados” (2004: 36) 
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 Fazendo uso, paralelamente, de métodos quantitativos, em que “o que é mais 
importante é o que aparece com frequência” e qualitativos, em que “a noção de 
importância implica a novidade, o interesse e o valor de um tema” (Carmo e Ferreira, 
1998: 253) procuraremos identificar “ objectiva e sistematicamente as características 
específicas da mensagem” (STONE, citado por Carmo e Ferreira, o. c.: 251) e, através 
delas, fazer uma descrição tanto quanto objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo 
das respostas e, posteriormente, pela interpretação das mesmas “evidenciar os indicadores 
que permitam inferir sobre uma outra realidade que não a da mensagem” (Bardin, 2004: 
41). 
 
I PARTE 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DO MANUAL ESCOLAR DO PRIMEIRO CICLO:  
Referencial teórico 
 
CAPÍTULO I  
1 - REPRESENTAÇÕES SOCIAIS:  Conceito e teoria 
O quotidiano do ser humano é marcado por um conjunto de acções, interacções e 
relações que se consubstanciam em processos de compreensão, interpretação, 
transformação, comunicação, decisão, poder, etc., e lhe permitem enfrentar situações 
novas, resolver problemas, responder às solicitações dos outros, do meio envolvente e da 
sociedade a que pertence ou na qual está inserido. 
Esta capacidade que o ser humano possui não lhe é intrínseca ou inata, é fruto de 
uma construção, de uma aprendizagem constante e sempre inacabada, que assenta naquilo 
a que Moscovici, no seu trabalho La psychanalyse, son image et son public, de 1961, 
chamou “representações sociais”. 
 O conceito representação, que deriva do latim repraesentare, tornar presente e, 
mais concretamente de repraesentatio, - õnis, que, segundo o Dicionário da Língua 
Portuguesa Contemporânea, da Academia das Ciências de Lisboa, precisa, é a “Acção de 
tornar presente ou sensível um objecto ausente ou um conceito, por meio de imagem, 
figura ou símbolo”. Por sua vez, em Psicologia, é “uma percepção, uma imagem mental 
cujo conteúdo se refere a um objecto, a uma situação, a uma cena (etc.) do mundo em que 
vive o sujeito”.  
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Este termo foi aplicado pela primeira vez por Durkheim ao referir-se a 
“representações individuais” e “representações colectivas”, inicialmente apenas relativas 
ao estudo dos mitos e religiões.  
Para este sociólogo, as primeiras baseiam-se na consciência individual e as 
segundas, mais importantes, baseiam-se na sociedade como um todo, são ideias gerais e 
crenças existentes na sociedade, traduzem a forma como um grupo pensa, têm carácter 
estático e são transmitidas aos indivíduos, de geração em geração, em forma de “herança 
colectiva” . 
Na década de 60, Moscovici relança a teoria das representações sociais e contraria 
Durkheim atribuindo às mesmas um carácter dinâmico e afirmando que os indivíduos não 
são meros receptores de informação, pelo contrário, apropriam-se dela, criam novas 
representações integrando novas ideias, novas noções e conceitos às noções de base e aos 
esquemas de pensamento preexistentes, o que lhes permite enriquecer a sua forma de estar 
no mundo. O indivíduo participa na construção da sociedade, sendo, igualmente, 
construído por ela. 
Moscovici demarca-se do paradigma comportamentalista já que, para este autor, as 
representações sociais não são responsáveis pela mediação entre os estímulos e as 
respostas mas, funcionando de forma independente, dão origem e condicionam os 
comportamentos dos indivíduos em resultado da percepção desses mesmos estímulos a que 
são sujeitos. 
Deste modo, Moscovici defende, ainda, que “sujeito e objecto não são 
essencialmente distintos”  pois este é uma construção daquele, uma recriação em 
conformidade com os padrões impostos pela própria sociedade em que o sujeito se 
movimenta. 
Apesar da polissemia do conceito e de, muitas vezes, ser aplicado em aspectos, 
dimensões e situações específicos, as diversas definições recenseadas comportam 
características comuns já que incluem todas elas conceitos de ordem psicológica e social, 
nomeadamente, crenças, atitudes, esquemas, opiniões; ideologia, cultura, valores, etc.  
Moscovici (2000: p.12) define representação social como “um sistema de valores, 
ideias e práticas que desempenham uma dupla função: primeiro, estabelecer uma ordem 
que irá permitir aos indivíduos orientarem-se eles próprios no seu mundo material e social 
e governá-lo; segundo, proporcionar que a comunicação exista entre os membros de uma 
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comunidade fornecendo-lhes um código para permuta social e um código para nomear e 
classificar claramente os vários aspectos do seu mundo e a sua história individual e do 
grupo”. 
Ainda na mesma linha, Jodelet, citada por VALA (1996: 354), define as 
representações sociais como “ uma modalidade de conhecimento, socialmente  elaborada e 
partilhada, com um objectivo  prático e contribuindo para a construção de uma realidade 
comum a um conjunto social. São formas de conhecimento que se manifestam como 
elementos cognitivos (imagens, conceitos, categorias, teorias), mas que não se reduzem 
apenas aos conhecimentos cognitivos”.  
Vala afirma mesmo que o conceito de representação social é “um fenómeno 
psicossocial” de tal forma rico que se corre sempre o risco de o limitar e de lhe esbater a 
multidimensionalidade ao defini-lo (1996: 359). 
Neste sentido, as representações sociais organizam a apreensão da realidade, 
orientam os comportamentos através de valores, ideias e crenças colectivas tornando-nos 
elementos desse mesmo colectivo (comunidade), possibilitando, ainda, a comunicação 
entre indivíduos.  
Nesta mesma linha, ABRIC  define a representação como “ … une vision 
fonctionnelle du monde, qui permet à l’individu ou au group de donner un sense à ses 
conduites, et de comprendre  la réalité, à travers son propre système de références, donc de 
s’y adapter, de s’y définir  une place”(1997:13) 
Pressupõe-se, assim, que as representações sociais implicam uma relação do 
indivíduo - sujeito - com o meio que o rodeia e são sempre “representação de qualquer 
coisa” (VALA, 1996: 356), exprimindo a relação do sujeito com o objecto numa 
perspectiva dinâmica de construção e não mera reprodução ou reflexo desse mesmo 
objecto.  
As representações permitem ao sujeito organizar mentalmente um conjunto de 
elementos a partir dos quais criará uma imagem significativa dos objectos e do meio e se 
apropriará de uma realidade que será, para si e para o grupo a que pertence, a realidade em 
si mesma. Esta apropriação da realidade resulta, então, de uma reconstrução “…dans son 
système cognitif, intégrée dans son système de valeurs dépendant de son histoire et du 
contexte social et idéologique qui l’environne” (ABRIC, 1997: 12) 
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Não sendo uma mera relação psicológica e do pensamento individual, as 
representações apresentam-se sempre condicionadas pelo contexto social e ideológico em 
que são produzidas, o que lhe confere um carácter colectivo, porque são “…um produto 
das interacções e dos fenómenos de comunicação no interior de um grupo social” (VALA, 
1996: 357) e, acima de tudo, um carácter social porque “ partilhada e comum a um 
conjunto de indivíduos (ibidem) e, ainda, um carácter socializante na medida em que é “um 
sistema de interpretação da realidade que rege as relações entre os indivíduos e o meio 
físico e social e determina os seus comportamentos e práticas” (ABRIC, o.c.:13). Por 
orientarem as acções e relações sociais, este mesmo autor define as representações como 
“guias para a acção” (ibidem). 
Ao situarem-se entre o individual e o colectivo, as representações sociais permitem 
a articulação entre os mesmos e assumem a função de instrumento de compreensão e 
transformação da realidade. 
O sujeito, enquanto membro da sociedade, não vive indiferente ao que o rodeia, não 
é mais a “tábua rasa” onde tudo se vai inscrevendo e em que o seu conhecimento se resume 
a um mero somatório, um acumular de conhecimentos parcelares. Como membro de uma 
“Sociedade pensante”, (MOSCOVICI) o ser humano pensa, questiona-se, procura 
respostas e num constante processo de representação, de apropriação e transposição da 
realidade experimentada para o campo psicológico, transforma-a num conteúdo cognitivo , 
consciente, inteligível e “com sentido”. 
Por outras palavras, é um conhecimento específico de cada sujeito, “uma 
modalidade de conhecimento particular” (MOSCOVICI, 1976: 43) que “inclui um 
processo de produção e uma função social específicos”  em que intervêm factores de 
ordem individual (sentimentos, opiniões, trocas de informação, valores) e factores de 
ordem social ou colectivos (normas sociais, valores colectivos, ideias, crenças, 
expectativas, ...) (cfr. Dias, 1998: 41) que lhe vão permitir estabelecer relações, e 
interacções com os objectos, os sujeitos, o meio e, até, com o próprio pensamento, 
interiorizando-os e integrando-os no conjunto das representações sociais que foi 
construindo e consolidando ao longo da sua  experiência pessoal. 
Através das representações sociais, o indivíduo constrói um ponto de vista do 
mundo, atribui-lhe um significado e toma-o como real em si mesmo. 
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O que torna este “ponto de vista” específico e particular (MOSCOVICI) são as 
representações sociais que fazem parte da “bagagem cognitiva” do sujeito, construída de 
forma significativa no passado e que lhe permite estar aberto à inovação , criando e 
recriando novas representações sociais, construindo a sociedade que o rodeia e, 
paralelamente, construindo-se a si próprio. 
São ainda os contextos em que se produzem as representações sociais, que as 
tornam diversas e específicas; são as contingências de ordem profissional, cultural e 
ideológica que fazem com que o que é real para um determinado grupo ou cultura possa 
não o ser para outros, assim como o conhecimento que é considerado verdadeiro para uma 
determinada classe social ou profissional, poderá não o ser tão claramente para outras. 
 
1.2. As representações sociais como processo de construção do Conhecimento 
“Les représentations individuelles ou sociales font que le monde soit ce que nous 
pensons qu’il doit être. Elles nous montrent qu’à chaque instant quelque chose d’absent 
s’ajoute et quelque chose de présent se modifie» (Moscovici, 1961 : 57).   
Esta afirmação de Moscovici remete-nos para um carácter dinâmico e em constante 
construção das representações sociais. São elas que nos permitem interpretar a realidade, 
de acordo com as estruturas cognitivas que já possuímos, incorporando a novidade e, 
assim, evoluindo relativamente ao conhecimento de que já dispomos, composto pelas 
representações que fomos construindo ao longo da nossa vida. Tudo o que se passa à nossa 
volta desencadeia em nós respostas que contribuem para que, constantemente, construamos 
novas representações ou reconstruamos aquelas que já possuímos, sempre no sentido de 
compreendermos e nos relacionarmos, de forma coerente, com os outros e com o meio que 
nos rodeia. 
Vala, no que respeita à construção das representações sociais, aponta, 
concretamente, dois tipos de factores que as sustentam e estão na sua génese: os processos 
sociocognitivos e os factores sociais (1996: 360). 
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2. Contexto social e construção das Representações Sociais 
 2.1. Factores sociocognitivos da construção das Representações Sociais 
 Como já referimos anteriormente, citando Moscovici, os sujeitos não são entes 
passivos ou meros receptores de informação. Da actividade do sujeito, das relações que 
estabelece com os objectos e com os outros sujeitos, resulta uma percepção dos mesmos e 
a consequente  construção de  representações. Deste modo, diz-nos Abric que as 
representações sociais são, ao mesmo tempo, “…le produit et le processus d’une activité 
mental par laquelle  un individu ou un group reconstitue le réel  auquel il est confronte et 
lui attribue une signification spécifique” (1994:13). 
 Sendo assim, “produto de uma actividade mental”, poderíamos ser levados a pensar 
que cada  sujeito constrói, à sua maneira, a realidade que o rodeia o que, 
consequentemente, poderia pressupor, em última análise, dificuldades de comunicação e 
integração social dos indivíduos. Contudo,  assim não acontece já que, como referem 
vários autores, ( Moscovici, Jodelet, Abric, Vala, Herzlich) este processo, esta construção e 
reconstrução da realidade está  condicionada por factores de ordem psicológica como a 
“história de vida do sujeito” (Pardal, 2006), o conhecimento detido pelo mesmo e, 
paralelamente, por factores de ordem social como o “contexto ideológico” e o lugar do 
sujeito no sistema social ou no grupo, que, ao condicioná-la, a adequam às situações , aos 
“contextos imediatos”, ao contexto social e, principalmente,  aos modelos, interesses e 
princípios defendidos pelo grupo de pertença, promovendo a integração e aceitação do 
sujeito no mesmo. 
 É neste campo que Moscovici centra o seu trabalho, buscando decifrar os processos 
pelos quais o pensamento se torna consensual  entre os elementos de um grupo ou 
comunidade, o que implica estudar e conhecer o processo de produção das representações 
sociais. 
 Ao resultarem de uma “construção mental” através de “processos psicológicos” 
(Vala, 1996: 355) condicionados por um conjunto de factores individuais e sociais, importa 
referir concretamente que factores são esses e de que forma se processa esse 
condicionamento. 
 Abric (1997: 13-14) aponta duas ordens de factores, os sociocognitivos e os 
contextualizados. 
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 Nos primeiros, podemos encontrar duas componentes, a cognitiva e a social 
(ibidem). Na componente cognitiva pressupõe-se uma actividade psicológica do sujeito 
regida pelas regras dos processos cognitivos, mas sempre condicionada pela componente 
social, ou seja, pelas normas  e padrões comuns ao grupo ou comunidade de pertença do 
sujeito. 
 Para além destas duas componentes, Abric  aponta, ainda, uma terceira que é 
directamente determinada pelos efeitos do contexto em que a mesma é formulada  ou 
produzida e que se prende com a significação, isto é, com o valor e interesse que o 
indivíduo ou grupo atribui ao objecto representado, através do qual exprime a sua 
identidade social e cultural. 
 Esta significação é, ainda segundo este autor, determinada pelo contexto discursivo, 
afirmando mesmo que são as produções discursivas que permitem aceder às representações 
sociais (1997: 15), funcionando igualmente como suporte à circulação e transmissão das 
mesmas no quotidiano de uma sociedade. 
 Na medida em que a linguagem comum a determinado grupo é das formas mais 
expeditas  de comunicação entre os membros do mesmo, revelando as ideias, as crenças, os 
valores, normas, símbolos e ideologia que regem as interacções entre os seus elementos ou 
entre estes e o meio social, através dela podemos definir, igualmente, a identidade social e 
racional do referido grupo, compreendendo e justificando determinados comportamentos 
ou modos de acção.  
Este autor segue, de certo modo, a linha de Moscovici, para quem as representações 
sociais “circulent, se croisent et se cristallisent sans cesse à travers une parole, un geste, un 
rencontre, dans notre univers quotidien” (1976: 39). 
 Pressupõe-se, nestas acções, um conjunto de relações (interacções e 
intercomunicações) entre sujeitos e entre sujeitos e objectos que levam a uma elaboração e 
partilha de representações que permitem, através do “saber prático” (JODELET) e do 
senso comum assimilar, compreender e interpretar o mundo, definir e adequar 
comportamentos e práticas. 
 É, em nosso entender, aqui que entram os dois “processos fundamentais” 
(Moscovici, o. c.: 107) da elaboração das representações sociais, a objectivação e a 
ancoragem. 
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O processo de objectivação permite aos indivíduos apropriarem-se e integrarem 
fenómenos e saberes complexos, familiarizando-os com a vida do grupo a que pertencem.  
A objectivação conduz, ainda no dizer deste autor, “à rendre réel un schéma 
conceptuel, à doubler une image d’une contrepartie matérielle” (ibidem) 
Vala remete a objectivação para a “forma como se organizam os elementos 
constituintes da representação e para o percurso através do qual tais elementos adquirem 
materialidade e se formam expressões de uma realidade vista como natural” (1996: 360). 
Esta materialização das imagens mentais envolve, ainda segundo Moscovici, citado 
por Vala (1996: 360) e Abric (1997: 20), três fases. A primeira consiste na “retenção 
selectiva da informação circulante” (Abric, idem) relativamente ao objecto da 
representação e na “descontextualização” que levam a uma “redução” dessa mesma 
informação , tornando-a mais breve, mais simples e precisa, mais comunicável e útil (Vala, 
idem). “Os elementos da linguagem científica passam à linguagem corrente “ (Moscovici, 
1976: 108) em que os elementos menos importantes são esquecidos e os mais relevantes 
“acentuados”, o que confere uma nova organização estrutural coerente com a cultura e as 
normas sociais vigentes (cf. Abric, o.c.: 21).  
Esta “esquematização estruturante” (Vala, idem) corresponde à segunda fase 
definida por Moscovici e permite passar da teoria científica a um “modelo figurativo” ou 
“modelo imageante”, passível de ser já compreendido e utilizado pelos indivíduos, pela sua 
conformidade com os valores que regem as relações sociais dentro do grupo, bem como 
pela evidência e materialidade que adquiriu, através de uma naturalização do que até aqui 
não passava de um conceito abstracto. Neste processo, que constitui a terceira fase definida 
por Moscovici, dá-se a concretização dos elementos figurativos tornando-se elementos 
evidentes e simples da realidade, ganham autonomia e distanciam-se da teoria inicial, 
passando a ser, agora, pela naturalização, a sua “expressão imediata e directa”, na forma 
de uma “entidade objectiva, uma materialidade quase tangível”; os elementos do 
pensamento são transformados em categorias da linguagem e do entendimento - categorias 
sociais - que diferenciam os indivíduos, as aparências ou os fenómenos, sendo, igualmente, 
confirmadas e enriquecidas por estes (Moscovici, 1976; 127). Esta “classificação” permite, 
ainda segundo Moscovici, atingir diversos objectivos que nos são necessários para nos 
orientarmos nas relações com os outros e com o meio.(idem) 
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A naturalização permite a agregação em torno do núcleo figurativo de novos 
elementos categorizáveis e assimiláveis na realidade social que, ao adquirirem autonomia e 
evidência de realidade se vão transformando num todo coerente, sustentado e enraizado na 
cultura e identidade de um grupo social, vão-se transformando num todo que é a própria 
representação social. 
É este enraizamento, sustentação e fundamentação cultural e social  que nos leva ao 
segundo processo de elaboração das representações sociais que atrás referimos, citando 
Moscovici, a ancoragem.  
Se tomarmos o termo à letra, poderíamos dizer que se trata de um processo de 
fixação, de fundamentação e sustentação. Nas representações sociais, este processo visa 
atribuir às mesmas uma base de sustentação, pontos de referência, na cultura e identidade 
do grupo que as constrói, que as tornam consistentes, coerentes com essa mesma cultura e 
identidade. 
Essas “âncoras”, essas bases de sustentação não são mais do que outras 
representações já consolidadas, outras experiências e esquematizações preexistentes. 
O sujeito, quando pensa num objecto, não parte do nada, pensa-o segundo 
categorias estabelecidas, enquadrando-o, posteriormente, segundo as suas próprias 
características, nesta ou naquela categoria, nesta ou naquela representação aceite e 
consolidada pelo seu grupo social.  
A ancoragem é, em nosso entender, a interpretação e classificação de um novo 
objecto nas categorias de objectos ou seres já conhecidos, de acordo com as semelhanças 
ou diferenças  que os caracterizam , relativamente a outros já categorizados e classificados. 
Vala, sobre esta temática, afirma mesmo que “os fenómenos descritos através do 
conceito de ancoragem são próximos dos que alimentam o conceito de categorização” 
(1996: 363). Ora, categorizar não é mais do que classificar, enquadrar o que é novo naquilo 
que já existe e que conhecemos bem. O mesmo autor afirma ainda que “o processo de 
ancoragem é a redução do novo ao velho e a reelaboração do velho tornando-o novo” 
(idem). 
Pelo processo de ancoragem os indivíduos e os grupos atribuem aos objectos 
representados uma significação, um sentido e uma utilidade, de acordo com a respectiva 
identidade cultural. 
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Ainda a este respeito Moscovici afirma que “Les représentations individuelles ou 
sociales font que le monde soit ce que nous pensons qu’il est ou doit être. Elles nous 
montrent qu’à chaque instant quelque chose d’absent s’ajoute et quelque chose de présent 
se modifie” (1976: 57). 
Fisher, considera a ancoragem como uma “modalidade de inserção no social” 
(1996: 157) que permite compreender como se efectua a integração da novidade e da 
inovação num dado sistema, bem como a redisposição dos elementos em interacção, 
permitindo, consequentemente, compreender o funcionamento das representações sociais. 
Para este autor este processo comporta três aspectos, a saber: primeiro, mostra que a 
representação social funciona como um processo de interpretação ou seja, atribui à 
representação social uma utilidade social, considerando-a um sistema  mediador entre o 
indivíduo e o seu meio e entre este  e os membros de um determinado grupo, regulando as 
relações sociais e avaliando conhecimentos e condutas; segundo, pela representação, aos 
objectos é atribuída uma rede de significados mostrando as relações existentes entre os 
diferentes elementos, reflectindo a identidade dos indivíduos e do grupo e revelando a 
“inscrição social” do indivíduo e a relação deste com a cultura; terceiro, pela sua função 
integradora, insere a representação num sistema de pensamento pré-existente, permite 
compreender como uma representação se liga a um tipo de representação existente e á 
novidade, com a qual pode ser confrontada (1996: 157-160). 
 
 2.2. Abordagem processual 
Tomando a objectivação e a ancoragem como processos de elaboração das 
representações sociais, ou seja da construção do real baseada nas informações, crenças, 
opiniões e atitudes a propósito de um dado objecto (cf. Abric, 1997: 19), não podemos 
deixar de questionar de que forma o contexto social em que o referido processo se 
desenrola, influencia e determina o produto final e, consequentemente, o conteúdo da 
representação construída.  
Vala, ao referir-se a este processo, afirma mesmo que, sendo a representação social 
um “elemento da dinâmica social” que emerge num dado contexto social marcado por 
“clivagens, diferenciações e relações de dominação”, a sua significação é afectada e 
determinada por esse mesmo contexto, levando à construção de diferentes representações 
sociais do mesmo objecto (Cf. 1997: 363). Condições socio-económicas, padrões culturais, 
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normativos e  de valores, aquilo a que Vala chama sistemas de orientação, (ibidem),  bem 
como  “la place occupée dans le système social par l’individu ou le groupe concerné” 
(Abric, 1997:  15),  constituem um contexto com significações e simbolismos próprios  
onde se objectivam, ancoram e ganham coerência as representações sociais em constante 
construção. 
Palco de um sem número de interacções e de “circunstâncias sociais”, culturais e 
históricas, no campo social circulam discursos, informações e comunicações acerca dos 
objectos das representações sociais que, por não serem entendidas de maneira uniforme por 
todos os grupos sociais, e comunicadas segundo os mesmos códigos  por estes, afectam  as 
condições de elaboração das representações sociais levando a que o sentido das mesmas se 
torne impreciso e diversificado e que o conhecimento por elas veiculado não seja de todo 
uniforme.   
Esta diversidade de contextos sociais, culturais, económicos e ideológicos remete 
para uma igual diversidade de sujeitos e, por conseguinte, para sistemas de relações  e 
interacções diversificados que se reflectem nos códigos de comunicação, na quantidade e 
qualidade da informação circulante - dispersão da informação - nos interesses e 
necessidades dos indivíduos - focalização -  nas opiniões , atitudes e tomadas de decisão - 
pressão para a inferência - a que os sujeitos estão expostos influenciando e interferindo 
com as condições de elaboração das representações sociais (Moscovici, citado por Vala, 
1996:362).  
 
 2.3. Abordagem estrutural 
Descrita, ainda que de forma sucinta, a “abordagem processual” de elaboração e 
funções das representações sociais e tendo em conta que são constituídas “…d’un 
ensemble d’informations, de croyances, d’opinions et d’attitudes  à propos d’un objet 
donné” (Abric, 1997: 19), torna-se necessário saber de que forma estes constituintes da 
representação social se encontram estruturados e organizados. 
É o próprio Abric quem afirma que a análise e compreensão  do funcionamento das 
representações sociais necessita, para além da determinação do seu conteúdo, da 
determinação da sua estrutura. Na mesma linha QUENZA defende também que “access to 
the contents does not suffice to understand the way in witch a social representation 
operates” (2005: 4) 
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A abordagem estrutural, representada essencialmente por Abric, Codol, e Flament, 
defende que as representações constituem “um conjunto organizado de cognições relativas 
a um objecto, partilhadas pelos membros de uma população homogénea, a respeito desse 
objecto” (Flament, citado por Banchs, 2000: 6). 
Foi Abric, em meados da década de setenta, que lançou a hipótese de organização 
interna das representações sociais em dois níveis, o central e o periférico, afirmando 
«l’organisation d’une représentation présente une modalité particulière, spécifique, non 
seulement les éléments de la représentation sont hiérarchisées mais par ailleurs toute 
représentation est organisée autour d’un noyau centrale, constitué d’une ou de quelques 
éléments qui donnent à la représentation sa signification » (1977 : 19). Na mesma linha, 
VALA afirma que “é ao sistema central que cabe determinar a organização da 
representação e gerar a significação dos elementos da representação” (2000: 484). 
 
2.4. Teoria do Núcleo Central 
Baseada no “modèle figuratif” de Moscovici, Abric considera que o núcleo central 
não deve ser limitado ao seu papel “genético” de modelo figurativo ou núcleo imageante 
do objecto de representação, indo buscar a sua origem aos valores que o excedem e que 
não necessitam de esquematização ou concretização (1997: 21). 
Constituído por elementos cognitivos (opiniões, crenças, informações) que geram 
largos consensos dentro do grupo portador da representação social, Abric atribui ao núcleo 
central duas funções essenciais: função geradora de sentido e de valor para os elementos 
periféricos da representação, criando ou gerando o significado desses mesmos elementos; 
função organizadora determinando a natureza dos elementos de ligação que unem entre si 
os elementos periféricos da representação, conferindo unidade e estabilidade à mesma. 
Apesar desta diferenciação entre “núcleo central” e “elementos periféricos”, Abric 
afirma que ambos funcionam como uma entidade única, tendo, porém, papéis específicos 
mas complementares uns para os outros. (Cfr. Abric, 1993: 75) 
Pela maior ou menor estabilidade, pela maior ou menor proximidade com o real  e 
com os contextos imediatos e pelas características destes dois constituintes das 
representações sociais, considera este autor que estas são, ao mesmo tempo, estáveis e 
mutáveis, rígidas e flexíveis, consensuais mas marcadas por diferenças individuais fortes. 
Consensuais na medida em que o núcleo central constitui a base comum e colectivamente 
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partilhada das representações sociais, sendo determinado por condições históricas, 
sociológicas e ideológicas e, por conseguinte, marcado pela memória colectiva e pelo 
sistema de normas que regem o grupo social responsável pela elaboração da representação 
social a que o mesmo se refere. Pela sua normatividade, coerência e estabilidade e relativa 
independência dos contextos materiais e sociais, o núcleo central confere à representação 
social consistência e continuidade. 
Por sua vez, o sistema periférico, apesar de depender directamente do núcleo 
central, complementa-o, na medida em que é ele que fixa a  “ancora” a representação 
social à realidade imediata, concretiza o núcleo central tomando parte na acção. Pela sua 
flexibilidade e maleabilidade funciona como um sistema regulador e adaptador das 
características do núcleo central às situações concretas, protegendo o significado da 
representação social, filtrando a informação e absorvendo as situações que desafiam ou, de 
certa forma, ameaçam a estabilidade do núcleo central (Cfr. Abric, 1997: 26). Ainda pelo 
seu carácter maleável e flexível permite a integração de componentes individuais na 
elaboração das representações sociais, através da experiência pessoal dos sujeitos ou, até 
mesmo, a elaboração de representações sociais individualizadas, embora não organizadas 
em torno de um núcleo central comum, o que permite suportar e tolerar a heterogeneidade 
dos grupos sociais. 
 Ainda tendo em conta esta hierarquização dos elementos constituintes de uma 
representação social, “em que alguns ocupam na sua estrutura um lugar privilegiado 
(Abric, 1997: 23) este autor afirma que, de acordo com a natureza do objecto representado 
e com as relações que o indivíduo ou o grupo estabelecem com esse mesmo objecto, o 
núcleo central pode apresentar duas dimensões. Se os elementos privilegiados na estrutura 
da representação social possuem uma natureza operatória, ou seja, mais ligada à acção, ao 
desempenho de funções ou realização de tarefas, o núcleo central apresenta uma 
“dimensão funcional”; se, pelo contrário, os elementos privilegiados na estrutura da 
representação social são de natureza ideológica, afectiva e social (normas, valores, crenças, 
…), condicionando a acção dos indivíduos ou dos grupos, impondo regras e normas, então 
o núcleo central apresenta uma “dimensão normativa” (Idem). 
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3. Dinâmica das Representações Sociais 
3.1. Transformação das Representações Sociais 
 A dualidade de sistemas constitutivos das representações sociais, que lhe conferem, 
ao mesmo tempo, estabilidade e flexibilidade, desempenhando funções de regulação e 
adaptação aos contextos sociais em que os indivíduos ou os grupos se movimentam, faz-
nos pressupor uma dinâmica das mesmas, que leva à sua transformação e evolução. 
 Se o núcleo central é um elemento estável e de difícil modificação, já que se 
encontra protegido da influência directa da realidade imediata pelos elementos periféricos, 
então são estes que estão mais próximos das situações concretas e que desempenham a 
importante função de adaptação da representação à evolução e transformação dos 
contextos. 
 De que forma este sistema periférico funciona na ligação do núcleo central com as 
situações concretas em que se elaboram as representações sociais?  
Como se operam as transformações numa representação social? 
Reguladores e modeladores das práticas sociais, os elementos periféricos 
constituem “l’essentiel du contenu de la représentation, sa partie plus accessible, mais aussi 
la plus vivante et la plus concrète. Ils comprennent des informations retenues, 
sélectionnées et interprétées, des jugements formulés à propos de l’objet et de son 
environnement … » (Abric, 1997: 25). Assim sendo, são a parte da representação social 
mais exposta à evolução e transformação dos contextos em que a mesma funciona, 
desempenhando, segundo Abric (idem), três funções essenciais: função de concretização: 
interfaces do núcleo central com a realidade imediata, os elementos periféricos são a parte 
mais tangível e concreta das representações sociais. Directamente intervenientes no 
processo de ancoragem e responsáveis pela « familiarização » do desconhecido, do 
imprevisto (Vala, 2006:474), contribuem para exprimir e constituir as relações sociais, ou 
seja, concretizam a representação social nas situações de contexto e realidade imediatos, 
“prescrevem”, segundo Flament, as práticas sociais, e, daí, este autor defender uma função 
prescritiva dos elementos periféricos. 
Uma segunda função defendida por Abric é a função regulação. Através dela, os 
elementos periféricos contribuem para a adaptação da representação social à realidade, 
integrando ou excluindo informações novas, reinterpretando as transformações e evolução 
do contexto que possam pôr em causa os fundamentos da representação. É, para Flament, a 
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função de “personalização” das representações sociais, que, pela flexibilidade do sistema 
periférico, permite uma apropriação individualizada dos contextos, originando 
comportamentos diferenciados dos sujeitos, embora sempre compatíveis com o núcleo 
central. 
Resulta desta, em nosso entender, uma terceira função defendida quer por Abric, 
quer por Flament, a função de defesa ou de “protecção”, segundo este último. Segundo 
Flament, citado por Abric (idem: 26), o sistema periférico funciona de pára-choques da 
representação, evitando ou, pelo menos, retardando a transformação da mesma. 
Ainda segundo Abric,  sendo o núcleo central mais resistente às transformações, é 
pela transformação dos elementos periféricos que se opera a transformação da 
representação social, seja pela integração condicional de elementos contraditórios, seja 
pela reinterpretação dos elementos novos do contexto, ou, ainda, pela “deformação 
funcional defensiva” dos próprios elementos periféricos. (Cfr. Ibidem). 
 
3.2. Factores de transformação das Representações sociais 
Como já referimos anteriormente, as representações sociais são “formas de 
conhecimento específico”, “saberes do senso comum”, “formas de pensamento social”, 
“visão funcional do mundo”, “guias para a acção” permitindo, paralelamente, a 
comunicação entre os indivíduos e a organização e orientação das relações e práticas 
sociais. Estando intimamente ligadas às acções e interacções entre sujeitos e entre estes e o 
meio social, são, segundo Flament, as práticas sociais um dos factores de transformação 
das representações sociais. Quando os sujeitos alteram as suas práticas sociais, 
contrariando o sistema de representações, actuam directamente sobre o sistema periférico 
das mesmas, provocando uma transformação superficial, pela integração dos elementos 
discordantes nos elementos periféricos da representação. Quando, porém as alterações nas 
práticas sociais são de tal maneira profundas que tornam a situação “irreversível” 
(Flament, 1997: 235), a transformação da representação tem consequências muito mais 
profundas, podendo atingir o núcleo central o que leva, como afirma Abric, à 
“transformação de toda a representação” (1993: 78). 
Ainda segundo Flament, citado por Abric, apesar de ser indubitável que as 
representações prescrevem comportamentos e práticas, são também as práticas que 
determinam as representações, através dos condicionalismos das situações que levam os 
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sujeitos a adoptar comportamentos e acções discordantes com o respectivo sistema 
representacional e, por conseguinte, a transformá-lo (1997:230-235). 
De forma mais lenta ou mais abrupta, de acordo com a reversibilidade das 
situações, a maior ou menor capacidade do sistema periférico gerir os “schémes étranges” 
Flament considera três tipos de transformação das representações sociais: 
- Transformação progressiva: como o próprio nome indica, há uma transformação 
lenta que se opera pela integração progressiva de esquemas novos e estranhos, activados 
por comportamentos e práticas não totalmente contraditórios com o núcleo central da 
representação, que leva à constituição de um novo núcleo central e, por conseguinte, a uma 
nova representação social. 
- Transformação resistente: é activada pela adopção de práticas novas, não 
totalmente contraditórias com o núcleo central, que ainda podem ser geridas pelos 
elementos periféricos da representação, no sentido de defender e proteger o sistema central. 
A transformação dá-se inicialmente apenas ao nível do sistema periférico, porém, a 
adopção continuada de práticas e comportamentos contraditórios leva ao aparecimento e 
multiplicação de “esquemas estranhos” dentro do próprio sistema periférico que acabam 
por afectar  e transformar o núcleo central e, consequentemente, toda a representação. 
- Transformação brutal: adoptadas práticas contraditórias com o significado central 
da representação, tomando as situações como irreversíveis e sem qualquer possibilidade 
protecção ou defesa do sistema central por parte dos elementos periféricos, ocorre uma 
transformação directa do núcleo central e de toda a representação, originando uma nova 
representação e uma ruptura total com o passado. (Cfr. Abric, 1993: 77-78, 1997: 234-237)   
Seja pela alteração dos contextos e condições sociais, seja pelas apropriações 
individuais diversificadas da realidade, ou, ainda, pela alteração de práticas e 
comportamentos, pondo em causa o sistema de valores, crenças e normas e 
consequentemente do sistema representacional de um dado grupo social, Abric afirma que  
“the interaction between the central system and peripheral system appear as a fundamental 
element in the actualization, evolution and transformation of representations” (1993: 78). 
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 3.3. Representações sociais, atitudes e opiniões. 
Como já referimos anteriormente, as representações sociais são “guias para a 
acção”  (Abric), ou seja, elas fornecem ao sujeito um quadro de referências, mais ou menos 
sólidas, para orientar os seus comportamentos, as suas práticas e todas as relações que 
estabelece, quer com os outros sujeitos, quer com os objectos que fazem parte do seu 
universo social. 
Este referencial, sustentado por normas, crenças e valores comuns ao grupo, que o 
indivíduo vai construindo ao longo da sua vida, de acordo com a informação que circula ou 
a que tem acesso, permite-lhe interpretar a realidade circundante e situar-se face ao meio, 
comunicar, formular juízos, argumentar, ou seja, assumir uma atitude e ter uma opinião 
sobre este ou aquele acontecimento, este ou aquele assunto ou objecto (Vala, 1996: 365). 
Ajzen, citado por Lima, define a atitude como “ uma predisposição para responder, 
de forma favorável ou desfavorável, a um objecto, pessoa, instituição ou acontecimento” 
(2006: 188) 
Esta resposta positiva ou negativa pressupõe aquilo que Vala define como a 
formulação de “juízos avaliativos sobre o meio” (Ibidem), que é, ainda seguindo Lima e na 
mesma linha,  “a única forma de expressão das atitudes: um julgamento avaliativo” (idem). 
Representando um  “papel  importantíssimo no comportamento humano e social” 
(Blanes, 1972: 233), as atitudes são, ainda segundo este autor, aquilo que “diferencia o 
comportamento humano do dos outros animais”, já que “o sujeito estima, valoriza, faz 
juízos de valor acerca dos diversos incentivos antes de passar à acção” (Ibidem). 
De acordo com o pensamento deste autor, e tendo em conta a forte componente de 
afectividade que envolve as atitudes, estas podem ser de dois tipos: positivas ou favoráveis 
e negativas ou desfavoráveis. 
Lima, ainda nesta linha de tipificação das atitudes, tendo em conta o carácter 
avaliativo das respostas condicionadas por estas, considera serem três a formas de 
expressão das atitudes: cognitivas, afectivas  e comportamentais. 
No primeiro caso, as respostas avaliativas prendem-se com “ pensamentos, ideias, 
opiniões, crenças”, ou seja, o conhecimento relativo aos “atributos e consequências” do 
objecto de atitude e “permitem formular juízos favoráveis ou desfavoráveis”. 
Quando o objecto provoca no sujeito “emoções e sentimentos” este assume uma 
atitude geradora de respostas afectivas , involuntárias e espontâneas a estados emocionais 
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externos, que se podem traduzir em, “corar, o suor frio nas mãos e o coração a bater mais 
depressa”. 
Finalmente, através de respostas comportamentais, as atitudes expressam-se por 
“comportamentos” ou “intenções comportamentais” do sujeito relativamente a objectos, 
acontecimentos ou situações” (Cfr., o. c.: 190). 
Apresentando o acto educativo um forte carácter de relação e de comunicação (cfr. 
Cardoso, 2002) do professor para com os alunos e vice-versa e sendo o mesmo mediado 
pelo saber e pelo conhecimento, espera-se do professor que domine com alguma eficácia 
quer os conhecimentos científicos, quer os métodos pedagógicos que lhe permitirão 
“ensinar” e “fazer aprender”, aos alunos, esses mesmos conhecimentos que lhe são 
estranhos ou ainda não dominam. Porém, para além do conhecimento científico e 
pedagógico, alguns autores (Ferry 1975 e Sprinthall & Sprinthall, 1993) defendem que o 
professor deve adoptar atitudes potenciadoras e promotoras de ensino e aprendizagem que 
se traduzem, segundo estes autores, na maneira de pensar e sentir relativamente ao ensino, 
à aprendizagem, aos alunos e ao seu próprio trabalho, nos comportamentos e gestos que 
adopta no dia-a-dia, nomeadamente o tom de voz, as expressões faciais, a postura, o 
contacto visual e outros aspectos da linguagem corporal (citados por Cardoso, 2002: 26). 
Relativamente às atitudes do professor, e na mesma linha, Postic afirma mesmo 
que, numa perspectiva tradicionalista do ensino, “é o docente que desencadeia e orienta a 
actuação dos alunos” dirigindo o diálogo e concebendo as diferentes etapas que o aluno 
deve ultrapassar, em função do seu saber e em função dos objectivos e metas que pretende 
que ele atinja (2007:141). No entanto, este autor afirma ainda, que, mesmo numa 
perspectiva pedagógica mais moderna, assumindo função de animador e mediador, o 
docente “tem tendência para dirigir o conjunto das comunicações, para seleccionar, para 
privilegiar certos participantes, solicitando-os mais, favorecendo as suas intervenções 
espontâneas … ele apela para aqueles que correspondem ao fim que se propôs” (Ibidem). 
Consideramos, contudo, que muitos professores já usam de uma grande abertura à 
participação activa e à iniciativa dos alunos, e que tentam adaptar a metodologia e as 
práticas ao contexto das turmas que leccionam e, acima de tudo, à natureza e extensão dos 
programas, o que leva a que, mais do que seria preferível, ainda continuem a lançar mão de 
uma atitude expositiva, informativa e tradicional na relação educativa.  
 
 34
3.4. Representações sociais, aprendizagem e ensino e aprendizagem 
Aprendizagem: “processo onde se utiliza de forma activa o que nos é familiar para compreender o não familiar” 
(Ângelo & Duarte, 1999: 72) 
 
Tomando como referência diferentes teorias da aprendizagem buscámos em cada 
uma a definição do conceito, no sentido de estabelecermos entre elas pontos comuns e 
tentarmos compreender de que forma os sujeitos concretizam o processo 
ensino/aprendizagem. 
Centrada nos “comportamentos objectivamente observáveis” a aprendizagem é, 
para os comportamentalistas, a simples aquisição de um novo comportamento, sem ter em 
conta qualquer actividade mental do sujeito. 
Enfatizando a reflexão que o sujeito faz das suas próprias experiências, 
construindo, assim, a sua concepção de mundo, o construtivismo considera a aprendizagem 
como a “acomodação” de novas experiências vividas pelo sujeito, às quais, através de 
“modelos mentais”, procura atribuir um significado. 
Piaget, numa perspectiva desenvolvimentista/construtivista, atribui, igualmente, à 
actividade mental do sujeito um papel preponderante na construção de “estruturas 
cognitivas” e “representações mentais” cada vez mais complexas que vai acumulando e lhe 
vão permitir compreender e responder às experiências que o mundo lhe proporciona. 
Este processo que, segundo este autor, acompanha o desenvolvimento do sujeito 
desde o nascimento até à idade adulta, desenvolve-se por estádios que vão evoluindo desde 
a simples interacção física da criança com o meio, até ao raciocínio abstracto, puramente 
mental que é resultado da aprendizagem e “in resolving the problems raised in the course 
of the preceding experiments and has resolved them by means of a new method: that of 
representation” (Piaget, 1999: 79) 
Piaget afirma mesmo que, depois de atingido o 6º estádio de desenvolvimento, a 
criança é capaz de construir os objectos, mesmo quando estes não estão presentes ou 
visíveis. Esta capacidade deve-se à actividade mental de representação dos mesmos, em 
resultado das aprendizagens que o sujeito efectuou com as experiências vividas 
anteriormente, que lhe permitem interpretar e compreender o que se passa à sua volta. Da 
mesma forma, a aprendizagem como aquisição de conhecimentos implica, da parte do 
sujeito, uma posição activa de reflexão e interacção, já que, como o próprio Piaget defende, 
o conhecimento é decorrente das contínuas interacções entre o sujeito e o meio. 
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Relativamente ao processo ensino/aprendizagem, este autor considera que o mesmo 
se faz por “transmissão social”, através da linguagem/comunicação, contactos educacionais 
e sociais, recebendo o sujeito (aluno) grandes quantidades de informação que, através do 
processo assimilação/acomodação integrará nas estruturas cognitivas que já possui e que 
lhe vão permitir compreender correctamente o que lhe foi transmitido. 
Estamos, então, na presença, como nos diz Ausubel, citado por Rosário e Almeida, 
“do aluno artífice, do verdadeiro actor do processo, uma vez que as novas aprendizagens só 
serão possíveis a partir de conceitos, crenças, representações, conhecimentos e destrezas 
que este construiu no decorrer das suas experiências prévias”(2005: 143).  
Todo este processo apresenta, em nosso entender, uma grande semelhança com o 
processo de construção e transformação das representações sociais defendido por 
Moscovici, Jodelet, Abric e outros. 
A própria Denise Jodelet reconhece, referindo-se às representações, que “cette 
connaissance se constitue à partir de nos expériences, mais aussi des informations, savoirs, 
modèles de pensée que nous recevons et transmettons par la tradition, l’éducation, la 
communication sociale » (1984 :330). 
O sujeito está em constante contacto com o mundo que o rodeia recebendo 
informações que lhe chegam através de experiências físicas e afectivas, dos usos e 
costumes, da educação e da comunicação, que ele próprio transformará em conhecimento, 
seja por assimilação/acomodação, segundo Piaget, seja por objectivação e ancoragem, 
segundo Moscovici, mas sempre através de uma forte componente de aprendizagem, já que 
há a integração de novos conceitos e novas ideias às “estruturas cognitivas” que já possui. 
Rafael afirma mesmo que “a aprendizagem é em grande parte uma actividade de 
processamento de informações, em que a informação acerca da estrutura do 
comportamento e acerca dos factores ambientais, é transformada em representações 
simbólicas que servem de guias para a acção” (2005:134). 
As interacções sociais, quer com outros sujeitos quer com o meio que o rodeia, 
condicionam os comportamentos do sujeito, promovendo uma aprendizagem social de 
forma natural, através das experiências e, sobretudo, da observação de “modelos 
simbólicos”, acontecimentos, situações e pessoas, às quais atribui maior significado e das 
quais retira as características que considera mais relevantes e que, por consequência, mais 
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facilmente aprenderá e mais contribuirão para a modelação dos seus comportamentos e 
atitudes. 
Este tipo de aprendizagem não estruturada, não intencional contrasta com o tipo de 
aprendizagens efectuadas pelos alunos durante o processo de ensino e aprendizagem. Neste 
caso, o professor, de forma intencional, expõe os alunos (sujeitos) a informações 
específicas e modelos dirigidos, no sentido de adquirirem determinados conhecimentos 
considerados coerentes com o currículo ou programa em desenvolvimento. São essas 
informações e esses modelos que o aluno deverá trabalhar por si, num quadro de 
conhecimentos prévios que servirão de “ancoradouro das suas novas aprendizagens e dos 
seus processos cognitivos”(Rosário e Almeida, 2005: 143). 
Estes dois tipos de aprendizagem não deixam, contudo, de ser similares em termos 
processuais, já que, ainda segundo Rafael, tanto um como outro, requerem para a sua 
concretização, quatro sub-processos: atenção, retenção, produção e motivação. 
Observar, expor ou comunicar não são condições suficientes para que se realize 
aprendizagem, pelo menos de uma forma consistente e sólida. O sujeito precisa de estar 
com atenção para “seleccionar” as características mais importantes do modelo, os 
elementos-chave para a compreensão da exposição, da comunicação ou da actividade e 
organizar ou reorganizar esses mesmos elementos, em função dos “quadros conceptuais” 
ou “estruturas cognitivas” adquiridos em experiências ou aprendizagens anteriores por 
assimilação ou ancoragem dos mesmos e, assim, proceder à retenção de “padrões” e 
“esquemas” produzidos, tornando-os disponíveis para a produção de novos 
comportamentos e acções, sempre que futuras situações exijam respostas equivalentes. 
Finalmente, a motivação desempenha um papel importante, quer na aprendizagem 
social por observação, quer na aprendizagem intencional e estruturada do ensino. É ela que 
dá ao sujeito o estímulo para a adopção, ou não, de determinado comportamento social, em 
função da sua aceitação ou rejeição pelo grupo de pertença. É também a motivação que 
estimula o aluno a desejar ou rejeitar esta ou aquela aprendizagem, em função do 
significado ou “interesse” (Piaget), utilidade ou necessidade que as mesmas despertam para 
o seu desempenho como aluno ou como sujeito social. 
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  3.5. Representações sociais e função docente 
“O professor foi, e é ainda, considerado com grande relevância em todo o processo de educação” 
        (Cortesão, 1988: 143) 
“…para quase todos os alunos, em especial para os que não dominam ainda os processos de reflexão 
e de aprendizagem, o professor é indispensável”  
        (Delors, 1996: 134) 
“… o professor é a chave última da mudança educativa e do aperfeiçoamento da escola” 
        (Hargreaves, 1998: IX)  
“…a educação escolar só responderá adequadamente aos desafios levantados  pelas mudanças 
científicas, tecnológicas, económicas e sociais se os professores estiverem no centro …” 
        (Campos, 2000: 292) 
“é justamente porque aprender é um processo complexo e interactivo que se torna necessário um 
profissional de ensino - o professor” 
 
Embora considerando que o papel da escola tem sofrido, ao longo dos tempos, uma 
transformação quase radical, a maior parte dos autores por nós recenseados continua a 
atribuir aos professores um papel fundamental no desenvolvimento do processo educativo. 
O “desenvolvimento espectacular” (Delors, 1996: 132) a que assistimos, 
nomeadamente no que respeita à comunicação, à informação e à facilidade de acesso à 
mesma, fazem com que os alunos cheguem à escola já detentores de um considerável 
conjunto de conhecimentos que o professor não pode deixar de ter em conta. 
Assim, do quase exclusivo detentor do saber de há algumas décadas atrás, o 
professor surge agora como mais um recurso, mais uma fonte de informação e 
conhecimento de que o aluno dispõe. 
Esta nova realidade faz com que, quer a escola quer os professores, “tenham 
perdido em grande parte a preeminência que tinham na educação … encontrando-se agora 
confrontados com novas tarefas (Ibidem). 
Perdido muito do poder que detinham, aos professores são exigidos novos papeis e 
funções que têm vindo a transformar as representações construídas à sua volta, ao longo de 
várias gerações de cidadãos que passaram pela escola, e que com eles se relacionaram de 
forma mais ou menos marcante. 
Quer em termos institucionais e normativos, quer no senso comum do vulgar 
cidadão o conceito de professor reparte-se por epítetos de “profissional da educação”, 
“investigador social e crítico”, “actor interveniente e criador” (Cortesão, 2000: 49), 
“professor crítico reflexivo) e outros menos prestigiantes como “incumpridores”, 
“desleixados”, “que faltam muito”, “que ganham muito e trabalham pouco”, não ensinam 
“como deve ser”, “pouco exigentes, etc. 
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Toda esta situação assenta, segundo a maioria dos autores, numa transformação 
social galopante, numa transferência de competências, nomeadamente educacionais, que 
estavam cometidas à família e que passaram para a escola, sendo esta tomada como 
panaceia para todos os males e solucionadora de todos os problemas, mormente sociais. 
A massificação escolar que trouxe à escola um leque muito diversificado de 
“públicos” que, até aí, não estavam lá e para os quais não se encontrava minimamente 
preparada, provocou “situações de balbúrdia, mesmo de violência … consideradas 
intoleráveis” (Idem: 19) e contribuiu para uma situação de mal-estar e de interrogações 
sobre qual, ou quais os papéis, dos professores na escola actual. 
A prática docente, para além dos condicionamentos atrás referidos, tem vindo a 
sofrer, igualmente, ao longo das últimas décadas, um forte condicionamento pelas políticas 
educativas e, não menos importante, pela emergência de novas, ou renovadas, correntes 
pedagógicas, paralelamente com um proliferar de investigações no campo educativo. 
 Do ensino centrado no professor, assistimos, no nosso tempo, ao evoluir de um 
ensino cujo centro passou a ser o aluno, ou seja, aquilo que Trindade designa por 
“deslocação progressiva e conflitual do pólo de ensinar, para o pólo de aprender” (2002: 
7). 
 Também, neste campo, a Psicologia, através de estudos e outros trabalhos de 
investigação, (re)situou o indivíduo no processo de construção do conhecimento. Pelas 
abordagens construtivista e cognitivista atribuiu, neste caso ao aluno, um papel activo de 
processador de informação e, por conseguinte, de “construtor do seu próprio 
conhecimento”.  
Apesar de tudo, o acto educativo continua a ser um processo de “relação 
pedagógica” (Postic, 2007) que envolve o aluno consigo mesmo, com o outro, com o 
mundo e com o saber, no sentido de o dotar das estruturas cognitivas que lhe permitam 
integrar-se nas estruturas da sociedade em que vive. 
Paulo Freire afirma que “ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo, 
os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (1987: 68), ou seja, a educação 
pressupõe sempre uma relação educador-educando em que, ainda segundo este autor, 
“ambos, assim, se tornam sujeito do processo em que crescem juntos” (Ibidem). 
Ao professor, mais do que “a divulgação de informação recontextualizada por 
especialistas” (Trindade, 2002: 36), compete “tornar possível a procura de objectos 
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culturais, através de um processo de iniciação sistemática que coloque todos os alunos em 
contacto com esses objectos, de forma a alargar  o seu campo de opções presentes e futuras 
(Meirieu, citado por Trindade, ibidem).  
O aluno, através de situações de interacção com objectos, o meio e o outro, seja da 
mesma idade, seja adulto (e.g. professor), enriquece e (re)constrói o seu leque de 
representações e conhecimentos prévios, criando novos significados na sua realidade 
envolvente. Ao professor caberá o papel de “organizador do meio social educativo, o 
regulador da interacção desse meio com cada aluno” (Niza, citado por Trindade,2002: 58), 
implementando actividades significativas para os alunos, de forma a que estes, através de 
interacções concretas e abstractas assimilem novos conceitos e os naturalizem por 
ancoragem às representações, conceitos  e competências de que são já detentores. Mais 
uma vez o professor desempenha um papel fundamental de “transmissor do impulso para 
que o aluno aprenda” (Postic, 2007: 25), desencadeando nele a necessidade de aprender  
algo que tem valor e lhe é significativo, ou seja, que lhe é, ou poderá vir a ser, útil no seu 
dia-a-dia. 
E aqui reside, segundo vários autores, uma grande pecha do nosso sistema de 
ensino. Apesar de já termos percorrido algum caminho no sentido das práticas pedagógicas 
lúdicas, activas, participativas, construtivas e de trabalho autónomo, ainda é prática 
corrente nas nossas salas de aula a “didáctica formal”, as “práticas tradicionais” de recurso 
ao manual, à exposição oral do professor (cfr. Machado, 1999: 52 e seg.) e ao encher de 
quadros com “apontamentos” infindáveis , aquilo a que os ingleses chamam o “chalk and 
talk”, que ao fim de poucos minutos apenas contribuem para a desmotivação e desinteresse 
dos alunos. 
São as “descoincidências entre as representações de alunos e professores sobre o 
que normalmente acontece nas aulas” (ibidem). Enquanto os interesses dos alunos apontam 
para  práticas dinâmicas , lúdicas, participativas e colaborativas, a realidade é que se 
recorre, a maior parte das vezes, a métodos tradicionais em que os manuais escolares são 
“o recurso mais utilizado” (ibid). 
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CAPÍTULO II  
1 .  MANUAL ESCOLAR: Conceito e representações 
         
  1.1. Conceptualização histórica do manual escolar 
  
A definição de Manual Escolar esteve, ao longo da história, ligada às funções que 
lhe eram atribuídas. Embora, inicialmente, os livros não tivessem como função original o 
seu uso como instrumentos didácticos, já que, como afirma Choppin, antes da Revolução 
Francesa, o método de ensino mais difundido, o ensino individual, não necessitava de 
manuais uniformes, nem mesmo de obras impressas. Os “livros de aula” eram livros como 
os outros, sem “especificações pedagógicas”, romances de cavalaria, contos de fadas, vidas 
de santos, etc. (1992:9). 
Foi, segundo CABRAL, a partir do Séc. XVI, com Ramus e Coménio, que “o 
manual adquire um papel inquestionável” de fonte de conhecimento (2005:37).  
Coménio, ainda citado por CABRAL, afirma que graças aos manuais “ se imprime 
na inteligência, com facilidade tudo quanto se há-de aprender” (ibidem)  
CHOPPIN considera ter havido, de acordo com as circunstâncias ou com o nível de 
ensino a que se destinavam, inúmeros termos para definir as “ouvrages destinés à 
l’enseignement” referindo alguns como: livros elementares, livros clássicos, obras 
clássicas, livros de aula, livros de ensino, livros escolares, livros de estudo, manuais de 
ensino, manuais escolares, etc.   
PACHECO define-o como “ o material curricular de interpretação dos programas, 
elaborado em conformidade com os objectivos, conteúdos e orientações de determinada 
disciplina, traçados ao nível da prescrição curricular” (2001:200) 
Oficialmente, ele é mesmo considerado um “instrumento de trabalho impresso, 
estruturado e dirigido ao aluno … para aquisição de conhecimentos propostos nos 
programas em vigor…” (D.L.369/90, Artº. 2º). 
Das várias definições que recenseámos, ficou-nos uma ideia comum a todas elas, a 
de que se trata de um objecto ou instrumento onde estão impressos conteúdos científicos 
destinados a serem ensinados.  
Em toda a literatura da especialidade por nós consultada é atribuída uma enorme 
importância ao manual escolar, quer na sua relação com os programas e currículos, quer 
com o trabalho do aluno e do professor no processo de ensino e aprendizagem.  
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Chegando, muitas vezes, a ser o corolário do próprio programa de uma disciplina, 
serviu, durante largos anos , ao aluno como fonte de objectivação de conteúdos mais ou 
menos abstractos, e ao professor como “única bibliografia” científica da disciplina e como 
“suporte securizante” das práticas pedagógicas (Tormenta, 1996: 9). 
  
1.2. Evolução dos Manuais Escolares 
“A literatura Escolar, nascida da literatura religiosa” (Choppin, 1992: 142) 
perdurou durante largos anos com uma estrutura destinada a um tipo de prática pedagógica 
limitada à memorização de conteúdos e noções por parte do aluno, repetidos 
incessantemente pelo professor e tomados por ambos como verdades irrefutáveis e 
definitivas (Ibidem). 
Intitulados de “Compêndios”, “Tratados”, “Selectas”, “Noções de …”, Lições 
de…”, apresentavam estruturas que “obedeciam à preocupação constante de racionalização 
e objectividade” e prestavam-se à exposição de nomenclaturas, de noções, de respostas 
breves mas sempre objectivas (Cfr. Choppin, 1992: 142-143; Morgado, 2004: 26-27), que 
o professor expunha e o aluno repetia ipsis verbis, numa inquestionável certeza de 
verdades inabaláveis. 
Este panorama manteve-se inalterado até meados do séc. XIX, tendo-se prolongado 
em Portugal e outros países governados por regimes políticos autoritários até à segunda 
metade do século XX, sustentado por políticas de “livro único”, instituída em Portugal em 
1936 para o ensino primário (Dec. Nº 1941 de 11/04/1936) e em 1947 para o ensino liceal 
(Dec. Nº 36.508 de 17/09/1947). 
A evolução das correntes pedagógicas (Escola Nova, Pedagogia Activa, 
Construtivismo, …), a “emancipação  das disciplinas escolares” e a abertura dos sistemas 
políticos e sociais determinaram uma nova concepção de manual escolar, mais específico, 
mais atraente, quer em termos imagéticos quer em termos de modelos de ensino e 
aprendizagem que utilizam o jogo, o divertimento e as situações da vida real para 
introduzir o aluno nos conceitos e conteúdos a aprender. 
O manual surge agora como “uma iniciação, uma abertura de caminhos, uma 
estruturação básica do raciocínio, com vista ao alargamento e ao aprofundamento da 
informação, remetendo para outras leituras e outras fontes de conhecimento (Magalhães, 
2006: 13). 
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À escola, e concretamente ao processo ensino/aprendizagem, são exigidas novas 
tarefas e novas formas de saber e saber fazer. Daí que ao Manual Escolar sejam, 
igualmente, atribuídas novas funções e, por consequência, novas formas de estruturação e 
concepção.  
A estruturação de temas e conteúdos é, por vezes, tão vasta ou tão sintética que 
obriga a que o manual escolar seja acompanhado de um “manual de instruções de 
utilização” (Choppin, 1992: 148), dirigido não só ao aluno mas, também, ao próprio 
professor. 
A inclusão nos manuais de outros “utensílios de aprendizagem”, nomeadamente 
CD’s tabelas, frisos cronológicos, mapas de conteúdos, instrumentos de escrita ou de 
medida ou até mesmo, cadernos auxiliares de trabalho com propostas de actividades 
escolares ou extra-escolares que (des)orientam o aluno na sistematização do estudo, 
facilitam o trabalho do professor, mas, ao mesmo tempo, retiram-lhe alguma  autonomia 
pedagógica, regulam e condicionam as suas estratégias e actividades em função do 
cumprimento de programas que, algumas vezes, desconhece ou nem necessita conhecer, já 
que lhes basta seguir o manual.                                                                                                                       
 
1.3. Estatuto e funções do manual escolar no processo ensino/aprendizagem 
A comunicação, uma das vertentes mais fortes do processo ensino e aprendizagem, 
baseou-se, inicialmente, na “interacção conversacional” em que “os actos de comunicação 
apresentavam uma fisicidade precisa e … uma materialidade imediata e natural: a 
oralidade, uma voz; a componente gestual, um corpo”, ou seja, implicava sempre uma 
situação de emissor - receptor.  
Através do livro, e neste caso concreto do Manual Escolar, altera-se esta situação 
em que o tempo e o espaço da comunicação deixam  de ser imediatos e “a dimensão oral é 
capturada pela grafia da escrita; a linguagem gestual é-o pelo desenho ou pela pintura” 
(Tornero, 2007:59). 
A escrita foi então, podemos dizê-lo, a primeira consciencialização e representação 
da mensagem oral, conferindo a esta um “certo grau de fixação e permanência no tempo”. 
O Manual Escolar assume, assim, a função de mediador da 
comunicação/transmissão da mensagem do professor, “ganha-se em alcance espacial e 
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domínio do tempo … por outro lado, perde-se em imediatismo, realismo e 
presença”(Ibidem).  
Sem que nenhum autor ou corrente pedagógica por nós recenseados aponte para 
uma substituição completa do professor pelos manuais, encontrámos alguma unanimidade 
em atribuir a estes funções de programação, estruturação, orientação e sistematização do 
trabalho de professores e alunos, no que diz respeito aos conteúdos a ensinar e aprender, ou 
seja, ao currículo e/ou programa disciplinar a que os mesmos se reportam. 
Estando tão intimamente ligados ao currículo, a ponto de alguns autores afirmarem 
que são os próprios manuais que o definem, (APPLE; 1986:14) “estes desempenham um 
papel fundamental no contexto escolar”  (BRITO, 1999:141), ”um papel insubstituível na 
educação” quer para os alunos, quer para os próprios professores. Assim, aos alunos, ele 
“facilita o acesso ao saber”, “inspira e alarga horizontes”; “contribui para o 
desenvolvimento da inteligência”; “ desenvolve a autonomia” e “ incita o aluno à 
investigação”. Para o professor é fonte de recursos, enriquecedor de práticas, auxiliar de 
planificação, orientador e sequencializador de conteúdos e de actividades. 
Aos manuais é ainda atribuída importante influência no campo da educação, como 
“ depósito de conhecimentos e técnicas”, como divulgadores de metodologias tradicionais 
e inovadoras; no campo da sociedade há quem o reconheça como um instrumento de 
acesso ao saber, à matriz consensualmente aceite, capaz de levar à inserção do indivíduo 
no contexto social a que pertence.  
Em termos culturais apresenta-se como elo de ligação entre o conhecimento e o 
aluno, apresentando um sistema de valores e uma ideologia mais ou menos explícita mas 
capaz de exercer uma influência moral e intelectual sobre os utilizadores. (cf. CABRAL, 
2005:40-42) 
Por todas as razões atrás apresentadas, desde sempre o manual escolar tem sido 
objecto de atenção por parte das autoridades administrativas, que regulamentaram, por 
vezes até ao pormenor, a sua concepção e escolha, emitindo, igualmente, orientações sobre 
a sua utilização pelos alunos e professores. 
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 1.4. A política 
Ao longo da história, têm sido atribuídas à escola funções que se prendem com a 
instrução, a educação, a formação e, com o advento da sociologia da educação, 
“reprodução” e manutenção da “ordem social” (Bordieu e Passeron, 1970:262). 
Através de reformas educativas, alterações curriculares, ou controle sobre os 
materiais didácticos ou as práticas pedagógicas, os Sistemas e Subsistemas Educativos têm 
sido objecto orientações que lhe retiram autonomia e neutralidade no aspecto doutrinário, 
deontológico e organizacional. 
 Um dos instrumentos didácticos que mais tem sido objecto de controle, negociação 
e regulamentação é o Manual Escolar. 
 Desde a política do livro único, instituída pelo Estado Novo em 1936, com especial 
tradição no ensino primário demonstram a desvalorização do espírito crítico e o controlo 
sobre os conteúdos a ministrar nas escolas, retirando, paralelamente, qualquer autonomia 
ao professor. 
Durante larga faixa de tempo, os conteúdos inseridos nos textos dos livros e 
manuais escolares foram tomados como verdades inquestionáveis e aos alunos apenas era 
pedido que aprendessem os conhecimentos neles inscritos aquilo a que APPLE chama 
“conhecimento oficial” (citado por HYPÒLITO e GANDIN, 2003: 32) 
Para além de “elementos de descodificação do real”, eles transmitem valores e 
tendem a “veicular a ideologia dominante” através de subtilezas de imagem, vocabulário, 
de estilos de vida, comportamentos e atitudes, que servem os ideais de homem e de 
sociedade das classes dominantes. (cf. BRITO, in CASTRO, 1999:139). 
Nenhum governo tem sido alheio à importância dos manuais escolares, pelo que, 
desde a necessidade de serem aprovados por legislação específica, à definição de critérios 
de escolha e adopção, até à regulamentação da sua utilização e vigência, de tudo tem sido 
feito, no sentido de controlar a sua importância e estatuto, quer ao nível económico, quer 
aos níveis pedagógico e social.  
 Sendo o manual escolar um instrumento de “acesso ao saber” (Bonafé, 2002: 2), 
uma política de livro único tem, acima de tudo, a finalidade de limitar o acesso ao saber, 
ou, pelo menos, controlar e definir os saberes e conhecimentos que são necessários ou 
convenientes que o alunos adquiram, ou não. Ou seja, o manual escolar é, neste caso, um 
“objecto de poder”, um “dispositivo privilegiado das políticas de controle” (Idem: 3),  de 
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quem tem o poder de decidir “o que se inclui, como se inclui e o que se exclui” (Ibidem) 
dos manuais escolares, controlando, assim, a transmissão cultural que mais convém à 
“classe dominante” do momento. 
Para além do controlo cultural de que o manual escolar é “mediador”, Bonafé defende 
ainda que “la manera en que se organiza e presenta el conocimiento curricular en 
materiales, actua como um importante mecanismo de controlo técnico sobre la práctica de 
la enseñanza” (Ibid.). Quer isto dizer que a sequência de objectivos e conteúdos incluídos 
nos manuais escolares, paralelamente com as propostas de actividades a realizar por 
professores e alunos, é uma forma de controlar as práticas pedagógicas, retirando ao 
professor autonomia, “profissionalidade”, criatividade e a reflexão sobre a sua prática e a 
sua relação com os alunos. Apple afirma mesmo que “pouco é deixado à discrição do 
professor, visto que o Estado se torna ainda mais intruso nos tipos de conhecimento que 
têm que ser ensinados, nos produtos finais e objectivos desse ensino e nas formas como 
deve ser levado a cabo (1986: 63). 
 As mudanças de atitude relativamente a si mesmo, ao outro e ao meio físico e social 
são, por norma, atribuídas à escola, “a escolha de determinados conteúdos e das formas de 
os abordar está relacionada quer com as relações de domínio existentes, quer com as lutas 
para se alterarem essas relações” (Idem: 65) 
 Meio privilegiado para transmissão das representações sociais e culturais, a escola 
tem no manual um instrumento onde são plasmadas essas mesmas representações, 
consideradas o “conhecimento legítimo”  que, ainda no dizer de Aplle, “tem servido de 
mecanismo num processo complexo onde se completa a reprodução económica e cultural 
das relações de classe, de género e de raça” (Ibidem). 
 Neste momento, com a publicação de legislação específica relativa a manuais 
escolares (Lei nº 47/2006 de 28 de Agosto) torna-se ainda mais presente a função do 
estado, estando mesmo definida no nº 2 do seu artigo 2º: 
  
 2 - O papel do Estado na prossecução dos princípios definidos no número anterior         
                                   concretiza-se nas seguintes linhas de actuação: 
a) Definição do regime de adopção formal dos manuais escolares pelas escolas e  
          pelos agrupamentos de escolas; 
b) Definição do regime de avaliação e certificação dos manuais escolares para    
        efeitos da sua adopção formal pelas escolas e pelos agrupamentos de escolas; 
  c)    Promoção da qualidade científico-pedagógica dos manuais escolares e dos  
                                                  demais recursos didáctico-pedagógicos; 
c) Promoção da estabilidade dos programas de estudos e dos instrumentos  
       didácticos correspondentes 
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 O alargamento do período de vigência e a avaliação e certificação de manuais 
escolares permitem, em termos políticos, definir o tipo de aprendizagens “permitidas” na 
escola, determinar se essas aprendizagens ainda se mantêm actuais ou não, já que, pela 
mesma lei, apesar de o período de vigência ser “em regra” de 6 anos, “Nos casos em que o 
conhecimento científico evolua de forma célere ou o conteúdo dos programas se revele 
desfasado relativamente ao conhecimento científico generalizadamente aceite, pode o 
prazo de vigência para o manual escolar da disciplina afectada  ser fixado em período 
mais curto ou ser   determinada a revisão do programa, mediante despacho do Ministro da 
Educação” (nº 3 do artº. 4º). 
  
  1.5. A economia 
Não vai longe o tempo que, em Portugal, em todas as escolas públicas, imperava a política 
de livro único que passava de geração em geração ensinando a todos o mesmo e da mesma 
maneira. 
“Hoje, para todos os efeitos, sob a capa da liberdade de escolha, vivemos numa ditadura de 
consumo” e prolifera no mercado uma grande diversidade de manuais que pode permitir escolhas 
de melhor qualidade. (cf. BRITO, in CASTRO, 1999: 141-143) 
A escolha dos manuais pelos professores obedece a critérios definidos pelo Ministério (Lei 
nº 47/2006 de 26 de Agosto) mas permite, sob a capa de adaptações à turma, ao meio e ao nível 
etário dos alunos, a adopção de critérios menos explícitos ditados pelas estratégias de marketing 
das editoras e pela maior ou menor identificação do professor com este ou aquele manual que 
utiliza ou já conhece. 
Este facto leva a que editoras nacionais e multinacionais disputem os sectores do mercado 
do manual escolar utilizando estratégias que ultrapassam a qualidade dos manuais em si e atingem 
os professores, já que são estes os verdadeiros responsáveis pela escolha deste ou daquele manual 
desta ou daquela editora.  
Sendo considerado, pela sua quase obrigatoriedade de aquisição e pelo seu elevado 
nível de tiragem, um “produto de consumo” (Choppin, 1992: 18)), verdadeiros “best-sellers” 
situados nos tops mais vendidos em Portugal (BRITO, 1999; CABRAL, 2005) estão, cada vez 
mais, sujeitos às leis do mercado e, consequentemente, têm vindo a tornar-se objectos de 
marketing, já com alguns contornos de agressividade. 
Com vendas, no início de cada ano, que rondam os 4 milhões de exemplares e uma 
fatia no bolo editorial anual que se aproxima dos 50 a 60 milhões de euros, o comércio de 
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manuais tem sofrido um incremento que o torna apetecível a interesses económicos 
nacionais e internacionais. 
Embora, de há alguns anos para cá, sujeito a uma política de controlo de preços, 
acordada entre o estado e as empresas editoras, a “indústria dos manuais” escolares não 
tem deixado de crescer e ser alvo de interesses de grandes multinacionais. 
Apesar de os períodos de vigência dos manuais estarem determinados, assistimos, 
anualmente, à edição de novos manuais, chegando a existir no mercado dezenas de 
manuais para a mesma disciplina e, dentro da mesma editora, vários manuais para a mesma 
disciplina ou várias colecções (Língua Portuguesa, Estudo do Meio e Matemática) para o 
mesmo ano de escolaridade. 
Sendo um negócio interessante, e regulado pelas leis do mercado, é necessário 
promover os produtos junto dos consumidores, essencialmente, professores e alunos. 
Juntando ao manual, propriamente dito, alguns artefactos complementares – CD 
rom, tabelas, mapas, frisos, cadernos de trabalho ou fichas de avaliação – para além de 
apresentarem profusas ilustrações e uma paleta variada de coloridos, ofertas para alunos e 
professores, as editoras exercem sobre estes últimos, já que são os principais responsáveis 
pela sua adopção, uma pressão que leva a que “não são raros os casos em que manuais com 
propostas inovadoras são preteridos em favor daqueles que evitam as rupturas que outros 
acarretariam” (Tormenta, 1997: 10). 
 Conscientes e muito atentas a esta prática, as editoras produzem e promovem 
produtos essencialmente dirigidos aos professores, esquecendo, quase sempre, os interesses 
do aluno, principal utilizador dos mesmos.  
Perante este panorama, poder-se-á dizer que as editoras são, através da produção de 
manuais, uma das principais instâncias decisoras sobre a estruturação curricular e “controlo 
das práticas educativas nas salas de aulas” (Morgado, 2004: 42). 
  
      1.6. A pedagogia  
Vimos como os manuais escolares podem ser instrumentos e “veículos ideológicos 
e culturais” e “reflexo da sociedade” (Choppin, 1992: 164). Do mesmo modo, os manuais 
escolares influenciam ou, mesmo, determinam, as metodologias e práticas pedagógicas da 
sala de aula. 
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Considerado por muitos autores como “um repositório de conteúdos legitimados na 
escola e para a escola” (CASTRO, 1999:181) e um recurso orientador das práticas 
pedagógicas, o manual escolar proporciona a professores e alunos um instrumento “de 
reforço do acto de instrução”, ganhando mesmo um estatuto de “símbolo da escola” 
(Choppin, o.c.: 164). 
Inicialmente, apenas como livros de textos, sem imagens ou outros recursos 
didácticos, sustentavam um ensino tradicionalista, “fundado na memorização e recitação 
do livro” na repetição de exercícios esteriotipados” (Choppin, 1992: 106). 
Sem distinção entre livro do aluno ou livro do professor, os manuais continham 
tudo quanto o aluno deveria aprender, sem necessidade de recorrer a outras fontes ou “vias 
de aprendizagem” que não fossem estes ou o professor. 
Com um carácter “fechado”, “programado” (Gerard e Roegiers, 1998: 90-91) 
fornecia ao aluno as referências necessárias e suficientes à aprendizagem. Por sua vez, ao 
professor, fornecia informação científica, “formação pedagógica” na medida em que lhe 
proporcionava “ajuda nas aprendizagens e na gestão das aulas” (ibidem) 
A sequencialização, o ritmo de transmissão, actividades de aplicação e de consolidação de 
conhecimentos e, ainda, modos e instrumentos de avaliação das aprendizagens fazem do manual, 
além de instrumento científico, um instrumento de difusão de “ ideologia pedagógica” (CASTRO, 
1999:192). 
Em finais do século XIX e início do século XX, a abertura da escola e a adopção de 
novos métodos didácticos, nomeadamente o ensino simultâneo”, em função da 
generalização da instrução, obrigam a que cada aluno tenha o seu próprio livro e, por 
conseguinte, este assuma, na aula, o estatuto de “auxiliar de ensino” (Choppin, o.c.: 105 - 
107), já que, paralelamente, eram usados outros instrumentos didácticos, como “tabelas de 
leitura, cartas geográficas, gravuras, tabelas de pesos e medidas, etc.” (ibidem) 
O livro deixa de ser o “instrumento principal de difusão do saber para dar lugar à 
palavra do professor e à actividade dos alunos, principalmente pela observação do real” e 
pela “lição da coisas” (Cfr. Ibid.) 
É, em nosso entender, o momento em que a pedagogia, ou mais concretamente a 
prática pedagógica determina o manual e não tanto o contrário. A doutrina da “Escola 
Nova” obriga a uma reestruturação dos manuais escolares, em que os compêndios, 
nomenclaturas, lições de…dão lugar a manuais em que o texto se faz acompanhar de 
explicações, desenhos, cartas, mapas, figuras e questionários que visavam, sobretudo, 
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facilitar a compreensão e motivar o aluno para a descoberta e a “construção do saber” (Cfr. 
Choppin, o.c.: 107) 
A generalização dos manuais escolares e a sua importância como “auxiliares de 
ensino” tornam-nos, como referimos atrás, um símbolo da escola, mas cada vez melhores e 
mais adaptados às necessidades do ensino e da aprendizagem. 
A diversidade de manuais existentes no mercado permite ao professor, para além do 
manual adoptado, ter acesso a outros meios didácticos auxiliares do desenvolvimento dos 
conteúdos programáticos e de consecução dos objectivos curriculares neles definidos. 
Permitindo o acesso e consulta dos mesmos aos alunos, eles tornam-se auxiliares do 
desenvolvimento do espírito de pesquisa e selecção de conhecimentos, da capacidade de análise, 
síntese, descoberta, aprofundamento e auto-formação. (cf. BRITO, in CASTRO, 1999: 145) 
Somos de opinião que não é o manual que determina as práticas pedagógicas, 
como, igualmente, não é verdade a situação inversa. 
O manual escolar assume, no contexto da sala de aula, o lugar que lhe for atribuído 
pelos seus utilizadores, nomeadamente, professores e alunos. 
Relativamente ao professor, principal responsável pelas práticas pedagógicas, 
poderá, se for pouco autónomo e criativo, cingir-se à reprodução mecânica dos conteúdos e 
propostas de actividades do livro, por mais “aberto” que este seja. Já um professor com 
relativa autonomia, abertura à inovação e dotado de alguma criatividade, encontrará no 
manual escolar um auxiliar, mais um recurso ou um instrumento de orientação para a sua 
prática de interacção com a turma e com a construção do conhecimento pelos alunos. 
Concordamos, contudo, que a forma como um livro é estruturado pode influenciar, 
de sobremaneira, a prática pedagógica e a forma de professores e alunos se relacionam.  
Assim, um livro que propõe actividades variadas e motivadoras, inclui documentos 
complementares de informação e sugestões de utilização dos mesmos, sugere outras fontes 
de informação e pesquisa, propõe estratégias e instrumentos de avaliação, remediação e 
consolidação de conhecimentos e, paralelamente, deixa “pistas abertas”, vai permitir ao 
professor conhecer melhor os seus alunos e adequar as práticas às respectivas necessidades 
e interesses. 
O Manual Escolar é, assim, um “instrumento pedagógico” (Choppin, 1992: 20) pela 
sua ligação quase inseparável aos métodos e práticas pedagógicas das salas de aula, 
determinando, inclusivamente, a sua planificação, na qual assume o papel de guião na 
definição de objectivos, estratégias e actividades. 
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 3. Representações sociais do manual escolar 
3.1. Do professor 
 A relação do professor com o manual escolar assume diferentes vertentes e decorre, 
em nosso entender, das diferentes posições que o sistema educativo, as correntes 
pedagógicas e as políticas educativas assumem relativamente ao manual escolar e ao 
próprio professor. Não podemos ignorar, contudo, o estilo de ensino de cada professor 
como um pormenor determinante na sua relação com o manual escolar, estilo esse que não 
poderá, nunca, ser demarcado das influências sofridas enquanto aluno e enquanto sujeito 
de um processo de formação. 
 Um sistema educativo fechado, resultante de políticas centralizadoras e quase 
autoritárias, tornam o livro como “instrumento de difusão ideológica e, por conseguinte, 
“ao professor pouco mais restava que transmitir aos seus alunos os conteúdos vertidos nos 
livros”. Assim, o professor não era elemento activo e muito menos autónomo na 
estruturação do processo ensino e aprendizagem, limitando-se a reproduzir e veicular toda 
a “matéria” que o manual continha e que, centralmente, alguém tinha determinado como 
necessária e pertinente para a formação dos alunos. 
 Normalmente livro único, o manual era imposto a alunos e professores, tomando 
este um carácter de instrumento de regulação e orientação do trabalho dos professores e de 
quase única fonte de conhecimento a ministrar por estes, sem que pudessem desviar-se da 
linha ideológica e gnoseológica por eles prescrita. 
 Por outro lado, um sistema educativo mais aberto, em que ao professor é atribuída 
alguma autonomia, que pode passar pela selecção e adopção dos manuais escolares e pela 
planificação e gestão do processo de ensino e aprendizagem, a relação deste com o manual 
escolar fica igualmente condicionada desde o processo de selecção, até à utilização diária 
que lhe é dada no trabalho dentro e fora da sala de aula. 
 O processo de selecção e adopção do manual escolar tem vindo a sofrer, nos 
últimos anos, algumas modificações e, até, algum controlo por parte do estado, atente-se na 
regulamentação legislativa de que foi alvo recentemente a lei 47/2006 de 28 de Agosto 
que, através de portarias e despachos obriga escolas e professores a adoptar os manuais 
considerados científica e metodologicamente correctos, o que denota alguma desconfiança 
na qualidade dos manuais que o mercado editorial oferece, bem como no processo de 
selecção e adopção que era feito, exclusivamente, pelas escolas. 
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 A grande oferta de manuais escolares a que todos os anos assistimos e os resultados 
de alguns estudos feitos ultimamente sobre os mesmos e que concluíram pela falta de 
qualidade pedagógica e científica de muitos deles, levou o governo a tomar em mão o 
controlo da qualidade através da certificação, não permitindo que sejam adoptados manuais 
não certificados. 
 O professor fica, então, condicionado na relação que vai estabelecer com manuais 
que, pelo método de adopção vigente nos agrupamentos, lhe são muitas vezes impostos, já 
que são poucos os que participam, efectivamente, na escolha dos manuais escolares a 
adoptar, que, na maior parte das vezes, são os mesmos para todas as escolas do 
agrupamento. 
 Ora, este tipo de política do manual escolar, vai influenciar a relação 
professor/manual, já que, muitos docentes, paralelamente ao manual escolar oficialmente 
adoptado, usam outros, mesmo mais antigos, mas com os quais estão mais familiarizados, 
como complemento ao processo ensino e aprendizagem, como fonte de exercícios de 
consolidação e verificação de conhecimentos ou mesmo para preparação das actividades 
lectivas diárias. 
 Com a instalação de equipamentos informáticos e rede de Internet nas escolas, os 
professores têm, agora, um recurso inesgotável de complemento, enriquecimento e 
desenvolvimento do processo de ensino, fazendo uso regular do mesmo ou apelando aos 
próprios alunos para que o utilizem, no sentido de melhorar o seu desempenho, quer ao 
nível da leitura quer ao nível da escrita, da pesquisa e recolha de informação a incluir em 
trabalhos individuais ou de grupo, realizados em casa ou na escola. 
 Da mesma forma, em termos pedagógicos, a relação do professor com o manual 
escolar esteve sempre condicionada, tendo começado por ser puramente instrumental, já 
que práticas de ensino tradicional se limitavam, quase exclusivamente, a transmitir do 
professor para os alunos um conhecimento feito, sempre plasmado e orientado pelo manual 
escolar. 
 A evolução das correntes pedagógicas, observada principalmente a partir de finais 
do século XVIII e por todo o século XIX, atribuiu ao manual escolar novas funções, mercê 
dos novos estilos de ensino voltados para a observação do real, assente na “lição das 
coisas” e na “compreensão dos mecanismos” (Choppin, 1992: 106) e um novo estatuto, o 
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de mais um recurso de ensino e aprendizagem no meio de outros materiais didácticos - o 
quadro negro, mapas, quadros de leitura, cadernos de trabalho, fichas, etc.. 
 Progressiva e paralelamente, as novas metodologias alteram substancialmente o 
papel de “difusor do saber” do manual escolar, que é transferido, em parte, para o professor 
e para a actividade do aluno (Cfr. Choppin, ibidem). 
 Ao mesmo tempo, são incluídos nos manuais novos recursos didácticos que 
comportam “explicações, desenhos, mapas, questionários” visando suscitar o interesse e 
facilitar a compreensão por parte dos alunos, associando estes à construção do saber (Ibid.) 
 Ao professor é solicitado, agora, que seja o facilitador da aprendizagem, o 
orientador da descoberta e o mediador entre o aluno, o manual escolar e o conhecimento 
que aquele deve adquirir. 
 Apesar desta abertura, desta aparente autonomia do professor, o manual, ao assumir 
uma estrutura facilitadora do trabalho lectivo, mas, ao mesmo tempo, com uma 
“organização rigorosa” da informação que se “impõe como a única possível”, com uma 
linguagem adulta e erudita e conteúdos intelectuais e afectivos desadequados à idade e às 
capacidades dos alunos (Choppin, o.c.: 114) levou este autor a considerar que “le manuel 
serait écrit pour les ensegnants, non pour les élèves (ibidem). Ainda nesta linha de 
pensamento, Castro afirma que “os manuais escolares são textos  de utilização preferencial 
pelos alunos nas suas actividades, nos seus enquadradores discursivos, nos seus textos de 
endereçamento são os alunos que elegem como destinatários, mas este é um destinatário de 
segundo nível, porque o primeiro é, obviamente, o professor…” (1999; 191) 
 Tormenta, na mesma linha, afirma que o manual escolar “oscilou entre um manual 
do aluno e um manual do professor ou um dos dois” na medida em que pode substituir a 
relação explicação/compreensão entre professor e aluno e impedir a actividade de 
descoberta e que “levam os alunos a acreditarem em tudo o que está escrito retirando o 
espírito crítico, essencial à construção do conhecimento e, por conseguinte, à verdadeira 
aprendizagem” (1996: 55). Por sua vez, o professor, ao assumir o manual como guião de 
planificação e organização do seu trabalho, hipoteca a sua identidade profissional e de 
relação com o grupo, criando uma aura de individualismo que marcou e, até certo ponto, 
continua a marcar a vida dos professores e que, ainda na mesma linha, Castro (o.c.: 195) 
afirma que “é a concepção de um inesperado grau de desprofissionalização dos 
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professores, que assim vêem alienada uma parte significativa das suas decisões 
profissionais especializadas”.  
 Embora se comece a caminhar no sentido do trabalho cooperativo e colaborativo, o 
movimento é lento e marcado por condicionantes que continuam a remeter o trabalho de 
sala de aula para o cumprimento dos programas, que é, muitas vezes, o “acabar o livro”, 
escravizando professores e alunos perante a administração central que, no final de cada 
ano, controla todo o trabalho através de “provas de aferição do sistema”, provas globais, 
exames e processos de avaliação de desempenho mais abrangentes, pondo à prova directa 
ou indirectamente professores e alunos. 
 Também aqui o manual escolar surge como elemento importante. Para uns visto 
como incompleto, pouco adaptado, e, até, pejado de erros e incorrecções, não deixa, 
contudo, de continuar a ser o instrumento central do processo de ensino e aprendizagem 
com o qual professores e alunos são obrigados a relacionar-se, condicionando este 
estratégias de ensino, determinando conteúdos e “marcando de forma decisiva o que se 
ensina e como se ensina o que se ensina” (Lajolo, 1996: 4), mas sempre com uma meta, 
terminar o programa, ou seja, “dar tudo o que vem no livro”, não sendo tão relevante, ou 
não sendo necessário justificar tão objectivamente se os alunos aprenderam ou não os 
conteúdos nele inscritos, ou se são competentes na transposição dos mesmos para as 
situações da vida real. 
  
3.2. Do aluno 
 A evolução das correntes pedagógicas, em que o aparecimento da “Escola Nova” , 
apontando para uma pedagogia activa se veio sobrepor aos “modelos catequísticos” veio 
definir nas escolas novos papéis e funções, não só para professores e alunos mas, também, 
para os próprios manuais escolares. 
 Ao colocar nos alunos uma nova tarefa, a da construção dos seus próprios 
conhecimentos, a nova linha pedagógica obrigou, igualmente, a que os manuais escolares 
obedecessem a uma nova estrutura, uma nova organização e, inclusivamente, novos 
conteúdos. Da “função enciclopédica”, (Magalhães, 1999: 285) depositária de todas as 
matérias e de uma utilidade a longo prazo, o manual adquire uma nova função, agora 
direccionada para “a abertura de caminhos, estruturação do raciocínio com vista à remissão 
para outras leituras e outras fontes de informação e formação” (Ibidem). 
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 Para o aluno, o manual já não é a fonte única de conhecimentos e aprendizagem 
feitos, passando, paralelamente com o professor, a ser um orientador da construção do 
conhecimento. 
 Profusamente ilustrado, tendo em conta que a nova pedagogia não se compraz 
apenas com o dizer mas com o ver, observar e fazer, o manual é, ainda no dizer de 
Magalhães, “uma Antropologia, uma visão sobre a realidade, uma visão sobre o mundo e 
do mundo…constrói e substitui o olhar, o pensar e o dizer. O manual escolar mediatiza a 
interpretação da realidade”(o.c.: 287). 
 Esta evolução do manual, a par com as funções que o mesmo desempenha para o 
aluno, faz com que a relação que se estabelece entre ambos e, consequentemente, o que ele 
representa para o aluno, varie de acordo dom a forma como o próprio professor o utiliza ou 
medeia a sua relação com o manual da matéria em estudo. 
 Aliás, basta atentar que os livros escolares mais “importantes”, mais utilizados, e 
referimo-nos apenas ao 1º ciclo, são os de Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do 
Meio. Todos os outros são postos num plano secundário, como secundarizadas são as 
restantes disciplinas ou áreas disciplinares em estudo, não sendo, inclusivamente, 
adoptados livros para as mesmas, nomeadamente as áreas das expressões. 
 Continuando o manual escolar, apesar da diversificação das fontes de informação, a 
constituir a fonte privilegiada da mesma, ele representa, agora, para o aluno, um “suporte” 
(Gérard & Roegiers, 1998: 89) passível, ainda segundo estes autores, de várias utilizações, 
de acordo com os contextos ou o tipo de actividades que os alunos já conseguem, ou não, 
desenvolver. 
 Mais do que transmitir, exclusivamente, conhecimentos, o aluno pode registar, 
complementar, desenvolver, consolidar e avaliar aquisições relativas a cada unidade 
temática abordada. 
 Para permitir todas estas práticas, o manual escolar, quando não é “auto-suficiente”, 
vem agora complementado com livros de actividades, ficheiros de desenvolvimento, 
enriquecimento, consolidação, avaliação, remediação e outras indicações e referências a 
fontes ou vias de aprendizagem que estimulam o aluno à auto-formação e à autonomia na 
construção dos conhecimentos. 
 Ainda para além de fonte de informação específica de cada disciplina, o manual, 
pela sua abertura e integração, representa para o aluno um instrumento de ajuda ao 
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desenvolvimento de competências que se prendem com aspectos de cultura geral, dos 
valores da tolerância, do civismo, solidariedade, respeito, responsabilidade e princípios que 
apontam para o saber ser, saber estar e de organização e método que visam a educação e 
formação social e cultural e a construção de representações sociais de carácter cada vez 
mais global. 
 As próprias orientações curriculares oficiais, para o 1º ciclo, apontam para uma 
transversalidade formativa ao nível das áreas curriculares não disciplinares (educação para 
a cidadania, área de projecto, estudo acompanhado e formação cívica) que, não sendo 
objecto de programações específicas, à excepção da área de projecto, devem ser abordadas 
de forma integrada em todos os momentos das actividades de ensino e aprendizagem. 
 Assim, para além de instrumento de informação específica de cada disciplina, o 
manual escolar é agora complementado por estratégias, conteúdos e actividades que visam 
a “formação integral” do aluno, nos seus aspectos cognitivo, social, afectivo e de 
relacionamento com os outros e com o meio que o rodeia. 
 
3.3. Dos pais e encarregados de educação 
 Embora a quantidade de trabalhos académicos sobre manuais escolares seja já 
assinalável, estes têm-se situado, principalmente, na área da análise dos mesmos, no 
aspecto da qualidade, das funções e das diferentes formas de utilização que lhes é dada na 
sala de aula pelos professores. 
 Sendo professores e alunos os sujeitos mais directamente ligados ao uso dos 
manuais escolares, é natural que a bibliografia se volte com mais incidência para eles. 
 Já no caso dos pais e encarregados de educação, por não serem utilizadores directos 
e regulares destes instrumentos de ensino e aprendizagem, são ainda muito raros os estudos 
que se debruçam sobre esta relação.  
 Não sendo uma ligação sistemática, não deixa, contudo, de ser importante, já que, 
também ela, constitui uma das vertentes do processo de “participação” dos mesmos no 
processo ensino e aprendizagem, ou seja, na vida escolar do aluno. 
 A relação dos pais e encarregados de educação com os “livros escolares” começa 
por ser, em primeira instância, uma relação de economia doméstica, ou seja, a compra dos 
mesmos no início de cada ano lectivo. 
 Entre queixas relativas ao preço excessivo dos mesmos, não deixam, contudo, de os 
adquirir todos, muitas vezes em quantidades assinaláveis. Ora, isto atesta, em nosso 
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entender, a importância que é atribuída pelos pais e encarregados de educação aos manuais 
escolares, considerando-os altamente responsáveis pelo sucesso ou insucesso escolar do 
seu educando. 
 Da mesma forma, são poucos os pais que, ao longo doa ano, se o(a) professor(a) 
indicar a compra de mais um livro, se recusam a adquiri-lo, por pensarem que essa recusa 
levaria a um “atraso” do(a) seu(sua) filho(a) relativamente aos outros alunos da turma. 
 Os livros escolares assumem, para a grande maioria dos pais e encarregados de 
educação um estatuto de “elementos imprescindíveis à aprendizagem”, olhando com 
alguma desconfiança o trabalho escolar não baseado nos mesmos. 
 Uma das solicitações que é feita com insistência aos pais e encarregados de 
educação é o acompanhamento da vida escolar dos filhos, nomeadamente a ajuda nos 
trabalhos de casa e o controlo do estudo das “matérias” dadas na escola. 
 Ora, este acompanhamento é, muitas vezes, feito com base na utilização, ou não, 
dos livros por parte dos filhos em casa. 
 Várias são as expressões utilizadas pelos pais e encarregados de educação que 
atestam esta situação, quando nos contactos com os professores afirmam “…eu bem lhe 
mando pegar nos livros.”, “…eu nunca o(a) vejo pegar nos livros". O mesmo se passa 
quando questionam os filhos sobre se já “estudaram a lição”, ou seja se já leram o que 
estava nos livros, ou os assuntos tratados na escola, nesse dia, que, logicamente, estão no 
livro. 
 O livro escolar assume, igualmente, um significado de “instrumento de controlo” 
do trabalho escolar do aluno. Ainda neste contexto, o livro escolar é, ainda, tomado por 
pais e encarregados de educação, como referencial da evolução do processo de 
aprendizagem, quando, perante outros encarregados de educação, ou perante os próprios 
professores, manifestam a sua preocupação porque “o filho vai atrasado no livro”, 
querendo com isto dizer que não está a aprender ao mesmo ritmo dos restantes colegas da 
turma. Também, de certo modo, o trabalho do professor é acompanhado e controlado 
através dos manuais escolares. 
 Quando, em casa, controlam o trabalho e a evolução da vida escolar dos alunos, ao 
mesmo tempo inteiram-se dos métodos e processos de trabalho dos professores, não sendo 
já raras as vezes que os mesmos são questionados ou contestados nos contactos com a 
escola. 
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II PARTE 
CAPÍTULO III  
1. REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DO MANUAL ESCOLAR DO 1º CICLO  
    Estudo empírico 
  
1.1. Descrição do objecto do estudo 
A escolha do objecto do nosso trabalho de investigação teve como ponto de partida 
o facto de, durante vários anos, fazer parte das equipas de análise e adopção dos manuais 
escolares do primeiro ciclo de um agrupamento inicialmente horizontal, tendo passado, 
posteriormente a vertical. Também, neste caso, continuei a acompanhar o processo de 
adopção dos manuais das diferentes disciplinas do 2º e 3º ciclos. 
 A motivação prendeu-se com o facto de, a pouco e pouco, nos apercebermos que o 
processo de adopção de manuais, para além dos critérios definidos pelo Ministério da 
educação, comporta outros interesses e fundamentos relacionados com a prática dos 
professores, com as representações que os mesmos detêm sobre o trabalho com os alunos e 
as maiores ou menores capacidades de aprendizagem que estes evidenciam no dia-a-dia do 
processo ensino/aprendizagem. 
 Com maior ou menor evidência, encontrei, embora em situações muito esporádicas, 
o poder do marketing  de uma ou outra editora sobre os professores, consubstanciado em 
ofertas de livros ou outro material didáctico para a escola, para os alunos ou para o próprio 
professor. 
 Paralelamente fui observando a mudança na estrutura dos manuais, quer em termos 
de apresentação e organização de conteúdos, quer na anexação de elementos 
complementares de trabalho como tabelas, mapas, CD’s, fichas de trabalho ou avaliação, 
quer ainda a indicação de outras fontes de informação, complemento ou enriquecimento 
das aprendizagens curriculares prescritas. 
O manual escolar deixou de ser a única fonte de informação e aprendizagem para 
ganhar novo estatuto e novas funções no trabalho diário de professores e alunos. 
 Ainda da nossa prática profissional e contacto com o trabalho de sala de aula de 
muitos colegas, ficou-nos a ideia de que os professores se sentem mais seguros no seu 
desempenho se tiverem o manual por perto. Isso faz-se notar mesmo relativamente ao 
trabalho do aluno, já que, quando, em início de ano, ocorre algum atraso na entrega de 
manuais, constantemente questionam os serviços do agrupamento alegando que “assim os 
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alunos não conseguem trabalhar”, “não sei o que hei-de fazer com eles”, transportando 
para os alunos as suas próprias dificuldades em trabalhar sem o suporte do livro da 
disciplina. 
 Aliás esta dificuldade é, ainda, demonstrada quando um aluno se esquece do 
manual, o que perturba muito o trabalho planeado, recorrendo de imediato a fotocópias ou 
empréstimo pontual de um livro”suplente” que, normalmente, existe na sala para fazer face 
a estas eventualidades. 
 
 1.2. Metodologia do estudo empírico 
Definidos objecto e objectivos do nosso estudo, importa fazer referência ao método 
de investigação bem como à técnica de análise dos dados recolhidos. 
Por situarmos o nosso estudo num contexto bem definido de uma escola do 1º ciclo 
de um agrupamento vertical, é nosso entender que o método de estudo de caso será o mais 
adequado. 
Sendo as Representações Sociais o objecto da nossa investigação e englobando esta 
um conjunto de indivíduos bem delimitado e definido, que interagem num contexto social 
próprio, pensamos que o mesmo se enquadra perfeitamente no objecto do estudo de caso, 
já que, como afirma Sousa, “visa essencialmente a compreensão do comportamento de um 
sujeito, de um acontecimento, de um grupo de sujeitos ou de uma instituição, considerados 
como entidade única, diferente de qualquer outra, numa dada situação contextual 
específica, que é o seu ambiente natural” (2005: 138). 
Ao debruçarmo-nos sobre as representações sociais de um grupo específico de 
professores, alunos, pais e encarregados de educação, relativamente ao uso, papel e 
funções dos manuais escolares, bem como as respectivas atitudes, face aos mesmos, no 
processo ensino/aprendizagem, acreditamos poder fazer um estudo que, ainda que de 
forma não exaustiva, nos permitirá reflectir, compreender e efectuar possíveis inferências 
sobre o papel que os manuais escolares ocupam e poderão vir a ocupar numa sociedade de 
comunicação mediática, interactiva, da imagem e da construção do conhecimento “in 
loco”. 
Enquadrado na categoria da investigação descritiva que implica “estudar, 
compreender e explicar a situação actual do objecto de investigação” (Carmo & Ferreira, 
1998: 213), fazendo uso da recolha de dados por inquérito aos sujeitos, tentaremos 
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confirmar ou infirmar os pressupostos e encontrar as respostas às questões que formulámos 
relativamente aos mesmos. 
Embora conhecendo o contexto, considero estar suficientemente distanciado do 
mesmo, não exercendo, no momento, qualquer influência ou “controle sobre os eventos” 
(Yin, 1988: 3) a pesquisar; referindo-se o objecto de estudo a um fenómeno actual bem 
contextualizado e sendo a nossa “recolha de dados diversificada” (ibidem), acreditamos 
estarem reunidas as condições para a nossa investigação ter sucesso. 
Reconhecendo, mas não descurando, algumas desvantagens do método, 
nomeadamente a “impossibilidade de estabelecer generalizações”, ou o facto de se tratar de 
um contexto específico, que “não servirá de exemplo para outros casos ou noutras 
situações diferentes” (Sousa, 2005: 139), estamos convictos de que a aplicação correcta 
dos instrumentos de recolha de dados e da técnica de análise dos mesmos, poderá 
minimizar as fragilidades atrás apontadas. 
“Muito embora seja preferencial a tentativa de elaborar inferências a partir do 
estudo de um caso para outros indivíduos ou situações (assegurando-se assim a validade 
externa do estudo), este método de investigação é tipicamente descritivo na vez de 
inferencial” (Oliveira, 2001: 399). 
Assim, sem procurarmos generalizações, normas ou leis científicas, baseadas em 
médias ou dados estatísticos, orientaremos  o nosso trabalho no sentido da compreensão de 
opiniões e atitudes dos sujeitos do estudo, bem como na identificação e descrição das 
representações sociais dos mesmos relativamente ao estatuto e funções do manual escolar 
no processo ensino/aprendizagem do contexto em estudo. 
Estamos de acordo com LEWIN, quando afirma que: “A verdade e o carácter 
provativo do caso dependem exclusivamente da sua realidade, da sua autenticidade e não 
da sua frequência ou da sua representatividade em relação a uma média estatística” 
(citado por Sousa, 2005: 140) 
 
 1.3. Definição da técnica e instrumentos de recolha de dados 
 De carácter eminentemente descritivo, como atrás referimos, o nosso estudo basear-
se-á na análise e interpretação das respostas dos sujeitos a quem aplicaremos o instrumento 
de recolha de dados, neste caso, o inquérito por questionário. O conteúdo dessas mesmas 
respostas será objecto de tratamento qualitativo ou quantitativo, de acordo com o tipo de 
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questões (abertas ou fechadas) incluídas nos inquéritos a aplicar aos alunos, professores e 
pais e encarregados de educação. 
 
 1.4. Análise Estatística 
 A análise de dados recolhidos através das respostas, a questões, essencialmente de 
tipo fechado e de escolha múltipla, apenas com uma pequena percentagem de respostas 
abertas onde me pareceu importante recolher  as opiniões pessoais dos inquiridos, já que se 
pretendia saber de forma o mais consistente possível, as atitudes e as práticas dos 
inquiridos na utilização dos manuais escolares, será objecto de tratamento estatístico 
utilizando o programa informático SPSS. 
 A partir da matriz serão criadas tabelas de frequência (ver anexos) que conterão 
quer os resultados obtidos para cada questão, quer os valores, em termos percentuais, dos 
mesmos, a fim de permitir uma mais fácil e rápida interpretação e comparação  dos dados 
recolhidos. 
 Em algumas situações pontuais e de maior relevância serão elaborados gráficos que 
“permitem uma melhor leitura e interpretação” (Sousa, 2005: 302). 
 A análise e interpretação será feita de forma quantitativa  e qualitativa, procedendo 
à interpretação e relacionamento dos dados obtidos nas questões consideradas de superior 
relevância para o nosso estudo, confirmando ou infirmando os pressupostos definidos na 
problemática e objectivo do nosso trabalho. 
 Não nos limitando, exclusivamente, à descrição exaustiva de tabelas e gráficos, 
procederemos à interpretação e relacionamento dos dados com elaboração de alguns 
cruzamentos de variáveis, visando conferir maior consistência  às interpretações e 
inferências produzidas. 
 Esperamos, assim, com base nas opiniões dos diversos inquiridos e em indicadores  
específicos, encontrar as representações, atitudes e práticas dos mesmos, relativamente à 
utilização dos manuais escolares na implementação de currículo e programas, no 
desenvolvimento de estratégias e actividades lectivas e nas práticas de professores, alunos 
e encarregados de educação, fora do contexto de sala de aula, em que intervenham os 
manuais escolares. 
 Ainda pelo estabelecimento de correlações entre os dados recolhidos nas três 
amostras da população, tentaremos estabelecer algumas inferências relativamente ao futuro 
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dos manuais escolares, face à proliferação de recursos curriculares e educativos 
disponíveis, não só nas escolas, mas, também, nas casas de um número já significativo de 
alunos e professores. 
 Indirectamente, numa fase inicial, a análise de conteúdo foi aplicada no “pré-
inquérito” (Vala, 1986:207) quer na estruturação das questões sugeridas pelas leituras por 
nós realizadas, quer na reformulação e clarificação de algumas perguntas dos 
questionários, após testagem e validação dos mesmos junto de dois elementos de cada 
sector da amostra por nós definida. 
 Com menos ênfase, mas não com menos relevância e porque as questões abertas 
são em número relativamente reduzido, faremos ainda uso desta técnica para análise das 
respostas ou não respostas dos inquiridos e às informações e opiniões expressas de forma 
explícita ou implícita nos respectivos discursos. 
Consideramos essencial, no nosso caso, a utilização da análise de conteúdo pelo 
facto de a mesma poder aplicar-se quer nas abordagens qualitativas quer nas quantitativas 
dando relevância, na análise quantitativa, ao que aparece com maior frequência, sendo o 
número de vezes o critério utilizado, enquanto na análise qualitativa, a noção de 
importância implica a novidade, o interesse, o valor das opiniões e intenções dos diversos 
inquiridos relativamente à temática em desenvolvimento no nosso estudo. 
Pese embora todas as desvantagens e limites apontados a esta técnica, pela sua 
diversidade de variantes e pela sua constante adaptação aos meios, contextos e objectivos 
dos diferentes estudos, continua a “ ocupar um lugar cada vez maior na investigação 
social” já que, “ oferece a possibilidade de tratar de forma metódica informações e 
testemunhos que apresentam um certo grau de profundidade e complexidade” permitindo 
ainda “ satisfazer harmoniosamente as exigências do rigor metodológico e da profundidade 
inventiva, que nem sempre são facilmente conciliáveis”. (Quivy, 1998:227) 
  
1.5. O Inquérito por questionário 
Ao tentarmos, através da nossa pesquisa, reconhecer e evidenciar as opiniões, 
atitudes e representações sociais dos sujeitos, relativamente ao objecto em estudo, torna-se 
obrigatório a recolha de dados, que nos vão permitir concretizar os objectivos que nos 
propusemos. 
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Ora, essa recolha, no nosso caso, só se poderá efectivar pela aplicação de uma 
técnica baseada no questionamento directo aos indivíduos que constituirão a nossa 
amostra.  
Consideramos ser o inquérito por questionário a técnica que melhor serve os nossos 
propósitos, tendo em conta o número e diversidade de intervenientes. 
Realizar um inquérito é interrogar um determinado número de indivíduos, tendo em 
vista a generalização (Ghiglione & Matalon, 2005: 2). Embora, no nosso caso, a 
generalização não seja o nosso objectivo, pensamos que este instrumento e o seu posterior 
tratamento estatístico nos permitirá produzir algumas inferências com vista à consecução 
dos objectivos propostos. 
Através do inquérito, o investigador suscita nos seus inquiridos um determinado 
tipo de discurso que, posteriormente, interpretará, realizando, na medida do possível, 
inferências e generalizações. São estes discursos a “matéria-prima” do inquérito e 
encerram as “representações que os indivíduos fazem da situação ou do objecto em estudo” 
(Ibidem). 
É através da análise e interpretação das respostas dos inquiridos, à luz da teoria que 
enforma este estudo – Teorias das Representações Sociais – que o investigador poderá ter 
acesso a essas mesmas representações, não descurando, contudo, o facto de serem 
apontadas àquela técnica de recolha de dados um conjunto de fragilidades, nomeadamente 
as que se prendem com: falta de espontaneidade  das respostas, já que, como afirmam 
Ghiglione e Matalon, “consciente ou inconscientemente, o inquirido diz-nos apenas o que 
pode e quer; a quase impossibilidade de fazer generalizações; o contexto social e cultural 
de realização da pesquisa e, ainda, o facto de ser o próprio investigador que elabora os 
instrumentos de recolha de dados, “impondo os seus conceitos e o seu vocabulário” (Ibid.), 
o que pode colocar o inquirido perante uma concepção do fenómeno em estudo que lhe é 
totalmente alheia. 
Além disso, essa imposição da problemática aos inquiridos, pode gerar nestes 
“respostas meramente reactivas às hipóteses previstas” (Ferreira, 1989: 170), 
principalmente se as questões  forem do tipo fechado o que limita a expressão de opiniões 
estritamente pessoais. 
Compete ao investigador, aquando da análise da informação, “saber como 
interpretar os resultados produzidos … tendo em conta as componentes interpretativas, 
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situacionais, relativistas e micro-sociais do processo e, acima de tudo, controlar os efeitos 
da mediação decorrentes da sua aplicação (Ibidem). 
  
 1.6. Construção dos instrumentos e recolha de dados 
A  elaboração dos questionários baseou-se, essencialmente, nas questões que me 
foram suscitadas pelas leituras  que fiz para a elaboração da parte teórica desta dissertação. 
 A verificação, neste estudo de caso, de algumas afirmações dos autores lidos, bem 
como as inferências e conclusões de estudos feitos no âmbito da temática dos manuais 
escolares e, ainda, as questões de partida que enquadram a problemática que deu origem a 
este trabalho, foram a base de sustentação dos questionários aplicados aos alunos, 
professores e encarregados de educação que formaram a amostra do trabalho empírico. 
 Após a compilação das questões, foram as mesmas tratadas em termos de 
adequação e clareza da linguagem, principalmente as que eram dirigidas aos alunos, por 
serem de anos de escolaridade iniciais, (3º e 4º anos) e o dos encarregados de educação, 
por se tratar de um meio socio-cultural em que, apesar da média de idades não ser muito 
avançada, a predisposição para se submeterem a trabalhos deste tipo não é a mais adequada 
e fiável. 
 Estruturados e organizados, os questionários foram aplicados, a título experimental 
e de validação, a dois elementos de cada grupo da população em estudo, mas não da 
amostra, no sentido de aquilatar da clareza das questões ou de eventuais dúvidas e 
dificuldades surgidas da reestruturação de uma ou outra questão. 
 Introduzidas as alterações que, em nosso entender, supriram as dificuldades 
demonstradas pelos respondentes, foram os mesmos sujeitos à apreciação do orientador 
desta dissertação, tendo, de seguida, e no estrito respeito  pela legislação em vigor, 
nomeadamente, o Despacho nº 15847/2007 de 19 de Junho, da Senhora Ministra da 
Educação, sido enviados à Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular, do 
Ministério da Educação, que autorizou a sua aplicação, sugerindo, apenas, pequenas 
alterações pontuais e de pormenor, no sentido de aperfeiçoar o enunciado de algumas 
questões, alterações essas que constam em anexo deste trabalho. 
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1.7. Recolha, organização e tratamento dos dados 
 Tendo como principal objectivo recolher informações por parte dos utilizadores, 
quase diários, dos manuais escolares, sobre a relação que os mesmos estabelecem com este 
instrumento de trabalho, bem como o lugar que o mesmo ocupa nas actividades dentro e 
fora da sala de aula, definimos um conjunto de questões que, em nosso entender, nos 
permitiriam inferir o que de comum ou de diferente representa para cada um dos sectores 
da amostra o manual escolar.  
 A designação atribuída por Perrenoud aos alunos como “go between”, no sentido de 
serem estes um elo de ligação entre a escola e a família e, mais concretamente, entre pais e 
professores pode, em nosso entender, ser transportada para o manual escolar, também no 
sentido de que este é um mediador do conhecimento entre o professor e os alunos e, ainda 
segundo outros autores, um mediador entre o trabalho escolar de professores e alunos e os 
encarregados de educação. 
 Foi também neste sentido, o de encontrar o estatuto, papel e funções do manual 
escolar, que inquirimos professores, alunos e encarregados de educação sobre quando, 
onde e como utilizam os manuais escolares e que fidelidade, segurança e credibilidade 
suscitaria um processo de ensino e aprendizagem sem manuais escolares. 
 O manual escolar foi, como já referimos anteriormente, parafraseando Choppin, 
imagem da escola, pelo que a representação do mesmo está constituída à volta de ensino, 
conhecimentos, professores e alunos e, mais tarde, pais e encarregados de educação já que, 
só com a evolução do conceito de escola, estes passaram a ter um lugar de direito em todo 
o processo educativo dos seus educandos. 
 O que é, como evoluiu, como se transformou e o que poderá vir a ser o manual 
escolar, no âmbito do processo ensino e aprendizagem, foi o que se pretendeu indagar e 
inferir ao questionar a ligação destes instrumentos de trabalho aos professores, aos alunos e 
aos encarregados de educação. 
 Ainda numa perspectiva de evolução e futuro e numa representação do manual 
escolar como suporte de conhecimento estabelecemos a ligação do mesmo com as novas 
tecnologias (computador, Internet, suportes digitais e interactivos de informação) tentando 
aquilatar do papel e do espaço que estes recursos desempenham e ocupam no trabalho de 
professores e alunos, que em contexto de sala de aula quer fora dela. 
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 Finalmente, de forma directa, questionámos os inquiridos sobre a possibilidade de 
computadores, e Internet, como fontes inesgotáveis de informação e conhecimento, 
poderem vir a substituir os manuais escolares no processo de ensino e aprendizagem, 
dispensando a adopção destes. 
 Todos os questionários recolhidos (39 de alunos, 35 de encarregados de educação e 
5 de professores) foram objecto de tratamento estatístico através do programa SPSS e 
produzidas tabelas de frequência e gráficos que servirão de suporte à interpretação dos 
dados, tendo como base a Teoria das Representações Sociais.  
 
1.8. Caracterização da amostra 
Tratando-se de um estudo de caso, foi o mesmo limitado a uma escola do primeiro 
ciclo, à frente designada pela escola O, com uma população escolar de 80 alunos, 
distribuídos por 5 turmas (uma de 1º ano, 1 de 2º ano, 1 de 3º ano e 2 de 4º ano) e outros 
tantos professores. 
 A escola situa-se em meio rural, com um nível económico médio, já que muitas 
pessoas trabalham fora da localidade, predominantemente na indústria fabril, na construção 
civil, na extracção de madeiras e uma pequena percentagem ligada aos serviços, quer 
dentro quer fora do concelho. É principalmente o facto de, na maioria dos casos, ambos os 
cônjuges trabalharem, que faz com que o nível económico atinja um valor médio. A 
mesma situação não se passava há pouco mais de uma década atrás, já que era apenas o 
cônjuge do sexo masculino que trabalhava, dedicando-se a mulher ao trabalho doméstico e 
a uma agricultura de tipo caseiro e subsistência. 
 O estudo envolveu uma amostra constituída por 39 alunos, 35 encarregados de 
educação e 5 professores. 
 Relativamente aos alunos, optámos por limitar o inquérito a 3 turmas, uma de 3º 
ano com 9 alunos e 2 de 4º ano com um total de 30 alunos, por considerarmos que os 
alunos do 1º ano, dada a altura em que o inquérito foi realizado, início do ano lectivo 
2008/2009, ainda não tinham tido um contacto e utilização efectivos de manuais escolares 
e, os do 2ºano, terem tido apenas um ano de contacto com os mesmos, durante o 1º ano de 
escolaridade, e não dominarem o exercício de leitura com segurança, para poderem 
responder individualmente ao inquérito. 
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 Quanto aos pais e encarregados de educação, entendemos que faria todo o sentido 
englobar no estudo os dos alunos a inquirir a fim de confrontar os dados que, nos 
inquéritos, estivessem relacionados, quer em termos de trabalho com o manual quer em 
termos de representações dos mesmos no que diz respeito à sua importância para a 
actividade de professores e alunos e como instrumento de acompanhamento da vida escolar 
dos alunos. 
 Distribuídos por 3 faixas etárias de maior expressão: 31 a 35 anos (29%), 36 a 40 
anos (29%) e 41 a 45 anos (20%), são maioritariamente do sexo feminino (75%) o que, em 
nosso entender, revela que, neste nível de escolaridade, ainda são as mães que mais 
directamente acompanham a vida escolar dos alunos. Possuem como habilitação 
académica mais comum o 2º ciclo (46%), distribuindo-se igualitariamente (17%) o número 
dos que possuem o 3º ciclo ou o secundário. Consideramos não ser de desprezar, ainda, o 
número de inquiridos que possui habilitações de nível superior (9%) 
 Um pormenor que não gostaríamos de deixar de referir e que reputamos de grande 
importância no estudo, é o facto de 74% dos inquiridos afirmar possuir, em casa, 
computador e, destes, 34% possuir, paralelamente, ligação à Internet, o que pode indiciar 
estes equipamentos como fazendo parte de um complemento e auxílio ao trabalho escolar e 
de estudo dos educandos. 
 No que diz respeito aos professores, decidimos inquirir todos os que exercem 
funções na escola, a fim de não limitar o estudo aos titulares das turmas inquiridas, 
aumentando assim a amostra e procurando uma visão o mais alargada possível das 
representações da manual escolar, seu estatuto, funções e futuro no desenvolvimento das 
actividades lectivas. 
 
2. Análise e interpretação dos dados  
Introdução 
Ao questionarmo-nos sobre o que o manual escolar representa para professores, alunos e 
encarregados de educação e sabendo que aquele continua a ser um objecto que, fazendo 
parte de uma “memória colectiva” e, por conseguinte, ser detentor de um significado que 
gera comportamentos, práticas e atitudes que sustentam a identidade da escola, dos 
professores, dos alunos e, indirectamente, dos encarregados de educação, quisemos, antes 
de mais, saber quão estável é essa “significação central”, ou quão aberta, flexível e 
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dinâmica ela é, que lhe permite uma constante adaptação à realidade social, sem perder o 
seu carácter simbólico em torno do qual continuam a girar os mais diversos interesses 
profissionais, económicos, políticos, ideológicos e culturais. 
 Com alguns séculos de existência e com uma evolução que apenas lhe acrescentou 
significado, poder de adaptação e integração numa realidade cada vez mais dinâmica que é 
a escola e, mais concretamente, o processo de ensino e aprendizagem, o manual escolar 
continua a manter com os seus utilizadores uma relação de referência e orientação, 
justificação, objectivação e interpretação que contribui para a compreensão de uma 
realidade que, pela sua existência efémera, nem sempre permite a construção de 
representações sólidas e duradouras. 
 Questionados sobre o que é o manual escolar, o que representa para os 
diferentes inquiridos e qual é a sua relação com o mesmo, responderam, embora nem 
sempre de forma consistente e homogénea, da seguinte forma: 
 
2.1. Professores 
 Embora considerando que a adopção de manuais escolares ainda se continua a 
fazer, na maior parte das vezes, de uma forma, diríamos quase intuitiva, mesmo 
considerando os critérios definidos pelo Ministério da Educação, e, quando assim não é, é 
o critério do conhecimento ou da experiência de já ter trabalhado com este ou aquele 
manual que prevalece sobre todos os outros e porque são muito poucos os docentes que 
opinam sobre a qualidade ou os que decidem pela sua adopção ou rejeição, cremos que os 
professores continuam a manter com os manuais escolares uma relação que está na razão 
directa da importância da área disciplinar a que os mesmos se reportam e que, por esta 
razão, o manual estará sempre associado ao desenvolvimento do currículo, quer ele seja 
tomado como guia programático, quer como fonte de conteúdos, estratégias e actividades a 
desenvolver dentro ou fora do contexto de sala de aula.  
 Relembramos que o estudo se refere apenas ao primeiro ciclo e que, ainda que 
informalmente, se instituiu que as áreas disciplinares neste ciclo são somente três, a saber: 
Português, Matemática e Estudo do Meio, já que, embora existindo e estando 
contempladas em horários, as áreas curriculares das expressões e as áreas curriculares não 
disciplinares, na maior parte das vezes são subalternizadas ou “integradas” nas áreas ditas 
“nobres” atrás referidas. 
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 São os professores que isso mesmo deixam subentender quando afirmam, 
peremptoriamente (100%), que a adopção de manuais se faz apenas nas áreas de Estudo do 
Meio, Língua Portuguesa e Matemática (QP6 - anexo), decisão que foi tomada para todo o 
agrupamento, ficando a cargo de cada professor adoptar, ou não, manuais para as áreas das 
Expressões Artísticas - musical, dramática e plástica - e Físico-motoras). 
 Com uma utilização sistemática que todos os inquiridos confirmam, 20% utilizam-
no diariamente e 80% quase todos os dias (QP8 - anexo), o manual escolar continua a 
constituir um dos recursos mais utilizados pelos docentes inquiridos, logo a seguir ao 
quadro e giz, exposição oral e à observação de cartazes, fotos e ilustrações, encontrando-se 
à frente de todos os recursos ligados à novas tecnologias, nomeadamente computador e 
Internet, CD’s e DVD’s interactivos e vídeos, (QP11 – em anexo).  
 11 - Recursos que utiliza mais sistematicamente nas aulas 
OPÇÕES N/R 1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º
Exposição oral  2  2 1     
Cartazes, fotos, ilustrações   3  2     
Leitura do Manual Escolar   1 1 1 2    
Vídeos 1     1  2 1 
Computador/Internet    1  1 1  2 
CD’s educativos 1   1   2  1 
Quadro e giz  3 1  1     
     1 2 2  Dramatizações 
 
1º - Quadro e giz           4º - Leitura do Manual Escolar    7º - CD’s educativos 
2º - Exposição oral            5º - Computador/Internet                8º - Vídeos 
3º - Cartazes, fotos e        6º - Dramatizações 
      ilustrações 
Se tivermos em conta que os dois primeiros fazem parte da história da escola e da 
vida dos professores, que foram sempre e, em certos casos continuam a ser, os 
instrumentos mais utilizados na prática pedagógica de sala de aula, o manual escolar 
poderá, em nosso entender, ser posto em pé de igualdade com ambos, já que, também este 
é um símbolo da escola, do ensino e, consequentemente, da identidade dos professores. 
Ainda nesta perspectiva, os nossos respondentes apontam, também, que o manual 
escolar é usado para pesquisa de assuntos a tratar (80%), como fonte de sugestões de 
actividades (80%) (QP7), quando inclui outros auxiliares de estudo e aprendizagem, 
facilita o trabalho do professor (60%), incentiva os alunos ao estudo (100%) (QP9 - 
anexo), é auxiliar do processo ensino e aprendizagem (100%) (QP12.2 - anexo). Embora 
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não o considerando indispensável, são unânimes a considerá-lo importante (100%), no 
processo de ensino e aprendizagem (QP12.1 - anexo). 
7 - Na sua prática lectiva, utiliza o manual escolar para: 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Tirar sugestões de actividades 4 1 80 20 
Tirar ideias para a prática pedagógica 1 4 20 80 
 Pesquisa de conteúdos a tratar 4 1 80 20 
Mandar alunos estudar em casa 2 3 40 60 
0 Marcar TPC aos alunos 5 0 100 
Outra 0 5 0 100 
 
 Poderá parecer, à primeira vista, que os docentes inquiridos são acérrimos 
apologistas da utilização incondicional dos manuais escolares. Contudo, e contrariando as 
representações de vários autores (Bonafé, Morgado, Pacheco, …) de que o manual escolar 
é “orientador do currículo” ou “é o próprio currículo” (Apple:2002: 38) e que o mesmo 
substitui os programas das diversas disciplinas no trabalho dos professores, os inquiridos 
afirmam, numa larga maioria, que o manual escolar não é “instrumento orientador do 
processo de ensino e aprendizagem” (100%), não é “fonte de conteúdos e conhecimentos a 
transmitir” (80%), não é “guia de competências a desenvolver nos alunos” (80%) (QP10) 
e a inclusão, nos manuais escolares, de outros auxiliares do ensino e aprendizagem não 
“retira a autonomia de trabalho ao professor” (100%) (QP9 - anexo). 
10 - Para si, o manual escolar é: 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Mais um recurso didáctico 3 2 60 40 
Instrumento orientador do proc. Ens. 
Aprendizagem 0 5 0 100 
Fonte de conteúdos e conhecimentos 
a transmitir 1 4 20 80 
Guia de competências a desenvolver 
nos alunos 1 4 20 80 
Outra 0 5 0 100 
 
No entanto, quando questionados sobre como se sentiriam a leccionar sem manuais 
escolares, 60% afirmam que se sentiriam mais autónomos, mas que recorreriam a outros 
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materiais impressos (40%) e que utilizariam os programas da disciplina para orientação 
do trabalho (60%) (QP16 – ver quadro seguinte), afirmando, ainda, que a sua preferência 
vai para manuais que lhe “dão a informação necessária e propõem pistas de trabalho” 
(100%) (QP14 - anexo).  
 16 - Considere a possibilidade de leccionar sem manuais: 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO 
Sentir-se-ia mais autónomo/a 3 2 60 40 
Sentir-se-ia inseguro/a 0 5 0 100 
Recorreria a outros materiais 
didácticos impressos 2 3 40 60 
Consultava manuais e outros 
recursos para preparar as aulas 1 4 20 80 
Criava eu próprio conteúdos e 
recursos didácticos 1 4 20 80 
Utilizava os programas das 
disciplinas para orientar o trabalho 3 2 60 40 
Utilizava planificações editadas no 
mercado 1 4 20 80 
 
Podemos, assim, verificar que, quando questionados directamente sobre o que é o 
manual escolar, no contexto do processo de ensino e aprendizagem, e a forma como o 
utilizam, ou seja, a relação que estabelecem com o mesmo no seu dia a dia de trabalho, os 
docentes revelam alguma contradição, ou talvez inconsistência nas respostas, afirmando, 
por um lado, que não é instrumento orientador ou fonte de conteúdos e conhecimentos a 
transmitir e, por outro, que é um auxiliar do processo de ensino e aprendizagem, que 
preferem manuais que lhe dão a informação necessária e lhe propõem pistas de trabalho, 
descurando os que sugerem outras fontes de informação e pesquisa, ou os que permitem a 
reflexão sobre as práticas. 
A mesma inconsistência se verifica quando solicitámos que caracterizassem, em 
seu entender, um bom manual escolar, ao que afirmaram que deve ser “atractivo para os 
alunos”, para o que deverá “ incluir imagens bonitas”, “imagens e conteúdos atractivos”, 
“que proporcione trabalho autónomo”, que não contenha “erros ortográficos ou 
científicos”, que promova a interdisciplinaridade e apresente alguma “inovação”(Q15), 
tendo, na questão 14, quando manifestaram a sua preferência por determinado manual, sido 
unânimes a referirem manuais que “dão a informação necessária e propõem pistas de 
trabalho”, em detrimento de “manuais sucintos e que sugerem outras fontes de informação 
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e pesquisa”, ou “manuais que permitem a reflexão sobre as práticas” ou, ainda, os que 
“apenas lhes dão informação e não lhes retiram a autonomia”. 
Verificamos, assim, que os docentes, também aqui, continuam a manter com o 
manual escolar uma relação de fonte de conhecimento a transmitir e de orientador de 
estratégias e práticas de sala de aula que, em nosso entender, deveriam ser fruto da 
criatividade e inovação de cada professor, mas que se perpetuam e tendem a tornar-se 
comuns à maioria das escolas, por serem aplicadas, quase como receitas, que vêm 
expressas nos manuais escolares que são, também eles, comuns a todo o agrupamento. 
Desta forma, ainda em nosso entender, se manifesta alguma resistência à mudança. 
Quando, de uma forma veemente, se apela e defende a pedagogia construtivista, e o novo 
paradigma da Escola Cultural, os docentes continuam reféns da transmissão e reprodução 
de conhecimento feito e veiculado pelos manuais escolares. 
Durante longos anos a contar quase exclusivamente com os saberes profissionais 
próprios e com o que os manuais escolares ofereciam ou determinavam, os professores 
foram construindo uma realidade e, acima de tudo, uma identidade profissional que se foi 
reproduzindo de geração em geração, baseada, na maior parte das vezes, no senso comum 
e na experiência, quer como alunos quer, posteriormente, como professores, que fizeram 
do acto de ensinar um triângulo em cujos vértices assentavam professor, aluno e manual, 
tendo como referência, muitas vezes longínqua, currículo e programas; longínqua porque 
estes ficavam, quase sempre, reduzidos ao manual de cada disciplina ano ou ciclo.  
Pelo que nos é dado entender, se tomarmos de novo como referência as respostas à 
questão 16, esta realidade continua a perpetuar-se, já que a maioria dos inquiridos (60%) 
afirma que trocaria os manuais pelos programas de cada disciplina, para orientação do 
trabalho, posta a hipótese de desenvolver este sem os manuais escolares.  
Mesmo quando confrontados com a grande variedade de manuais escolares 
existentes no mercado, 80% dos inquiridos afirma que isso “permite diversificar as 
estratégias e actividade da prática pedagógica”, 40% afirma que o facto “permite uma 
maior abrangência de conteúdos”, o que, em nosso entender, configura uma clara 
representação do manual escolar como fonte privilegiada de conteúdos, estratégias e 
actividades para a prática pedagógica, como ficou expresso, igualmente, nas respostas à 
questão 7, do questionário dos professores. 
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Ora, perante a variada gama de fontes, meios e instrumentos disponíveis para o 
acesso à informação, necessária ao desenvolvimento do currículo e implementação dos 
programas, podemos vislumbrar algum conservadorismo no exercício da prática docente, 
talvez, até, alguma resistência à inovação e mudança de uma estabilidade e orientação que 
os mais recentes estudos (PISA2000) vêm provando não ter sido a mais adequada e 
frutífera. 
Possível indicador de mudança, ou, pelo menos de abertura à mesma, é a utilização 
das novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) no desenvolvimento das 
actividades lectivas, como recursos facilitadores do acesso à informação e ainda como 
mecanismos de apoio ao trabalho autónomo dos alunos e à maior motivação destes para a 
aprendizagem. Embora 60% dos inquiridos nos diga que utiliza estes recursos diariamente 
ou quase todos os dias, consideramos, por conhecimento directo da situação, que a 
utilização dos referidos equipamentos ainda se faz de uma forma bastante incipiente. Este 
facto não pode ser atribuído exclusivamente à vontade ou não vontade dos docentes. A 
inexistência dos mesmos em número suficiente, a falta de condições logísticas de muitos 
dos nossos estabelecimentos de ensino, os fracos recursos orçamentais, a dificuldade em 
interagir com tecnologia dotada de alguma sofisticação, um quadro interactivo ainda é um 
quebra-cabeças para muitos dos nossos docentes, um videoprojector, um programa de 
computador menos intuitivo ou em língua estrangeira, são muitos dos entraves à utilização 
adequada e sistemática das TIC em contexto de sala de aula ou no trabalho fora da mesma. 
Sabemos, contudo, que muitos docentes, mesmo dispondo destes recursos, ainda os 
utilizam com alguma relutância, porque requerem mais tempo para preparação de trabalhos 
e conteúdos, requerem maior criatividade, porque ainda não dominam convenientemente 
determinadas competências tecnológicas, etc..  
Reconhecem, apesar de tudo, que são motivantes e facilitam o trabalho dos alunos, 
que tornam o processo ensino e aprendizagem mais activo, mas não deixam, contudo, de 
referir que não vão substituir os manuais escolares, que não melhoram os resultados 
escolares dos alunos. (QA20 – pág. seg.) 
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20 - Com a generalização das novas TIC e de recursos tecnológicos como 
quadros interactivos, cdrom e dvd interactivos, etc. Pensa que: (escolha três  
hipóteses) 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Poderá dispensar-se a adopção de 
manuais escolares 0 5 0 100 
Estes meios são apenas mais recursos 
educativos 2 3 40 60 
O professor tem o trabalho mais facilitado 1 4 20 80 
Os alunos têm o trabalho mais facilitado 2 3 40 60 
Os alunos sentem-se mais motivados 
para a aprendizagem 5 0 100 0 
O processo ensino e aprendizagem é 
mais activo 3 2 60 40 
A actividade lectiva é mais compensadora 
para alunos e professores 1 4 20 80 
Os resultados escolares melhoram 
significativamente                 0 5 0 100 
Os professores sentem-se mais 
motivados para o ensino           1 4 20 80 
0 5 0 100 Outra 
 
Em suma, fazendo estes recursos parte do sistema periférico da representação social 
do manual escolar, acreditamos que, lentamente, de uma situação de protecção e regulação 
da objectivação e concretização do núcleo central – conhecimento, ensino -  tomarão parte 
do lugar que aquele ocupa no processo educativo, pela sua colaboração activa na 
concretização do mesmo, pela sua funcionalidade, bem como pela integração de 
componentes psicológicas, afectivas e sociais, que contribuirão, a pouco e pouco, para a 
mudança da representação de manual escolar que os docentes detêm e continuam a 
preservar. 
 
2.2 Os alunos 
Corroborando as respostas dos docentes sobre as disciplinas em que têm manual 
escolar, os alunos respondem, unanimemente, que os manuais escolares que usam são os 
de Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio. 
O manual escolar faz de tal modo parte do trabalho dos alunos e, logicamente, dos 
professores, que  92% dos respondentes afirma levá-los diariamente para a escola (QA8), 
pelo facto de ser obrigatório (74%)(QA9).  Mas esta obrigatoriedade não se cinge ao 
trabalho na escola, já que, também em casa, o manual é de presença constante no trabalho   
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dos alunos, afirmando  62% destes que o utilizam quase todos os dias e 28% que o fazem 
diariamente(QA9). 
9 – Em casa, utilizas os livros: 
0
5
10
15
20
25
Diariamente
Quase todos os dias
Raramente
Nunca
 
Sendo de uso exclusivo nas áreas curriculares disciplinares ditas “nobres”, eles são 
utilizados numa percentagem muito elevada (89,7%) para fazer os trabalhos de casa, 
afirmação que contraria a postura dos professores quando afirmam, por unanimidade, nas 
suas respostas, que não utilizam o manual escolar para marcar os trabalhos de casa aos 
alunos. Utilizam-nos, ainda, para ler textos, para compreender melhor o que o professor 
ensina (46%) o que poderá evidenciar que a linguagem utilizada pelos professores nem 
sempre é a mais adequada à faixa etária dos alunos em causa, fazer exercícios (39%) e 
aprender coisas novas (36%).  
10 – Usas os manuais escolares principalmente para: 
Frequência %  
Sim Não Sim Não 
Ler Textos 25 14 64,1 35,9 
Aprender coisas novas 14 25 35,9 64,1 
Compreender melhor o que 
o/a professor/a ensina 18 21 46,2 53,8 
35 4 89,7 10,3 Fazer os TPC 
Fazer exercícios 
 
15 24 38,5 61,5 
Perante estas afirmações, poderemos inferir que o manual escolar é, para os alunos, 
um instrumento de trabalho de cariz eminentemente prático e funcional, uma vez que, 
quando é utilizado, é, essencialmente, para fazer trabalhos de casa, ler textos, resolver 
exercícios, que, normalmente, são por ordem do professor ou do encarregado de educação 
e raramente por iniciativa própria dos alunos. 
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Esta última inferência, relativa à utilização dos manuais escolares por iniciativa 
própria dos alunos, encontra apoio, em nosso entender, na questão 7 (ver anexo), quando a 
totalidade dos alunos considera os manuais escolares maçadores, apesar de, quase na 
mesma percentagem (95%), os acharem interessantes, 77% os achar completos e apenas 
51% os considerar fontes de saber. 
7 – Achas os teus livros: (podes escolher mais do que uma opção) 
Frequência %  
Sim Não Sim Não 
Interessantes 37 2 94,9 5,1 
Maçadores  39 0 100 0 
Fáceis 16 23 41,0 59,0 
Difíceis 10 29 25,6 74,4 
Completos  30 9 76,9 23,1 
Incompletos 1 38 2,6 97,4 
Fontes de saber 20 19 51,3 48,7 
Pouco ilustrados 1 38 2,6 97,4 
9 30 23,1 76,9 Indispensáveis 
1 38 2,6 97,4 Outra ? (muito bonitos) 
 
Também aqui, consideramos que a visão do manual pelo aluno se reduz ao 
conhecimento, ao “aprender coisas novas”, que implicam algum trabalho e esforço por 
parte dos alunos, razão pela qual, talvez, todos os achem “maçadores”.  
Acreditamos que assim é, pelo facto de, na questão 8.2, 74,4% dos alunos afirmam 
que levam os manuais para a escola diariamente por uma questão de obrigatoriedade e 
apenas 3 alunos referirem outra razão: “precisam deles para trabalhar”. 
Esta representação do manual, como instrumento de apoio ao trabalho escolar, não só dos 
alunos mas, igualmente, dos professores, fica também expressa na resposta à questão 16 
quando 56% dos alunos afirma que o/a professor/a, para “dar as aulas”, usa sempre o 
manual escolar da disciplina a tratar e 44% afirma que às vezes o usa. Nenhum aluno 
refere, apesar de essa hipótese estar contemplada na resposta, (QA16 - em anexo) que este 
recurso nunca é utilizado nas aulas, o que revela, ainda em nosso entender, que ele está 
sempre presente nas actividades lectivas. Daí, possivelmente, a ideia/representação 
manifestada por 97,4% dos alunos, de que “não podia estudar sem manuais escolares” 
(QA17 - em anexo). 
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Se tivermos ainda em conta que escola e ensino são, para a maior parte dos alunos, 
sinónimos de aprender o desconhecido para o tornar conhecido, ou, em linguagem mais 
técnica, obter informação para a tornar conhecimento e saber, o manual escolar continua a 
aparecer estreitamente ligado ao que efectivamente o aluno tem consciência que deve 
aprender e saber, que é nele que encontra a informação necessária e, até, suficiente para 
obter sucesso, considerando, por isso, que, sem o manual escolar ele não poderia 
estudar/aprender (QA17- em anexo). 
Esta representação do manual escolar, associada à informação, ao saber e ao 
conhecimento, fica igualmente expressa nas respostas que os alunos dão na questão 11, 
onde lhe foi solicitado que manifestassem a sua opinião sobre “como gostariam que fossem 
os manuais escolares”. Desejando que os mesmos fossem menos densos e talvez, até, 
menos sérios, sem implicar falta de rigor, os alunos apontam para manuais com mais 
desenhos, mais coloridos, mais bonitos, com textos mais interessantes, com mais banda 
desenhada, com menos perguntas e menos problemas e, até, com anedotas. 
11 – Como gostavas que fossem os teus manuais escolares? 
  - Estão bem como são – 8 
  - Que tivessem mais exercícios para aprendermos mais – 2 
  - Que tivessem menos perguntas e menos problemas - 2 
  - Fossem mais coloridos – 3 
  - Fossem mais bonitos  
  - Tivessem mais textos – 4 e textos mais interessantes 
  - Tivessem mais desenhos – 3 e mais BD 
  - Mais matérias 
- Mais anedotas 
- Fossem mais leves – 2 
- Tivessem mais resumos 
 
Não conseguindo, contudo, abstrair-se do que, efectivamente, os manuais 
representam para os alunos, estes afirmam, também, e, talvez, de uma forma mais 
consistente e homogénea que “estão bem como estão”(20%),  que [gostavam] “que 
tivessem mais perguntas e mais exercícios para aprenderem mais”, que “tivessem mais 
textos”, “mais resumos”, numa alusão à vertente informativa/declarativa do manual 
escolar, referindo ainda um deles que gostava que tivessem mais “matéria”. 
Encontramos, portanto, muitas expressões e palavras reveladoras de uma “visão 
funcional do ensino”, de que o manual é um instrumento de apoio e sustentação sempre 
presente e, praticamente, indissociável daquele. 
No sentido de aferir a ligação do processo de ensino e aprendizagem a outras fontes 
de informação e apoio, nomeadamente as novas Tecnologias da Informação e 
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Comunicação (TIC), quisemos saber quantos alunos possuíam computador, ligação à 
internet, bem como a utilização e utilidade destes recursos no apoio ao trabalho escolar.  
Constatámos que apenas 15% dos alunos não possuíam computador, que 41% 
possuem computador em casa e que 28% o possuem quer em casa quer na escola. 
18 – Tens computador: 
 Frequência % 
Em casa 16 41 
6 Na escola 15,4 
Em casa e na escola 11 28,2 
Não tenho 6 15,4 
 
Já no que respeita à ligação à internet, esta ainda não é tão abrangente, já que 
apenas 18% a possuem em casa, referindo mesmo 41% dos respondentes que não tem 
internet. Ora, sabendo nós que todas as salas do estabelecimento de ensino em estudo 
possuem pelo menos um computador e ligação à internet, e apenas 15% dos inquiridos 
confirmar este facto, somos levados a pensar que a utilização destes recursos em sala de 
aula e para apoio à actividade lectiva é ainda muito incipiente e apenas em situações muito 
pontuais de reescrita de textos ou pesquisa de imagens. 
Q19 – Tens Internet: 
 Frequência % 
Em casa 7 17,9 
9 Na escola 23,2 
Em casa e na escola 7 17,9 
Não tenho 16 41 
 
Isto fica expresso nas respostas às questões 20 e 21, em que mais de metade dos 
respondentes (51%) afirma que utiliza o computador para jogar e 41% para jogar e  
escrever textos. 
A utilização da internet é ainda menos frequente; mais de 50% dos alunos nem 
sequer responde a esta questão e os que o fazem repartem-se em percentagens que oscilam 
entre os 5 e os 12% dos que a utilizam para pesquisa de assuntos (textos, figuras, etc.) 
relativos à escola e, em percentagens ligeiramente mais elevadas, entre os 13 e os 18% dos 
que a utilizam para procurar músicas e pesquisa de assuntos de que gostam. 
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20 – Costumas utilizar o computador para: 
Frequência %  
Sim Não Sim Não 
N/R 
20 14 51,3 35,9 5 Jogar 
4 30 10,3 76,9 5 Estudar 
Escrever textos 16 18 41 46,2 5 
Pesquisar assuntos para 
a escola 15 19 38,5 48,7 5 
Outra 
Não utiliza (5) 
Ouvir música 
(1) 
28 12,8 2,6 71,8  
 
Denotando já alguma consciência de que estes recursos podem ser uma mais-valia 
para o apoio e contributo para facilitar e enriquecer o trabalho escolar, os alunos referem, 
na questão 22 (pág. seg.), que “com um computador e internet” é mais fácil estudar (33%) 
aprendem mais coisas (51%), aprender é divertido (28%) e completam o que vem nos 
livros (23%). No entanto, quando questionados se estes dois recursos poderiam substituir 
os livros, apenas 4 alunos respondem afirmativamente. De salientar, ainda nesta questão, 
que uma percentagem não desprezável de aproximadamente 31% dos alunos inquiridos 
indiciam, pelas suas respostas, alguma dificuldade e necessidade de ajuda na rentabilização 
destes recursos, trabalho que deverá estar a cargo dos docentes, apesar de, também 
temermos, que estes ainda não estejam suficientemente sensibilizados e formados para o 
desempenharem adequadamente. 
22 – Com um computador e Internet, achas que: 
Frequência %  
Sim Não Sim Não 
N/R 
13 23 33,3 59,0 3 Estudar é mais fácil 
Aprendes coisas 
novas 20 17 51,3 43,6 2 
4 33 10,3 84,6 2 Não precisas de livros 
11 26 28,2 66,7 2 Aprender é divertido 
Completo o que 
aprendo nos livros 9 28 23,1 71,8 2 
È difícil encontrar o 
que precisas 3 34 7,7 87,2 2 
Ainda preciso de ajuda 
para saber usá-los 9 28 23,1 71,8 2 
0 37 0 94,9 Outra 2 
 
Acreditamos que, apesar do que ficou expresso pelos alunos, relativamente às 
potencialidades das novas tecnologias, no apoio às actividades lectivas e outros trabalhos 
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escolares, ainda muito há a fazer e que, talvez mais os alunos do que os docentes, estão 
abertos à mudança e inovação. 
Contudo, também para este sector de inquiridos, o manual escolar continuará a ser 
utilizado em paralelo com todos os outros recursos disponíveis, sem, num futuro próximo, 
ser subalternizado ou preterido por estes.  
 
2.3. Encarregados de Educação 
Parte interessada no processo educativo dos seus educandos, e ainda que 
utilizadores indirectos dos manuais escolares, os encarregados de educação estabelecem 
com os mesmos uma relação que vai, numa primeira fase, do aspecto económico, no 
momento da aquisição, considerando 70% (QEE12) dos inquiridos que os manuais 
deveriam ser gratuitos e apenas 20% que deveriam ser obrigatórios, ao aspecto da ligação 
íntima do manual escolar à aprendizagem e, por conseguinte, ao sucesso escolar do seu 
educando, por serem o suporte fiel do que estes devem, efectivamente, aprender para 
atingirem tal objectivo, passando, claro, pelo acompanhamento da vida escolar dos 
educandos, utilizando o mesmo quando ajudam os educandos nos trabalhos de casa (83%) 
(QEE15 – em anexo), quando verificam “a evolução do trabalho escolar dos educandos 
(66%) ou, ainda, como forma de acompanhar a vida escolar dos educandos, pela 
“verificação de cadernos e livros” (80%) (QEE14). 
 12 – Em sua opinião, como deveriam ser os manuais?  
  Frequência  % 
Gratuitos  26 74,2 
Obrigatórios  7 20 
Gratuitos e obrigatórios  1 2,9 
0 Não obrigatórios  0 
N/R  1 2,9 
Total 35 100 
 
 14 – De que forma costuma acompanhar a vida escolar do/a seu/sua  
        educando/a? 
Frequência  % 
 
SIM  NAO  SIM  NAO 
Vou à escola falar com o/a professor/a  26 9 25,7 74,3 
Estudo com ele/a nos manuais escolares  22 13 37,1 62,9 
29 6 17,1 82.9 Ajudo nos trabalhos de casa 
Verifico cadernos e livros  28 7 80 20 
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Embora, numa primeira abordagem, o aspecto económico pareça lógico e 
inevitável, não deixa de ser importante, pelo facto de, em muitos casos, a despesa com 
manuais escolares e outro material didáctico, representar uma percentagem assinalável do 
orçamento familiar no início de cada ano lectivo, gastando em média, segundo os 
inquiridos, cerca de 80€ por cada filho que anda a estudar (QEE7 – em anexo). 
 Esta inferência é, em nosso entender, corroborada pelos inquiridos ao responderem 
à questão 12, afirmando que os manuais deveriam ser gratuitos (74%), quando apenas 20% 
afirmam que deveriam ser obrigatórios.   
 Limitando-se, por sugestão da escola, adquirir os manuais adoptados (100% dos 
inquiridos adquiriram pelo menos 3 manuais), são muito raros e, no nosso estudo, 
inexistentes, os encarregados de educação que se recusam a comprar os manuais, 
atribuindo-lhe, deste modo, um função de instrumento imprescindível à aprendizagem por 
parte dos seus educandos. Inclusivamente, ao longo do ano, quando o/a professor/a do seu 
educando opta pela aquisição de mais um “manual auxiliar”, “caderno de trabalho”, ”livro 
de fichas”, “livro de férias” ou “caderno de avaliação” todos se prontificam, com maior ou 
menor sacrifício em termos económicos, a adquiri-los, pensando apenas nos benefícios daí 
decorrentes para a melhoria do processo ensino e aprendizagem dos seus educandos e, 
mais concretamente, dos resultados escolares dos mesmos. 
 Ainda no campo da representação do manual escolar, enquanto ligado ao processo 
de ensino e aprendizagem, 97% dos encarregados de educação consideram-no 
“importante” (QEE16 – em anexo), chegando, mesmo, 60% a considerá-lo 
“indispensável”(QEE17). 
        17 – Considera que os manuais escolares são: 
  Frequência  % 
Suficientes  12 34,3 
Indispensáveis  21 60 
1 2,9 Suficientes e indispensáveis 
Muito Incompletos  0 0 
N/R  1 2,9 
 
Confirmando este posicionamento relativamente ao manual escolar, como fazendo parte 
integrante do processo de ensino e aprendizagem, os encarregados de educação afirmam, 
embora de forma não tão expressiva como nas respostas às questões referidas 
anteriormente, que ficariam “preocupados” (37% - QEE11) se o/a professor/a do seu 
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educando decidisse não adoptar manual escolar, referindo, mesmo, que o/a questionariam 
sobre tal facto (49%), o que evidencia, quanto a nós, que o manual escolar é, para estes 
inquiridos, um suporte de confiança e credibilidade do processo de ensino e aprendizagem 
e, por conseguinte, do trabalho do professor, pese embora o facto de, quando questionados 
directamente (QEE11) se, sem adopção de manual escolar, “não confiava no professor 
nem no seu trabalho”, apenas 1 inquirido tenha respondido afirmativamente e, ainda 
relativamente à mesma questão, (QEE11) a confiança no professor fica bastante abalada, já 
que apenas 12% dos inquiridos diz, mesmo assim, confiar nele.  
       11 - Se o(a) professor(a) do seu educando decidisse não adoptar manuais  
       escolares, você: 
  Frequência  % 
Ficava preocupado/a  15 36,6 
1 2,4 Não tinha confiança nele/a nem no seu trabalho 
20 48,8 Questionava o/a Prof.(ª) sobre o facto 
5 12,2 Confiava no/a professor/a 
 
Denotando ainda, algum distanciamento entre os encarregados de educação e a 
escola, e mais concretamente entre aqueles e os professores para se inteirarem dos assuntos 
que os seus educandos aprendem (QEE20 – em anexo) ou a  forma como são ensinados 
(QEE21 – em anexo) apresentam taxas de regularidade muito baixas 12 a 15% (Q. 20 e 21 
– em anexo). 
 20 – Conversa com o/a professor/a do/a seu/sua educando/a sobre  
                   assuntos dos manuais 
0
5
10
15
20
Regularmente
Às vezes
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         21 - Conversa com o/a professor/a do/a seu/sua educando/a  sobre a     
         maneira de ensinar? 
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Porém, quando se trata de falar com os educandos sobre o trabalho da escola e, até 
mesmo, questioná-los sobre a página do livro ou o texto que estão a trabalhar, essas 
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percentagens sobem de forma exponencial (QEE18 e 19), confirmando a teoria do “go 
between”, defendida por Perrenoud, relativamente à função dos alunos como mediadores 
da relação escola família e que, como afirmámos anteriormente, poderá, da mesma forma, 
ser tansportada para os manuais escolares. 
19 – Costuma perguntar ao seu educando em que texto ou página do livro está a  
        trabalhar na escola? 
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Para além de instrumento de referência do trabalho dos alunos na sala de aula, o 
manual escolar adquire um estatuto de importância que passa para além desse espaço e, 
quer pela utilização directa dos alunos, na realização das tarefas que são propostas pelos 
professores (TPC), quer pela utilização indirecta pelos pais e encarregados de educação, na 
ajuda e controlo do trabalho dos seus educandos em casa, o manual é também um 
instrumento de controlo do trabalho dos professores por parte dos encarregados de 
educação, que, ao assumirem que utilizam os manuais dos seus educandos para verificar a 
evolução do trabalho escolar (QEE15) e que, regularmente, perguntam ao educando em 
que texto ou página do manual estão a trabalhar, estão, de certa forma, a confirmar esta 
função, reconhecendo-lhe, por isso, uma importância redobrada, que não se fica apenas 
pela fonte de conhecimentos e saberes que o educando deve adquirir, de que já falámos 
anteriormente. 
15 – Quando costuma utilizar os manuais escolares do/a seu/sua educando/a? 
Frequência  % 
 
SIM  NAO  SIM  NAO 
Quando ajudo nos trabalhos de casa  29 6 82,9 17,1 
Para verificar se fez os trabalhos de casa  21 14 60 40 
17 18 Para estudar com o seu/sua educando/a  48,6 51,4 
Para verificar a evolução do trabalho escolar do 
seu/sua educando/a  23 12 65,7 34,3 
 
Pelo facto de os nossos inquéritos terem sido realizados antes da distribuição dos 
“Magalhães” a todos os alunos do ensino básico, acreditamos que as respostas às últimas 
questões dos mesmos não foram influenciadas por esta situação. 
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Acreditamos também, que o que os encarregados de educação nos disseram mostra 
que estão sensíveis à importância das TIC no dia-a-dia, 74,3% já possuem computador em 
casa (QEE5 – em anexo), o mesmo se passando relativamente ao processo educativo, e 
embora refiram, em percentagens que ultrapassam também os 70%, que, quer os 
computadores quer a internet, não são utilizados pelos seus educandos para estudar 
(QEE22 e QEE24 – em anexo), 71,4% são de opinião   que estes “podem ajudar os seus 
educandos a melhorar nos estudos” (QEE23 – em anexo), que a instalação dos mesmos em 
todas as escolas “facilita o trabalho dos alunos” (QEE26), que, usando a internet, “os 
alunos gostam mais de estudar, aprendem mais coisas e complementam o que aprendem 
na escola” (QEE27).  
27 – Acha que usando a Internet: 
Frequência  % 
 
SIM  NAO  SIM  NAO 
N/R 
18 17 51,4 48,6 0 Os alunos gostam mais de estudar 
25 10 71,4 28,6 0 Os alunos aprendem mais coisas 
22 13 62,9 37,1 0 Os alunos completam o que aprendem na escola 
A Internet é mais importante em anos mais 
avançados  28 7 80 20 
 
0 
Quanto a uma eventual substituição dos manuais escolares pelo computador e pela 
internet, os encarregados de educação são, quanto a nós, peremptórios, já que 88,5% 
negam tal situação (QEE25) e 80% afirmam, ainda, que “a internet é mais importante em 
anos [de escolaridade] mais avançados”(QEE27), o que nos faz pensar que a 
representação do manual escolar, para os encarregados de educação, como instrumento de 
incontornável importância no processo de ensino e aprendizagem, em termos de futuro, 
está consolidada e permanecerá, apesar de tudo. 
25 – Acha que o computador e a Internet podem substituir os manuais escolares? 
  Frequência  % 
3 8,6 Sim 
31 88,5 Não 
1 2,9 N/R 
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Manual Escolar: que futuro? 
 Sendo esta a questão de partida mais importante neste nosso estudo, quisemos, de 
uma forma mais ou menos frontal e directa, saber a opinião dos diversos inquiridos quanto 
ao lugar que o manual escolar ocupará, no futuro, em todo o processo de ensino e 
aprendizagem, tendo em conta a transformação e evolução dos próprios manuais, a 
proliferação de fontes de informação e a mudança de paradigma da escola, que deixou de 
ser a transmissão de conhecimento pelo professor e a reprodução do mesmo pelos alunos, 
para passar a ser a construção desse mesmo conhecimento pelos alunos, orientados pelo 
professor, já que “ninguém ensina ninguém” (Paulo Freire) mas também “ninguém aprende 
sozinho” (Sá-Chaves). 
 Assim, os professores mostram-se muito reticentes quanto à transformação do papel 
e funções do manual escolar no processo de ensino e aprendizagem.  
Defendem que a grande variedade de manuais escolares existentes no mercado 
pouco ou nada veio trazer de novo (QP17); negam que “facilita o trabalho do professor” 
(100%); são de opinião que “dificulta a escolha do manual escolar adequado” (60%), que 
não “permite maior abrangência de conteúdos” (60%), não se verificando, igualmente, 
uma opinião concertada de que “faz aumentar a qualidade dos mesmos”, já que apenas um 
dos inquiridos, acredita que sim. 
Confirmam que os manuais vão continuar a ser fonte inspiradora de estratégias e 
actividades, pois 80% acredita que esta grande oferta de novos manuais “permite 
diversificar estratégias e actividades da prática pedagógica” (QP17). 
As respostas a esta questão permitiram-nos, ainda, constatar que 80% dos docentes 
acredita que a grande variedade de manuais escolares existente, “permite a escolha de 
manuais inovadores”, embora, fazendo fé nas respostas à questão 13, eles digam que o 
critério de adopção de manuais que se prende com o carácter inovador dos mesmos, não 
seja o mais privilegiado, afirmando, mesmo, 60% dos inquiridos que esse critério aparece 
apenas no 3º lugar, depois dos critérios  “motivação e facilitação do trabalho dos alunos”, 
sendo, globalmente, um critério com o mesmo peso da “facilitação do trabalho do 
professor” (QP13 pág. seg.). 
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 13 - Em seu entender as adopção de manuais escolares faz-se baseada   
                 essencialmente em critérios que: 
OPÇÕES N/R 1º 2º 3º 4º 5º 
Facilitam o trabalho do aluno  3   2  
Facilitam o trabalho dos professores   1  2 2 
Privilegiam a inovação pedagógica   1 1  3 
Os tornam atractivos e motivadores 
para os alunos  2 2  1  
Promovem a construção dos saberes 
pelos alunos   1 4   
 
1º - Os tornam atractivos e motivadores para os alunos 
2º - Facilitam o trabalho do aluno 
3º - Facilitam o trabalho dos professores / Privilegiam a inovação pedagógica 
4º - Promovem a construção dos saberes pelos alunos 
 
Na resposta directa à questão: “que lugar pensa que os manuais escolares terão no 
processo de ensino e aprendizagem do futuro?” os docentes não se mostram muito 
unânimes nas respostas, sendo que a maior concentração de respostas concordantes, e 
mesmo assim numa percentagem de apenas 40%, se situa nos docentes que acreditam que 
o manual escolar será “apenas mais um recurso”, não sendo, contudo, clara a certeza da 
utilização ou não utilização dos mesmos em termos futuros (QP18), da mesma forma que, 
apenas um docente, o mais novo em tempo de serviço, acredita que “acabarão por ser 
substituídos por material multimédia”. 
Igualmente utilizadores directos e diários dos manuais escolares e apesar de 
referirem que gostam mais das aulas em que são utilizados outros recursos como 
enciclopédias, computador, CD’s e vídeos (QA13), os alunos ainda continuam a manter 
com aqueles uma relação de proximidade e indispensabilidade, quer em termos de fonte de 
informação (QA7) quer como instrumentos privilegiados de trabalho, tanto na escola como 
em casa (QA 8, 9 e 10). 
Considerando que, quase por unanimidade (QA17), os alunos acham que não 
poderiam estudar sem manuais e sabendo que, apesar da melhoria, em termos de recursos e 
equipamentos das nossas escolas, o que vem facilitando aos alunos o acesso a novos meios  
e fontes de informação e conhecimento, antevemos que o manual escolar continuará a ser 
um símbolo de referência para o processo de ensino e aprendizagem dos conteúdos 
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considerados essenciais pelo currículo e pelos programas oficiais, conducente ao sucesso 
escolar e educativo dos alunos. 
17 – Achas que podias estudar sem manuais escolares? 
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Continuaremos a ver alunos, pais e encarregados de educação a carregar mochilas a 
abarrotar de livros e cadernos, quando levam os seus educandos à escola, assim como 
continuaremos a ver professores preocupados se, no início do ano lectivo, os fornecedores 
de manuais escolares se atrasam nas entregas e têm que trabalhar alguns dias sem o 
precioso suporte, quase garante, do desenvolvimento tranquilo de currículos e programas. 
Apesar das inúmeras vantagens a tirar das quase inesgotáveis capacidades dos 
equipamentos informáticos e multimédia e dos diversos suportes digitais capazes de 
armazenar e condensar enciclopédias, vídeos, e-livros, etc., o manual escolar continuará a 
estar mais à mão, de contacto físico e visual mais próximo e permitindo consultas mais 
rápidas, permanecerá, enquanto representar/significar e se confundir com escola, aluno, 
professor, ensinar, aprender, ajudar, orientar e controlar, englobando em todas estas 
vertentes os interesses ideológicos, políticos, económicos e sociais. 
 
Representações sociais do Manual Escolar - uma possível interpretação 
 
Fruto da evolução da Pedagogia, dos estudos científicos realizados por 
especialistas, do aparecimento de novas metodologias e processos de ensino que apelam à 
“abertura da escola”, à aplicação de processos de ensino e aprendizagem activos, à 
construção do conhecimento pelos próprios alunos e, ainda, mercê da formação superior e 
da formação contínua que os professores têm frequentado, bem como o apelo a uma quebra 
do individualismo docente, passando para uma maior partilha de experiências de trabalho 
colaborativo e cooperativo, os docentes estão numa fase de transformação das suas 
representações no que respeita à sua forma de trabalhar em sala de aula, às metodologias 
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que utilizam, os instrumentos e recursos de que se socorrem para mediar o “seu” processo 
de ensino e o processo de aprendizagem dos alunos. 
Sustentados numa identidade profissional “inseparável de um determinado 
conteúdo(o ensino) e de uma determinada forma de trabalho” (Pardal e all.:2008, 13) que 
envolve saberes, fontes de conhecimento, recursos didácticos e educativos, dos quais os  
manuais escolares fazem parte importante e integrante, e um conjunto de relações 
interpessoais que orientam as suas acções (Abric, Vala), os docentes desempenham as suas 
funções “guiados” e “orientados” por uma concepção/representação do seu trabalho 
voltada para a transmissão de conhecimentos plasmados nos programas, nos currículos e 
nos manuais escolares, continuando o cumprimento daqueles a ser a principal meta a 
atingir no final de cada ano lectivo. 
Quando os docentes nos dizem que o manual escolar “facilita o trabalho do 
professor” (QP9), que é um “auxiliar do processo ensino e aprendizagem” (QP12.2), que 
serve para “tirar sugestões de actividades (QP7) que o utilizam para pesquisa de conteúdos 
a tratar, não estão a fazer mais do que estabelecer com o mesmo uma relação fundada no 
que ele representa para a escola e para o trabalho diário do professor e que constitui, em 
nosso entender, o “núcleo central” da representação social do manual escolar: é fonte de 
conhecimentos a ensinar e aprender, retrato de um currículo e de um programa que será 
sempre o supremo guia de ideias, conceitos e saberes, sendo, por isso, auxiliar de trabalho 
dos professores e parte integrante da sua identidade e profissionalidade. 
É esta sua ligação indelével ao conhecimento, confundindo-se praticamente com 
ele, esta ligação à realidade, que torna a sua representação quase imutável ao longo da sua 
história.  
Considerando que o manual escolar é um instrumento com funções bem definidas 
dentro do processo de ensino e aprendizagem, que se têm mantido quase inalteradas ao 
longo do tempo, importa saber se a relação que os docentes estabelecem com o mesmo 
obedece à mesma rigidez e inalterabilidade, ou se, pelo contrário, é esta que vem mudando, 
sendo pertinente questionar, na relação sujeito/objecto, entenda-se docente/manual, quem 
constrói ou é construído, quem se altera ou é alterado em termos de representação, de 
acomodação ou assimilação de um ao/pelo outro? 
Estando em questão no nosso trabalho as funções, evolução, transformação e futuro 
do manual escolar e todos os dados apontarem para um certo conservadorismo em termos 
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de posicionamento dos docentes em relação ao mesmo e ao processo ensino e 
aprendizagem, antevemos que, mais do que transformar o objecto em si (manual escolar), 
este, pela sua funcionalidade, importância e quase indispensabilidade, provocará no sujeito 
(docente) uma transformação e um (re)posicionamento que, face a outros meios e 
instrumentos, como sejam as novas tecnologias da informação e da comunicação, deixará 
de ser tão próximo, para passar a ter um paralelismo de mais um recurso entre os demais. 
Não sendo o manual tão abrangente em termos de conteúdos como é a internet, ou 
em termos de economia de espaço físico e condensação como são os diversos suportes 
digitais e virtuais de que dispomos, o manual escolar continuará a ser mais funcional, mais 
prático, mais de relação e contacto físico de proximidade do que todos os outros. Será, 
porventura, esta sua característica de funcionalidade e disponibilidade prática que 
continuará a fazer dele um instrumento privilegiado e preferido de docentes, alunos e, até, 
encarregados de educação.  
Para além disso, a necessidade e quase obrigatoriedade de contacto e uso, diário, 
das novas tecnologias estão a exigir aos docentes uma actualização e rápida adaptação à 
inclusão das mesmas nas actividades curriculares e extra-curriculares, o que contribuirá, 
igualmente, para um reposicionamento daqueles face a todos os meios e recursos 
didácticos e educativos disponíveis. 
 O manual escolar poderá ver alterada a sua representação no que diz respeito às 
suas funções dentro do processo de ensino e aprendizagem, fruto da evolução da 
pedagogia, da política e, neste caso mais concretamente da legislação, da ideologia, dos 
currículos e programas, mas perdurará quer ele se apresente em suporte físico ou em 
suporte digital nas suas diferentes vertentes – papel virtual, vídeo, áudio etc.  
Mais do que mudar a sua representação dos manuais escolares, os docentes serão 
obrigados, pela força dos contextos e evolução do conceito de ensinar e aprender, a mudar 
a sua identidade profissional, as suas atitudes e mesmo os seus valores dentro do processo 
de ensino e aprendizagem. 
Continuarão a construir os seus saberes profissionais sustentados na experiência, 
aprendendo nas relações com os alunos, encarregados de educação, colegas, o currículo, os 
programas, os manuais, as suas representações de trabalho, ensino, sucesso, insucesso, 
formação e desempenho profissional. 
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A aprendizagem constante dos professores, da qual resultam os saberes 
profissionais mobilizados para sua prática quotidiana e que, ao mesmo tempo “dão 
sentido” a essa mesma prática, também os leva a transformá-la e, por conseguinte a rever, 
refazer e reposicionar tudo o que gravita à sua volta, incluindo as suas representações (cf. 
Tardif & Raymond, 2000: 209) e, neste caso concreto, a sua representação de manual 
escolar.  
O facto de, por outro lado, afirmarem que o manual escolar é “apenas mais um 
recurso” (QP10 e 18), que não é “instrumento orientador do processo de ensino e 
aprendizagem”, que não é “fonte de conteúdos e conhecimentos a transmitir”, que não é 
um “guia de competências a desenvolver nos alunos” (Q. 10), leva-nos a pensar que é 
resultado da influência que o meio social, quer em termos profissionais quer em termos de 
didáctica, pedagogia, inovação, mudança, reforma, política e ideologia, está a exercer 
sobre a sua forma de estar na escola e a forma como se relaciona com os diferentes 
recursos e auxiliares do processo educativo, no caso que mais directamente diz respeito a 
este estudo, com o manual escolar 
Neste sentido, parece-nos pertinente mostrar sob a forma de esquema, com base na 
abordagem estrutural de Abric, a representação social de manual escolar, enquadrando o 
núcleo central o conhecimento, determinado por currículo e programas, a função 
principal do professor em todo o processo educativo, ensinar, de que o manual é sempre 
instrumento e fonte; e o sistema periférico, todos os elementos que, em nosso entender, dão 
à representação do manual escolar estabilidade e, ao mesmo tempo, abertura à mudança e 
inovação, estabelecem as ligações entre os seus diferentes elementos, funcionando de 
barreira de protecção e adaptação às transformações que o contexto social provoca na 
“significação central” da própria representação, aquilo que Abric define como funções do 
sistema periférico: objectivação e ancoragem, regulação, prescrição de comportamentos, 
protecção do Núcleo Central e individualização da representação. 
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Fig. 1 – Representação social do Manual Escolar dos professores 
 
Sendo o manual escolar, acima de tudo, “repositório de conteúdos”, estratégias e 
actividades a desenvolver por professores e alunos, ele guia e orienta o processo de ensino 
e aprendizagem na objectivação do mesmo, tornando-se suporte e sustentação da acção 
desenvolvida por aqueles na concretização das duas dimensões, ensinar e aprender. 
A prática docente dirigida, quase exclusivamente, à aprendizagem dos alunos, 
encontra no manual a “âncora” que atribui significado ao acto de ensinar e aprender, 
porque quem ensina, ensina algo, como quem aprende, aprende, também algo, que, em 
última instância, se encontra objectivado no manual pelos conteúdos considerados 
essenciais para que esse mesmo objectivo de aprender seja atingido e concretizado. 
Esta representação do manual escolar, como garante do que o que se aprende é o 
que efectivamente deve ser aprendido, faz com que, quer para professores quer para alunos 
e, até, para os encarregados de educação, ele seja uma realidade elaborada e partilhada, 
com base no seu valor, no seu significado, em algo que é comum a todos, que é a 
transmissão e aquisição de conhecimentos por ele veiculados e que deverão ser aprendidos 
para uma efectiva integração social. 
Fortemente influenciados por uma vida ligada ao processo de ensino e 
aprendizagem, desde que entram na escola até terminarem quase duas décadas de 
aprendizagem e formação, “os professores são trabalhadores que foram mergulhados em 
seu espaço de trabalho durante aproximadamente 16 anos, antes mesmo de começarem a 
trabalhar, essa imersão se manifesta através de uma bagagem e conhecimentos anteriores, 
de crenças, de representações e de certezas sobre a prática docente. Esses fenómenos 
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permanecem fortes e estáveis ao longo do tempo. (TARDIF, 2000: 13). Este autor refere 
ainda que “a carreira também é um processo de socialização, isto é, um processo de identificação e de 
incorporação dos indivíduos às práticas e rotinas institucionalizadas dos grupos de trabalho” (ibidem).  
Se, para o professor, a representação do manual escolar é construída a partir da 
experiência, que começa ainda quando se encontra na situação de aluno e na relação que 
estabeleceu, desde então, com o mesmo, na formação, na relação com outros sujeitos do 
respectivo grupo profissional de pertença, na sua própria experiência ou partilha entre 
iguais, para o aluno, a representação do manual escolar inicia-se quase exclusivamente 
com a prática, na utilização do mesmo enquanto objecto de trabalho, de referência, 
relativamente ao que a escola, na pessoa do(a) professor(a), quer que ele aprenda e 
relativamente ao que os encarregados de educação esperam que lhe seja ensinado pelos 
professores e aprendido pelos educandos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 2 – Representação social do Manual Escolar dos alunos 
Ficam, assim, expressas e concretizadas, nesta relação de professores e alunos com 
o manual escolar, as funções das representações sociais, na relação sujeito/objecto e que  
“criam e mantêm uma determinada ordem social” (Moscovici) dentro do Sistema 
Educativo. 
A função social, na orientação de condutas e comunicações; na orientação de 
condutas enquanto são utilizados diariamente por professores e alunos na objectivação do 
processo de ensino e aprendizagem e nas comunicações enquanto instrumentos utilizados 
pelos alunos para “complementar o que os professores ensinam nas aulas e enquanto 
 92
objecto de relação/comunicação de pais e encarregados de educação com o 
desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem dos seus educandos em contexto 
de sala de aula. 
A função afectiva como instrumento de protecção e legitimação de identidades 
sociais: do professor como sujeito pertencente a um grupo social e profissional que se 
identifica com ensino, aprendizagem, conhecimento ou saber e alunos; dos alunos que, 
através do manual escolar complementam, sistematizam e consolidam conhecimentos e 
saberes transmitidos pelos professores, legitimando a sua condição de aluno, cujo “ofício” 
é aprender o que lhe é ensinado.  
Finalmente, a função cognitiva de “familiarização com o novo”, com a evolução e 
actualização do currículo e dos programas, com a inovação de estratégias e práticas 
pedagógicas, em suma, com a detenção do conhecimento por parte dos professores, que, de 
certo modo, sustenta e continua a perpetuar a relação professor/aluno/encarregado de 
educação, como uma relação de poder de quem melhor domina a informação veiculada 
pelos manuais escolares. É o professor que “sabe” utilizar o conhecimento que vem 
expresso nos manuais, transformando-o em conhecimento pedagógico, ou seja o 
conhecimento acessível e compreensível pelos alunos, é o professor que, pelo seu saber 
profissional, pelo seu “saber de experiência”, transforma os conteúdos didácticos num 
“saber-redizer”    
Não é por uma razão qualquer, como referimos anteriormente no nosso trabalho, 
que, também o professor sem manual, apesar de se afirmar mais autónomo (Q16 – em 
anexo), se sente “coxo”, quase despido do conhecimento, da sua referência e base de apoio, 
a sua ”âncora” que sustenta a sua função de transmissor do conhecimento e saber.  
 Contando que este esteve, desde sempre, e continuará, em nosso entender, a estar 
ligado aos saberes e ao conhecimento que os alunos deverão adquirir num determinado 
ciclo de estudos ou numa determinada disciplina, elemento central que confere o 
verdadeiro significado ao manual escolar, a representação do mesmo continuará a moldar 
comportamentos, a gerar práticas e a manter estável uma atitude de interpretação dos actos 
de aprender e ensinar baseada na transmissão e reprodução de conhecimentos que 
continuarão a ser estranhos aos alunos e, por isso mesmo, mais difíceis de compreender, 
aprender e, sobretudo, aplicar ou transferir para situações novas em que sejam chamados a 
agir ou decidir.  
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Também no caso dos encarregados de educação, ao associarem o conhecimento, ou 
seja, o que o aluno deve aprender e o professor deve ensinar, ao manual escolar e que é a 
partir deste, tomado como fonte e suporte do processo de ensino e aprendizagem, que o 
trabalho do professor ganha consistência e fiabilidade, coloca o manual escolar como 
símbolo desse mesmo conhecimento que é o seu centro, o seu “núcleo”, coincidindo, 
assim, com a perspectiva dos professores, para quem o manual escolar é também, símbolo 
de “fonte de conteúdos”, ou seja do conhecimentos a transmitir ou a fazer aprender aos 
alunos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 3 – Representação social do Manual Escolar dos Encarregados de Educação 
 
 
Para os encarregados de educação, como utilizadores indirectos deste importante 
instrumento de ensino e aprendizagem de conhecimentos, a representação do mesmo estará 
sempre relacionada com a maior ou menor valorização da escola e da sua função de 
instrução e formação, com a maior ou menor abertura da mesma à sua participação, com a 
confiança que depuser nas capacidades do seu educando e na confiança que tiver no(a) 
professor(a), no conhecimento e na sua própria capacidade de compreender os assuntos 
tratados nos manuais escolares, já que a relação com estes tende a ficar cada vez mais 
distante com a evolução do educando no sistema educativo.  
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Como vimos, as representações sociais de manual escolar para professores, alunos e 
encarregados de educação, embora assentando em funções e acções ligeiramente 
diferentes, apresentam um elemento comum, o conhecimento que, para os professores deve 
ser ensinado, porque assim o determinam o currículo e os programas, representados, 
também, pelos próprios manuais, para os alunos deve ser aprendido, porque é esse o seu 
ofício – aprender –   e para os encarregados de educação é o que deve ser ensinado pelos 
professores e aprendido pelos seus educandos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig.4 – Representação social do Manual Escolar global 
 
Segundo Abric  “para que duas representações sejam diferentes, elas devem ser 
organizadas em torno de dois núcleos centrais diferentes” (1998: 31). Ora, neste caso, não 
poderemos dizer que os núcleos centrais das três representações sociais são  
completamente diferentes, porque eles têm muito de comum, o mesmo acontecendo com 
os sistemas periféricos que comportam elementos diferentes, mas, em termos funcionais, 
apresentam elementos comuns, o que, em nosso entender, nos permite inferir que o manual 
escolar representa, acima de tudo, um símbolo da acção desenvolvida por professores e 
alunos dentro e fora da escola – o processo de ensino e aprendizagem, funcionando, 
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igualmente, de elo de ligação com os encarregados de educação para os quais representa o 
garante da credibilidade desse mesmo processo. 
Em termos estruturais, à volta deste núcleo central, quase comum, gravitam 
elementos de ordem social que conferem ao manual escolar um estatuto de realidade 
construída e partilhada por todos os intervenientes no processo educativo e de ordem 
psicológica, pela individualidade que é conferida à representação social, pelos professores 
que possuem uma identidade profissional e um conjunto de saberes profissionais que 
fazem do manual um instrumento único de que dificilmente abdicam e que, por isso, 
continuará a ocupar um lugar privilegiado no seu desempenho diário; pelos alunos que 
quer o ensino seja mais ou menos transmissivo, quer mais ou menos construtivista será 
sempre instrumento de trabalho, de guia, de orientador e objectivador do seu trabalho, 
dentro e fora da sala de aula e, ainda pelos pais e encarregados de educação que, como 
instrumento de controlo e acompanhamento do trabalho de professores e educandos, será 
um objecto sempre presente, não só pelo seu peso económico, mas, igualmente, como 
garante do sucesso escolar e educativo do(s) seu(s) educando(s). 
Com as devidas adaptações, como tem vindo a acontecer ao longo da sua já larga 
existência, a representação do manual escolar continuará a persistir pela sua simbologia, 
pelo seu significado e pelos  diversos interesses que giram à sua volta e que, ao mesmo 
tempo, o protegem e o pressionam, no sentido da inovação e da mudança. 
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CONCLUSÕES 
 
 Quando partimos para este trabalho, moveu-nos a vontade de saber como pensam e 
agem as pessoas relativamente ao meio em que se movimentam, as relações que 
estabelecem com outras pessoas, com os objectos e com as situações do seu dia-a-dia. 
 A literatura por nós recenseada apontou-nos vários autores e algumas teorias. 
 Uma dessas teorias pareceu-nos que poderia dar resposta às nossas questões de 
partida e levar-nos a compreender melhor por que razão as ideias, as opiniões, as atitudes 
as condutas e os comportamentos permanecem, passam de geração em geração e resistem, 
adaptando-se à mudança e inovação que a sociedade vai impondo. 
 A Teoria das Representações Sociais, defendida por vários autores, entre os quais 
destaco Moscovici, Jodelet, Abric, Vala, entre tantos outros, pelo seu misto de psicologia e 
sociologia enquadrou teoricamente o nosso estudo e fez-nos compreender 
comportamentos, acções, opiniões e atitudes, quer em termos de indivíduo quer em termos 
de grupos. 
 A escola, meio privilegiado de relações sujeito/sujeito, sujeito/objecto, sujeito 
conhecimento e objecto/conhecimento, suscitou  o nosso interesse, concretamente no que 
diz respeito às relações que se estabelecem entre sujeitos (alunos e professores) com um 
objecto que é a imagem da escola, dos alunos e dos próprios professores – o manual 
escolar. 
 Com alguns séculos de história, este objecto continua a manter na escola e em todas 
as relações de que a mesma é palco, um estatuto de instrumento de suma importância, de 
quase indispensabilidade, pelas suas funções e papéis desempenhados e, acima de tudo, 
pelo seu conteúdo, pelo seu carácter referencial, quer para os alunos quer para os 
professores de forma directa e de forma indirecta para os pais e encarregados de educação. 
 Foram estes três actores do meio escolar e social e, mais concretamente, do 
processo educativo que inquirimos, a fim de encontrar as respectivas representações do 
manual escolar. Como o usam, qual a sua importância, como condiciona os seus 
comportamentos e práticas, num contexto em que ocupam posições diversas mas que, em 
nosso entender, se complementam e dão significado mutuamente. 
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 Sujeita a pressões, análises, avaliações, reformas, propostas de inovação e melhoria, 
a escola tem vindo a transformar as pessoas que nela actuam, os instrumentos que usam, os 
conhecimentos que detêm e as posições que nela ocupam. 
 A mudança de “centro de interesse”, transferindo-o dos conteúdos e do 
conhecimento que se ensina para o aluno que aprende, passando por novos intervenientes, 
novos meios, novos recursos e equipamentos, transformou todo o processo educativo, 
obrigando os seus actores a novos papéis, novos desempenhos e condutas, agora orientadas 
para a aprendizagem e seus processos e não só para a transmissão pura e simples do 
conhecimento, de que o manual escolar e o professor eram símbolos únicos. 
 Com as novas tecnologias de informação e comunicação, que permitem o acesso a 
novas e mais vastas fontes e redes de informação, que lugar ocupa o manual escolar no 
contexto de ensino e aprendizagem? Que futuro se perspectiva para este instrumento de 
referência, de acordo com as opiniões e atitudes dos seus utilizadores mais directos? 
 Foram as respostas a estas e outras questões que pusemos aos nossos inquiridos, 
que nos permitiram extrair as seguintes conclusões e inferências: 
 - Mudam os alunos, mudam os professores e o Manual Escolar permanece quase 
intocável no seu estatuto e importância por todos reconhecidos; 
 - Com adaptações em termos de grafismo, imagem, introdução de novos recursos, 
mas o Manual Escolar permanece como verdadeiro “repositório” e fonte de conteúdos, 
saberes e conhecimentos; 
 - Mudam as metodologias, a política, a ideologia a economia e a própria 
sociedade, mas o Manuel Escolar permanece como símbolo do que deve ser aprendido 
para nos tornarmos cidadãos; 
 - Mudam os currículos, mudam os programas e o Manual Escolar adapta-se e 
continua a ser o verdadeiro representante e guia orientador desses mesmos currículos e 
programas, podendo, até, substituí-los; 
 - Novas fontes, novos recursos e equipamentos, com mais e maiores atributos e 
vantagens e o Manual Escolar resiste e ombreia com a inovação e mudança, porque ele 
próprio veicula a inovação e a mudança; 
 - São os seus utilizadores directos e indirectos que o afirmam quando os 
consideram, apesar de tudo, importantes, quase indispensáveis, porque representam guias 
e orientadores de acções e práticas sociais e profissionais; 
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 - Permanecerá, porque interesses muito fortes gravitam em torno deste verdadeiro 
instrumento de controlo e orientação política, ideológica, social e económica; 
 - Permanecerá, embora seja impossível prever por quanto tempo, porque faz parte 
da identidade profissional dos professores e do “ofício” dos alunos e é símbolo da escola, 
seja ela transmissiva, construtivista ou cultural, porque representa o que se transmite, o 
que se constrói e o que se sabe, ou seja: CONHECIMENTO. 
 
 Embora tenhamos plena consciência da impossibilidade de generalizar estas 
conclusões e inferências, pelo carácter casuístico e específico do nosso estudo, e porque 
não são só os professores, os alunos e os encarregados de educação que determinam o 
estatuto e funções do manual escolar. Acreditamos, apesar de tudo, que serão todos os 
interessados neste meio de comunicação e informação, pelo seu carácter cognitivo, 
afectivo e social, que formarão o seu sistema periférico e protegerão o seu núcleo central, 
que não sendo comum é, contudo, capaz de congregar todos os interesses. 
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ANEXOS 
GUIÃO  DO  QUESTIONÁRIO - ALUNOS  3º e 4º ANOS 
 
Objectivos Gerais 
 
- Identificar elementos que permitam caracterizar o pensamento dos alunos 
relativamente ao papel que os manuais escolares ocupam no desenvolvimento da 
actividade lectiva, tendo como base  as seguintes questões: 
 
• Disciplinas em que usam livros escolares; 
• Frequência com que utilizam os livros escolares; 
• Finalidades com que utilizam os livros escolares; 
• Quais os livros que utilizam mais regulamente; 
• Expectativas dos alunos relativamente aos livros escolares; 
• Papel dos livros escolares no processo de aprendizagem dos alunos; 
• Importância dos livros escolares no processo de aprendizagem dos alunos; 
• Disponibilidade e utilização de equipamentos informáticos e TIC; 
• Importância das TIC para o processo ensino e aprendizagem; 
 
Aos respondentes será dada a conhecer a finalidade do inquérito, bem como referida a 
confidencialidade, a não identificação dos mesmos e o tratamento, apenas estatístico, de 
que os questionários serão objecto. 
 
ELEMENTOS DE 
INCIDÊNCIA QUESTÕES OBSERVAÇÕES 
 
OBTER ELEMENTOS PARA A CARACTERIZAÇÃO DOS INQUIRIDOS 
• Que idade tens? ____ 
Idade • Em que ano andas? ___º 
Sexo 
Ano de escolaridade 
Agregado familiar 
Irmãos a estudarem 
• Quantas pessoas vivem 
contigo?  _____ 
• Tens mais irmãos a 
estudar? 
    Quantos? __________ 
Será interessante verificar se há 
variação de opiniões e atitudes, de 
acordo com a idade, o sexo e o ano  
de escolaridade dos inquiridos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DAS DISCIPLINAS EM QUE SÃO, OU NÃO, ADOPTADOS  MAN. ESC. 
Utilização, ou não, de 
manual escolar nas 
diferentes disciplinas 
• Quais os livros 
escolares que utilizas? 
O aluno identificará as disciplinas 
em que utiliza manual escolar, o 
que nos permitirá, até certo ponto,  
a importância dada às mesmas 
 
OBTER  REPRESENTAÇÕES SOBRE OS MAN. ESC. QUE UTILIZA 
• Achas os teus livros: 
   - Interessantes  Características dos livros 
utilizados    - Fontes de saber    - Maçadores 
   - Fáceis 
Os alunos identificarão 
características dos livros que 
usam. 
 
Através delas tentaremos 
 104
   - Pouco ilustrados 
   - Completos ???? 
   - Indispensáveis 
compreender se os alunos gostam 
dos livros pela sua estrutura ou 
pela sua importância para a 
aprendizagem. 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A REGULARIDADE DE UTILIZAÇÃO DOS MAN. ESC.  
NO PROCESSO ENSINO E APRENDIZAGEM 
Utilização dos manuais 
escolares no trabalho de 
sala de aula. 
 
 
Utilização dos manuais 
escolares no trabalho de 
casa. 
• Na escola utilizas os 
teus livros: 
     - Diariamente 
     - Quase todos os dias 
     - Raramente 
 
 
• Em casa utilizas os 
teus livros: 
     - Diariamente 
     - Quase todos os dias 
     - Raramente 
 
Pretende-se perceber qual o lugar 
e importância que o manual 
escolar ocupa na actividade 
lectiva e no trabalho de casa dos 
alunos.  
 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DOS MAN. ESC. NO  
PROCESSO ENSINO E APRENDIZAGEM 
• Usas os livros 
principalmente para: 
Papel e funções dos 
manuais escolares no 
trabalho dos alunos. 
     - Ler textos 
     - Aprender coisas 
novas 
     - Compreender melhor  
       o que o(a) 
professor(a)  
       ensina 
     - Fazer os trabalhos de  
        Casa 
     - Fazer exercícios 
O manual como fonte de 
conhecimento e aprendizagem ou 
como instrumento de 
consolidação e sistematização do 
trabalho dos alunos. 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE AS CARACTERÍSTICAS DOS “MANUAIS ESCOLARES  
IDEAIS”, NA PERSPECTIVA DOS ALUNOS 
Características que os 
alunos mais apreciam nos 
manuais escolares. 
• Como gostavas que 
fossem os teus livros? 
Perceber o cativa ou desinteressa 
os inquiridos nos manuais 
escolares 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A IMPORTÂNCIA DOS MANUAIS ESCOLARES  
RELATIVAMENTE ÀS RESPECTIVAS DISCIPLINAS 
Importância da manual no 
trabalho de cada 
disciplina 
Quais os livros que 
utilizas com mais 
frequência? 
Dependência do trabalho de cada 
disciplina relativamente ao 
respectivo manual 
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OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A IMPORTÂNCIA DOS MANUAIS ESCOLARES  
NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM DOS ALUNOS 
Importância da manual na 
aprendizagem dos alunos 
• Achas que podias 
estudar sem os livros 
escolares? O Manual escolar como instrumento indispensável à 
aprendizagem dos alunos  SIM   _____ 
 NÃO   ______ 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A IMPORTÂNCIA DOS MANUAIS ESCOLARES  
NA PRÁTICA PEDAGÓGICA 
Importância da manual no 
trabalho dos professores 
• Quando a tua 
professora está a dar as 
aulas usa os livros 
escolares: 
 Sempre 
 Às vezes 
 Nunca 
Dependência do trabalho do 
professor relativamente ao 
manual escolar. 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A IMPORTÂNCIA DOS MANUAIS ESCOLARES  
NO TRABALHO LECTIVO 
Satisfação ou insatisfação 
relativamente ao conteúdo 
dos manuais escolares 
• Gostas mais das aulas 
quando: 
   - Só utilizas os livros 
escolares 
   - Utilizas os livros 
escolares, enciclopédias, 
fichas de trabalho 
   - Utilizas os livros 
escolares, o computador, 
CD’s, vídeos 
 
Perceber até que ponto a 
exigência de conhecimentos dos 
inquiridos vai para além do que 
vem nos manuais escolares. 
 
Perceber se o trabalho dos alunos 
se resume ao livro ou se há um 
apelo  à construção do 
conhecimento com base em 
outras fontes. 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A RELAÇÃO ALUNO-MANUAL ESCOLAR-
ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO. 
Relação aluno-manual 
escolar-encarregado de 
educação 
• Em casa mostras aos 
teus pais coisas que vêm 
nos teus livros? 
 Muitas vezes 
 Poucas vezes 
 Nunca 
• Conversas com os teus 
pais sobre os assuntos que 
vêm nos teus livros? 
Muitas vezes 
 Poucas vezes 
 Nunca 
Perceber que lugar ocupa o 
manual escolar na relação aluno-
encarregado de educação. 
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OBTER ELEMENTOS QUE CARACTERIZAM A AMOSTRA RELATIVAMENTE AO ACESSO E  
UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS INFORMÁTICOS  E NOVAS TIC NO PROCESSO DE 
ENSINO E APRENDIZAGEM 
Facilidade de acesso a 
equipamentos 
informáticos e TIC. 
 
Finalidades da utilização 
dos equipamentos 
informáticos e Novas TIC 
no dia-a-dia. 
• Tens computador: 
   Na escola      _________   
   Em casa  ___________ 
 
• Tens Internet: 
   Na escola      _________   
   Em casa  ___________ 
 
• Usas o computador 
para: 
 
   Jogar 
   Estudar 
   Escrever textos 
   ________________ 
  
• Usas a Internet para: 
 
   - Complementar os  
   assuntos tratados na  
   escola; 
   - Encontrar textos e  
   figuras sobre o que o(a)  
   professor(a) ensina nas  
   aulas; 
   - Pesquisar sobre  
   assuntos que gostas 
   - Procurar músicas 
   - Pesquisar assuntos para 
   a escola 
Perceber o lugar que as Novas 
TIC podem, ou não, ocupar no 
trabalho escolar dos inquiridos. 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A IMPORTÂNCIA DOS EQUIPAMENTOS 
INFORMÁTICOS  E  
NOVAS TIC NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM DOS ALUNOS 
Será pedido ao inquirido que 
seleccione duas hipóteses, a fim 
de não limitar o leque de 
opiniões. Importância dos equipamentos 
informáticos e Novas TIC 
no processo de 
aprendizagem. 
• Com um computador e 
ligação à Internet achas 
que: 
   - Estudar é mais fácil; 
    - Aprendes mais coisas; 
Pretende-se perceber se os meios 
informáticos e de informação 
podem substituir os manuais ou 
se são mais um recurso 
educativo. 
   - Não precisas dos 
livros; 
   - Completas o que  
      aprendes nos livros. 
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GUIÃO DO QUESTIONÁRIO - PROFESSORES 
 
 
Objectivos Gerais 
 
- Identificar elementos que permitam caracterizar o pensamento dos docentes 
relativamente ao papel que os manuais escolares ocupam no desenvolvimento da 
actividade lectiva, tendo como base  as seguintes questões: 
 
 
• Disciplinas em que têm manual escolar adoptado; 
• Frequência com que utilizam do manual escolar; 
• Opinião sobre o papel dos manuais escolares; 
• Outros recursos didácticos utilizados no processo de ensino e aprendizagem; 
• Importância dos manuais escolares para o processo ensino e aprendizagem; 
• Futuro do manual escolar no processo de ensino e aprendizagem; 
• Disponibilidade e utilização de equipamentos informáticos e TIC; 
• Importância das TIC para o processo ensino e aprendizagem; 
 
Aos respondentes será dada a conhecer a finalidade do inquérito, bem como referida a 
confidencialidade, a não identificação dos mesmos e o tratamento, apenas estatístico, de 
que os questionários serão objecto. 
 
ELEMENTOS DE 
INCIDÊNCIA QUESTÕES OBSERVAÇÕES 
 
OBTER ELEMENTOS PARA A CARACTERIZAÇÃO DOS INQUIRIDOS 
Idade 
Sexo 
Formação de Base 
Tempo de serviço 
Categoria 
- Idade 
- Sexo 
- Há quantos anos  
  lecciona 
- Formação 
 Bacharelato 
 Licenciatura 
 Especialização 
 Mestrado 
            Doutoramento 
- Categoria 
 
Será interessante verificar 
se há variação de atitudes e 
opiniões de acordo com a 
idade, o sexo, a formação 
inicial e o tempo de serviço 
dos inquiridos. 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A IMPORTÂNCIA DOS MANUAIS ESCOLARES PARA  
AS DIFERENTES DISCIPLINAS 
- Disciplinas em que usam 
manual escolar. 
- O manual como recurso 
didáctico de referência 
científica. 
Quais as disciplinas em que 
tem manual adoptado? 
 
Verificar a ligação das 
disciplinas de carácter 
científico e linguístico com a 
adopção de manuais 
escolares  
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OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE AS FUNÇÕES DO MANUAL ESCOLAR NA PRÁTICA  
LECTIVA 
Funções do manual escolar 
na prática lectiva 
● Na sua prática lectiva   
   Diária, utiliza o manual  
   escolar: 
 
   - Para tirar sugestões  
     de actividades           □ 
   - Para tirar ideias para  
     as práticas  
     pedagógicas             □ 
   - Como instrumento de  
     pesquisa sobre os  
     conteúdos a tratar    □ 
   - Para mandar os  
     alunos estudar em  
     casa                         □ 
   - Para marcar os TPC  
     aos alunos                □ 
 
● Para si. o Manual  
    Escolar é: 
 
   - Mais um recurso  
     Didáctico                  □ 
   - Instrumento orientador  
     do processo ensino e  
     aprendizagem          □ 
   - Fonte de conteúdos e  
     conhecimentos a  
     transmitir                  □ 
   - Guia das  
     competências a  
     desenvolver nos  
     alunos                      □ 
 
Verificar as funções do 
manual escolar no contexto 
da prática pedagógica.  
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A IMPORTÂNCIA DOS MANUAIS ESCOLARES NA  
PRÁTICA LECTIVA DIÁRIA 
Frequência de utilização do 
manual escolar 
Na sua prática lectiva 
diária utiliza o manual 
escolar: 
 
   - Diariamente               □
   - Quase todos os  
      dias                           □  
Verificar a importância do 
manual escolar no 
desenvolvimento das 
actividades lectivas 
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   - Raramente                □ 
   - Nunca                          □
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A PREFERÊNCIA DOS PROFESSORES POR MANUAIS  
“ABERTOS” OU “FECHADOS”        
O manual escolar como 
fonte satisfatória de 
conhecimento. 
 
 
 
Tipo de manual preferido 
● A inclusão, nos 
manuais escolares, de 
outros auxiliares de 
ensino e aprendizagem, 
(CD’s, auxiliares de 
escrita, mapas, cartazes, 
cadernos de trabalho e 
avaliação) em sua 
opinião: (escolha duas 
hipóteses). 
 
   - Facilita o seu  
     Trabalho                    □ 
   - Auxilia o aluno na  
     sistematização e  
     consolidação das  
     aprendizagens           □
   - Incentiva e motiva  
     o aluno para o  
     estudo                       □ 
   - Retira autonomia  
     de trabalho ao  
     professor                   □ 
 
● A sua preferência vai 
para manuais que: (escolha 
apenas uma hipótese). 
 
- Lhe dão a informação 
necessária e propõem  
pistas de trabalho          □ 
- Apenas lhe dão 
informação e não lhe  
retiram a autonomia      □ 
- São sucintos, sugerem 
outras fontes de 
informação e pesquisa e 
permitem reflexão sobre 
as práticas                     □ 
 
Em seu entender, que 
Verificar a preferência dos 
docentes por manuais 
“abertos” ou manuais 
“fechados/programados”, ou 
seja, que satisfazem, ou não 
as necessidades de alunos 
e professores no processo 
de ensino e aprendizagem. 
 
 
Perceber, quais as 
qualidades que os docentes 
atribuem aos manuais, 
verificando se estas se 
dirigem mais ao seu 
trabalho ou ao trabalho do 
aluno, ou a ambos 
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qualidades deve ter um 
“bom manual escolar”? 
____________________ 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE O LUGAR QUE OS MANUAIS ESCOLARES OCUPAM  
NA PRÁTICA LECTIVA 
Recursos utilizados com 
mais frequência na prática 
lectiva. 
- Indique, por ordem de 
preferência, os recursos 
que utiliza mais 
sistematicamente nas 
aulas: 
 
   - Exposição oral        □ 
   - Cartazes, fotos,  
     Ilustrações              □ 
   - Manual Escolar      □ 
   - Vídeos                    □ 
   - Computador           □ 
   - CD’s educativos     □ 
   - Quadro e giz          □ 
   - Dramatizações       □ 
 
Perceber qual o lugar que o 
manual escolar ocupa na 
prática lectiva. 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A RELAÇÃO DOS DOCENTES COM OS MANUAIS  
ESCOLARES NO PROCESSO ENSINO E APRENDIZAGEM, 
Relação docente - manual 
escolar 
● No processo ensino e 
aprendizagem, considera 
que o Manual Escolar é: 
(escolha 3 opções) 
   - Indispensável            □ 
   - Dispensável 
   - Auxiliar do processo 
     ensino  e  
     aprendizagem           □ 
   - Redutor do trabalho do 
     Professor                  □ 
   - Limitador da   
     criatividade do  
     professor                  □ 
Verificar as representações 
que os docentes detêm 
sobre o uso do manual 
escolar no processo ensino 
e aprendizagem. 
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 ● Considere a  
possibilidade de leccionar 
sem manuais escolares: 
 
- Sentir-se-ia mais  
  autónomo(a)                □ 
- Sentir-se-ia inseguro(a) 
- Recorreria a outros  
  materiais didácticos 
  impressos                    □  
- Consultava manuais e  
  outros recursos para  
  preparar as aulas         □ 
- Criava eu próprio(a)  
  conteúdos e recursos  
  didácticos                     □ 
- Utilizava os programas  
  disciplinas para orientar  
  o meu trabalho             □ 
- Utilizava planificações  
  editadas no mercado   □ 
 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE SE OS MANUAIS ESCOLARES SÃO PRODUZIDOS EM  
FUNÇÃO DAS NECESSIDADES DOS PROFESSORES OU DOS ALUNOS 
Livro para o professor ou 
para o aluno 
Em seu entender, a 
adopção dos manuais 
escolares faz-se baseada, 
essencialmente, em 
critérios que: (ordene de 1 a 
5, sendo que 1 é critério pouco 
observado e 5 é critério 
privilegiado de escolha) 
 
- Facilitam o trabalho dos  
  alunos         □ 
- Facilitam o trabalho dos  
  professores        □ 
- Privilegiam a inovação  
  pedagógica        □ 
- Os tornam atractivos e  
  motivadores para os  
  alunos        □ 
- Promovem a construção 
  dos saberes pelos  
  alunos        □ 
Perceber, até que ponto os 
docentes consideram que a 
escolha do manual é feita 
em função do professor ou 
do aluno. 
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OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A GRANDE VARIEDADE DE MANUAIS DISPONÍVEIS  
NO MERCADO 
Aspectos positivos e 
negativos da grande 
variedade de manuais 
escolares disponíveis. 
 
A grande variedade de 
manuais escolares 
existentes no mercado: 
 
- Facilita o trabalho do 
professor                       □    
- Dificulta a escolha do 
manual escolar mais 
adequado                      □ Perceber até que ponto a 
grande variedade de 
manuais tem mais ou 
menos aspectos positivos 
que negativos, para a 
prática pedagógica diária 
- Permite maior  
abrangência de  
conteúdos                     □ 
- Fez baixar a qualidade 
dos mesmos                 □ 
- Permite diversificar as 
estratégias e actividades  
da prática pedagógica  □ 
- Contribui para diminuir a 
criatividade dos  
professores                   □    
 
 
 
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE O FUTURO DOS MANUAIS ESCOLARES NO  
PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 
Com a imensa oferta de 
instrumentos, materiais 
didácticos e recursos 
educativos que lugar 
pensa que os manuais 
escolares terão no 
processo ensino 
aprendizagem no futuro? 
Futuro do manual escolar 
____________________ 
____________________ 
 
Optámos por pergunta 
aberta para obter respostas 
diversificadas e opiniões 
próprias. 
 
 
 
 
 
 
 
 113
OBTER REPRESENTAÇÕES SOBRE A DISPONIBILIDADE PARA O USO DAS TIC NAS  
ACTIVIDADES LECTIVAS E SOBRE A IMPORTÂNCIA DAS MESMAS RELATIVAMENTE  
AOS MANUAIS ESCOLARES 
Predisposição para o uso 
das TIC 
 
 
Importância das mesmas 
face ao trabalho com 
manuais escolares 
● Dispondo de  
computador e ligação à 
Internet, com que 
frequência utiliza estes 
recursos nas actividades 
lectivas? 
 
- Diariamente                □ 
- Quase todos os dias   □ 
- Raramente                    □ 
- Nunca                         □ 
 
● Com a generalização 
das novas TIC e de 
recursos tecnológicos 
como: Quadros 
Interactivos, CDrom e 
DVD interactivos, etc. 
pensa que: (escolha três 
hipóteses) 
 
- Poderá dispensar-se a 
adopção de manuais 
escolares                       □ 
Considerando que o facto 
de existirem recursos 
tecnológicos nas escolas 
não é condição suficiente 
para que o processo ensino 
e aprendizagem melhore, 
pretendemos, igualmente, 
conhecer as representações 
dos docentes quanto à 
utilização e utilidade dos 
mesmos 
- Estes meios são apenas 
outros recursos 
educativos disponíveis   □ 
- O professor tem o  
trabalho mais facilitado  □ 
- Os alunos têm o  
trabalho mais facilitado  □ 
- Os alunos sentem-se 
mais motivados para a 
aprendizagem.               □ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 114
 
GUIÃO  DO  QUESTIONÁRIO - PAIS E ENCARRGADOS DE EDUCAÇÃO 
Objectivos Gerais 
 
- Identificar elementos que permitam caracterizar o pensamento dos encarregados 
de educação dos alunos do 1º ciclo relativamente ao papel que os manuais escolares 
ocupam no desenvolvimento da actividade lectiva, tendo como base  as seguintes questões: 
 
 
• Valor gasto, aproximadamente, na compra de manuais escolares ; 
• Disciplinas em que foi adoptado manual escolar 
• Trabalho apoiado no manual escolar 
• Opinião sobre o papel dos manuais escolares; 
• Importância dos manuais escolares para o processo ensino e aprendizagem;  
• Acompanhamento da vida escolar do(a) educando(a) 
• Importância da utilização das TIC para o processo ensino e aprendizagem; 
• Futuro do manual escolar no processo de ensino e aprendizagem; 
 
 
Aos respondentes será dada a conhecer a finalidade do inquérito, bem como referida a 
confidencialidade, a não identificação dos mesmos e o tratamento, apenas estatístico, de 
que os questionários serão objecto. 
 
ELEMENTOS DE 
INCIDÊNCIA QUESTÕES OBSERVAÇÕES 
 
OBTER ELEMENTOS PARA A CARACTERIZAÇÃO DOS INQUIRIDOS 
Idade 
Parentesco com o 
educando 
Habilitações 
Acesso a Novas TIC 
• Idade   _______ 
 
• Parentesco:              
Pai    _________               
Mãe  _________ 
 
• Habilitações:_______ 
 
• Quantos filhos(as) tem 
a estudar?  _________ 
 
• Tem computador em 
casa?   __________ 
 
• Tem Internet em casa? 
     ____________ 
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OBTER ELEMENTOS PARA VERIFICAR A PROXIMIDADE E RELACIONAMENTO DOS  
ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO COM OS MAN ESC DOS SEUS EDUCANDOS 
Conhecimento dos 
manuais escolares 
usados pelos educandos. 
 
Os manuais escolares na 
relação família vida 
escolar dos alunos. 
 
Conhecimento da vida 
escolar 
 
• Quanto gastou 
aproximadamente na  
compra dos livros escolares 
do(s) seu/sua educandos(as)? 
________€ 
 
• Quantos livros comprou para 
o(a) seu/sua educando(a)?   
____________ 
 
• Quais as disciplinas em que 
o(a seu/sua educando(a) não 
tem manuais? ____________ 
 
• Qual é o manual escolar de 
Matemática do seu/sua 
educando(a)?_______________
 
• O(A) seu/sua  
educando(a) trabalha com  
os manuais escolares: 
- só na escola □ 
- só em casa  □ 
- em casa e na escola    □ 
 
 
 
OBTER ELEMENTOS PARA VERIFICAR A IMPORTÂNCIA DADA PELOS ENCARREGADOS 
DE EDUCAÇÃO AOS MAN ESC DOS SEUS EDUCANDOS E À UTILIZAÇÃO DOS MESMOS 
NAS ACTIVIDADES LECTIVAS 
 
Uso de manuais escolares  
 
 
• Se o(a) professor(a) 
do(a) seu/sua filho(a) 
decidir não usar manuais  
escolares: 
- ficava preocupado(a)   □ 
- Não tinha confiança 
nele(a) nem no seu 
trabalho         □ 
- Questionava o(a) 
professor(a) sobre  
o facto                   □ 
- Confiava no(a) 
professor(a)         □ 
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 Uso de manuais 
escolares  
 
• Em sua opinião, os manuais  
escolares deveriam ser: 
- gratuitos         □ 
- obrigatórios        □ 
- não obrigatórios        □ 
 
• Acha importante o uso de 
Manuais Escolares nas 
actividades escolares  
do seu/sua educando(a)? 
 
SIM □  NÃO □  
 
Porquê?____________________
 
• Considera que os manuais 
escolares do(a) seu/sua 
educando(a) são: 
- suficientes para a 
aprendizagem  □ 
- indispensáveis para a 
aprendizagem   □ 
- muito incompletos   □ 
 
 
OBTER ELEMENTOS PARA VERIFICAR SE OS MANUAIS ESCOLARES SÃO UTILIZADOS 
COMO INSTRUMENTO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLO DO PROCESSO ENSINO E 
APRENDIZAGEM 
 
Os manuais escolares  
como instrumentos de 
controlo do 
desenvolvimento do 
processo ensino e 
aprendizagem 
• O seu/sua educando(a) fala  
consigo sobre o trabalho na escola? 
Sim  ______     Não _______ 
• Costuma perguntar ao seu/sua  
educando(a) em que texto, assunto 
ou página do livro está a trabalhar 
na escola? 
     - Nunca                    □ 
     - Às vezes                □ 
     - Regularmente        □ 
• Alguma vez conversou com o(a)  
seu/sua educando(a) sobre 
assuntos que vêm nos manuais 
escolares?  
     - Nunca               □ 
     - Às vezes    □ 
     - Regularmente     □ 
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Alguma vez conversou com o(a) 
professor(a) do seu/sua 
educando(a) sobre a sua forma de 
ensinar ou de trabalhar com os 
alunos?  
 
      - Nunca  □ 
      - Às vezes  □ 
      - Regularmente □ 
OBTER ELEMENTOS PARA VERIFICAR SE OS MANUAIS ESCOLARES SÃO UTILIZADOS 
COMO INSTRUMENTO DE CONTROLO DO PROCESSO ENSINO E APRENDIZAGEM 
 
Os manuais escolares  
como instrumentos de 
controlo do 
desenvolvimento do 
processo ensino e 
aprendizagem 
• Para além dos livros, o(a) 
seu/sua educando(a) utiliza 
também o computador para 
estudar?           Sim  __________   
                         Não  __________ 
• Considera que os manuais 
escolares do(a) seu/sua 
educando(a) são: 
- suficientes para a  
  aprendizagem  □ 
- indispensáveis para a 
aprendizagem  □ 
- muito incompletos  □ 
• Acha que o computador pode 
ajudar o(a) seu/sua educando(a) 
a melhorar nos estudos? 
Sim  ______     Não  ______ 
• O(A) seu/sua educando(a) 
utiliza a Internet para estudar? 
Sim  ______     Não  ______ 
• Acha que o Computador e a 
Internet  poderiam substituir os 
livros escolares do(a) seu/sua 
educando(a)? 
Sim  ______     Não  ______ 
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OBTER ELEMENTOS PARA VERIFICAR A IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS TIC, BEM COMO 
SE AS MESMAS PODEM SUBSTITUIR OS MANUAIS ESCOLARES NO PROCESSO ENSINO E 
APRENDIZAGEM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O uso das TIC no 
desenvolvimento do 
processo ensino e 
aprendizagem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As TIC como 
complemento ou 
substituto dos manuais 
escolares no processo 
ensino e aprendizagem. 
 
 
 
 
 
• Para além dos livros, o(a) 
seu/sua educando(a) utiliza também 
o computador para  
estudar?             
Sim  _____     Não  _____ 
• Acha que o computador pode  
ajudar o(a) seu/sua educando(a)  
a melhorar nos estudos? 
Sim  ______     Não  _____ 
• O(A) seu/sua educando(a)  
utiliza a Internet para estudar? 
Sim  ______     Não ______ 
• Acha que o Computador e a 
Internet  poderiam substituir os livros 
escolares do(a) seu/sua  
educando(a)? 
Sim  _____     Não ________ 
• Com a instalação de 
computadores nas escolas acha 
que: 
- Os alunos têm o trabalho mais  
facilitado                                    □ 
- Melhoraram os resultados  
escolares                                   □ 
- Os alunos lêem e escrevem  
melhor                                       □ 
• Como sabe, a Internet é uma 
fonte inesgotável de informação 
sobre os assuntos mais variados, 
incluindo os que os alunos estudam 
na escola. Acha que usando  
Internet: (escolha três opções) 
- Os alunos gostam mais de  
estudar                                        □ 
- Os alunos aprendem mais  
Coisas                                        □ 
- Os livros já não são  
necessários                                 □ 
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- Os alunos completam o que  
aprendem na escola             □ 
- A Internet tem mais importância 
em anos de escolaridade mais 
avançados                            □ 
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AUTORIZAÇÕES E SUGESTÕES DE MELHORAMENTO 
DOS QUESTIONÁRIOS - DGIDC 
 
ALUNOS 
 
Exmo. Senhor Dr. Fernando Manuel Margarido João  
 
Informo por este meio que o pedido de aplicação de inquérito em meio escolar é 
autorizado pela DGIDC mas gostaríamos de propor algumas alterações que, na 
nossa opinião, permitem assegurar a qualidade técnico-metodológica do 
instrumento de inquirição: 
 
- Utilizar sempre a mesma designação: "manuais escolares" e não "livros 
escolares"  
 
- Acrescentar uma questão 5.2: Já herdaste um manual de um dos teus irmãos/ 
algum dos teus irmãos já herdou um dos teus manuais?  
 
- Questão 7: lista pouco completa (devem constar as opções contrárias e uma 
opção aberta “Outra: _______”)  
 
- Modificar questão 8: Costumas trazer o teu manual para a escola? Q.8.1: com 
que frequência? P.8,2: porquê? a) para não ter falta, b) porque é obrigatório, c) 
por hábito d) outra: _________  
 
- Na questão 9: Acrescentar "nunca”  
 
- Na questão 10: acrescentar "fazer exercícios"  
 
- Nas questões 18 e 19: acrescentar opção "não tenho" e “outra: ___________”  
 
- Na questão 20 e 21: acrescentar "outra: ____________"  
 
- A lista apresentada na questão 22 é pouco exaustiva para escolher duas 
hipóteses, o que conduz ao condicionamento das respostas pelo que deverá 
acrescentar mais alternativas.  
 
Com os melhores cumprimentos e votos de um bom trabalho 
Joana Brocardo 
Directora-Geral 
DGIDC  
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DOCENTES 
 
Exmo. Sr. Dr. Fernando Manuel Margarido João, 
 
Informo por este meio que o pedido de aplicação de inquérito em meio escolar é 
autorizado pela DGIDC mas gostaríamos de propor algumas alterações que, na 
nossa opinião, permitem assegurar a qualidade técnico-metodológica do 
instrumento de inquirição: 
 
- Formatar espaço na questão 5 "Especialização"  
 
- Corrigir nomenclatura: na questão 6: quais as áreas curriculares disciplinares em 
que tem manual escolar adoptado  
 
- Introduzir opção "outra: _________" nas questões 7, 9, 10, 14, 20  
 
- Separar questão 12 (pois as opções apresentadas na mesma questão remetem 
para opiniões sobre domínios diferentes:  
 
- 12.1:Considera que o manual escolar é: "Indispensável, importante, pouco 
importante, perfeitamente dispensável"  
 
- 12.2: Considera que o manual escolar é: "auxiliar do processo ensino e 
aprendizagem; instrumento de recolha de informação relevante; fonte de 
informação e pesquisa; instrumento que permite a diversificação de estratégias e 
práticas pedagógicas; redutor do trabalho do professor; limitador da criatividade 
do professor; potenciador da criatividade do professor; outra: _________"  
 
- Na questão 17 não parecem existir opções suficientes para escolher pelo menos 
3 hipóteses: a lista de opções é pouco exaustiva  
 
- Separar questão 19: 19.1: Dispõe de computador e ligação à internet na sua 
actividade lectiva? 19.2: Se sim, com que frequência utiliza estes recursos?  
 
- Na questão 20, a lista pouco exaustiva para escolher 3 hipóteses (por exemplo, 
acrescentar os opostos das opções apresentadas e também: “Os professores 
sentem-se mais motivados para o ensino”)  
 
Com os melhores cumprimentos e votos de um bom trabalho 
Joana Brocardo 
Directora-Geral 
DGIDC  
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Questionário sobre as representações dos alunos do 1º ciclo acerca dos 
manuais escolares e da importância dos mesmos no desenvolvimento da  
actividade lectiva. 
Este questionário destina-se a obter dados para a realização de uma 
investigação, no âmbito da minha dissertação de Mestrado em Gestão Curricular, 
que estou a desenvolver na Universidade de Aveiro. 
As tuas respostas são confidenciais e anónimas, e serão tratadas 
estatisticamente. 
Dado que as tuas opiniões são fundamentais para a compreensão das 
representações dos alunos,  relativamente aos manuais escolares e a importância 
dos mesmos no desenvolvimento da actividade lectiva, agradeço desde já a tua 
colaboração ao aceitares participar nesta investigação. 
 
Solicito que, após o preenchimento, devolvas este questionário à tua professora, no envelope 
anexo, fechado e sem qualquer identificação. 
 
 
Não escrever nada 
nestes espaços  
 
1- Idade   ______ anos                  ____ 
2 - Sexo                □ M                  □ F            ____ 
3 - Ano de escolaridade      ____ º ano           ____ 
4 - Agregado familiar - Quantas pessoas vivem contigo?   _____       
 ____ 
5 - Tens mais irmãos a estudar?  □ SIM  □ NÃO       ____ 
5.1 - Se respondeste SIM, quantos?   _____          ____ 
5.2 – Já herdaste algum um manual de um dos teus irmãos/ algum dos 
teus irmãos já herdou um dos teus manuais?         □ SIM  □ NÃO 
6 - Quais os livros escolares que usas?          ____ 
 L. Portuguesa    □ 
 Matemática     □ 
 Estudo do Meio    □ 
 Música     □ 
 Expressão plástica    □ 
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7 - Achas os teus livros: (podes escolher mais do que uma opção)        ____ 
 - Interessantes     □ 
    - Fontes de saber    □ 
- Maçadores     □ 
           - Fáceis     □ 
           - Pouco ilustrados    □ 
           - Completos     □ 
           - Indispensáveis    □ 
           - Outra     □ 
 
8 - Costumas trazer o teu manual para a escola?  □ SIM  □ NÃO ____ 
8.1- com que frequência?             
 - Diariamente    □ 
 - Quase todos os dias   □ 
 - Raramente     □ 
 - Nunca     □    ____ 
 
 
8.2 - porquê?  
a) para não ter falta,    □ 
b) porque é obrigatório    □ 
c) por hábito     □ 
d) outra: _________________  □    ____ 
 
9 - Em casa utilizas os teus livros:           ____ 
 - Diariamente    □ 
 - Quase todos os dias   □ 
 - Raramente     □ 
 - Nunca     □ 
 
10 - Usas os livros principalmente para:           ____ 
 Ler textos        □ 
 Aprender coisas novas      □ 
 Compreender melhor o que o(a) professor(a) ensina  □ 
 Fazer os trabalhos de casa     □ 
Fazer exercícios       □ 
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11 - Como gostavas que fossem os teus livros?          ____ 
_________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________ 
 
12 - Quais os livros que utilizas com mais frequência?         ____ 
_________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________ 
 
13 - Gostas mais das aulas quando:            ____ 
 - Só utilizas os livros escolares      □ 
 - Utilizas os livros escolares, enciclopédias, fichas de trabalho □ 
 - Utilizas os livros escolares, o computador, CD’s, vídeos  □ 
 
14 - Em casa mostras aos teus pais coisas que vêm nos teus livros? ____ 
 Muitas vezes   □ 
 Poucas vezes   □ 
 Nunca    □ 
 
15 - Conversas com os teus pais sobre os assuntos que vêm nos teus 
livros?                  ____ 
 Muitas vezes   □ 
 Poucas vezes   □ 
 Nunca    □ 
 
16 - Quando a tua professora está a dar as aulas usa os livros:     ____ 
 Sempre    □ 
 Às vezes    □ 
 Nunca    □ 
 
17 - Achas que podias estudar sem os livros da escola?       ____ 
   SIM   □  NÃO   □ 
 
18 - Tens computador:               ____ 
 
 Na escola  □                         Em casa  □ 
Não tenho               □           Outra: ___________” □ 
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19 - Tens Internet:               ____ 
 
 Na escola  □                         Em casa  □ 
Não tenho               □           Outra: ___________” □ 
20 - Costumas utilizar o computador para:           ____ 
 
 Jogar       □ 
 Estudar      □ 
 Escrever textos     □ 
 Pesquisar assuntos para a escola  □ 
Outra: ____________________   □ 
21 - Usas a Internet para:             ____ 
 
 Complementar os assuntos tratados na escola    □ 
 Encontrar textos e figuras sobre o que o professor ensina nas aulas □ 
 Pesquisar sobre assuntos que gostas      □ 
 Procurar músicas         □ 
 Outra: _____________________      □ 
 
22 - Com um computador e ligação à Internet achas que:        ____ 
             (assinala duas hipóteses)                        
 Estudar é mais fácil     □ 
 Aprendo mais coisas    □ 
 Não precisas dos livros    □ 
 Estudar é divertido     □ 
 Completo o que aprendo nos livros  □ 
 É difícil encontrar o que precisas   □ 
 
 
 
Muito Obrigado. 
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Questionário sobre as representações dos professores do 1º ciclo acerca 
dos manuais escolares e do papel dos mesmos no desenvolvimento da 
actividade  
lectiva 
 
Caro(a) colega: 
 
Este questionário destina-se a obter dados para a realização de uma 
investigação, no âmbito da minha dissertação de Mestrado em Gestão 
Curricular, que estou a desenvolver na Universidade de Aveiro. 
As suas respostas são confidenciais e anónimas, e serão tratadas 
estatisticamente. 
Dado que as suas opiniões são fundamentais para a compreensão das 
representações dos docentes,  relativamente aos manuais escolares e ao 
papel que os mesmos ocupam no desenvolvimento da sua actividade lectiva, 
agradeço desde já a colaboração ao aceitar participar nesta investigação. 
 
Solicito que, após o preenchimento, devolva este questionário no envelope anexo, fechado e 
sem qualquer identificação. 
 
 
Não escrever nada 
nestes espaços 
 
 
1 – Idade         ____ anos        ____ 
2 – Sexo         M     □ F     □       ____ 
3 – Categoria         ____ 
   Professor  □ 
   Professor Titular □  
4 - Há quantos anos lecciona?  _____ anos    ____ 
 
5 – Formação         ____ 
 Bacharelato    □ 
 Licenciatura    □ 
 Especialização   □ 
 Mestrado    □ 
 Doutoramento   □ 
 
6 - Quais as áreas curriculares disciplinares  em que tem manual adoptado?
             ____ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
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7 - Na sua prática lectiva diária utiliza o manual escolar:  ____ 
 
 - Para tirar sugestões de actividades     □ 
 - Para tirar ideias para as práticas pedagógicas   □ 
 - Como instrumento de pesquisa sobre os conteúdos a tratar □ 
 - Para mandar os alunos estudar em casa    □ 
 - Para marcar os TPC aos alunos     □ 
 - Outra __________________________    □ 
 
8 - Na sua prática lectiva diária utiliza o manual escolar:  ____ 
 
- Diariamente   □ 
- Quase todos os dias  □ 
- Raramente    □ 
- Nunca    □ 
 
9 - A inclusão, nos manuais escolares, de outros auxiliares de  
ensino e aprendizagem, (CD’s, auxiliares de escrita, mapas, cartazes,  
cadernos de trabalho e avaliação) em sua opinião: (escolha duas hipóteses)._____ 
 
 - Facilita o seu trabalho      □ 
 - Auxilia o aluno na sistematização e consolidação  
              das aprendizagens      □ 
 - Incentiva e motiva o aluno para o estudo   □ 
 - Retira autonomia de trabalho ao professor   □ 
 - Outra __________________________   □ 
 
10 - Para si o Manual Escolar é:      ____ 
 
 - Mais um recurso didáctico      □ 
 - Instrumento orientador do processo ensino e aprendizagem □ 
 - Fonte de conteúdos e conhecimentos a transmitir   □ 
 - Guia das competências a desenvolver nos alunos   □ 
 - Outra __________________________    □ 
 
11 - Indique por ordem de preferência os recursos que utiliza mais  
       sistematicamente  nas aulas:      ____ 
 
 - Exposição oral   □ - Cartazes, fotos, ilustrações □ 
 - Leitura do Manual Escolar □ - Vídeos    □ 
 - Computador/Internet  □ - CD’s educativos   □ 
 - Quadro e giz    □ - Dramatizações   □ 
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12 – Em sua opinião, no processo ensino e aprendizagem, considera que: 
            
  
12.1 - O manual escolar é:        ____ 
Indispensável       □ 
importante        □ 
pouco importante      □ 
perfeitamente dispensável     □ 
  
12.2 - O manual escolar é:       ____     
auxiliar do processo ensino e aprendizagem  □ 
instrumento de recolha de informação relevante □ 
fonte de informação e pesquisa    □ 
instrumento que permite a diversificação de  
estratégias e práticas pedagógicas  □ 
redutor do trabalho do professor    □ 
limitador da criatividade do professor   □ 
potenciador da criatividade do professor  □ 
outra: ___________________________  □ 
 
 
13 - Em seu entender, a adopção dos manuais escolares faz-se                 
       baseada, essencialmente, em critérios que: (ordene de 1 a 5, sendo  
           que 1 é critério pouco observado e 5 é critério privilegiado de escolha)  ____ 
 
 - Facilitam o trabalho dos alunos     □ 
 - Facilitam o trabalho dos professores    □ 
 - Privilegiam a inovação pedagógica    □ 
 - Os tornam atractivos e motivadores para os alunos  □ 
 - Promovem a construção dos saberes pelos alunos  □ 
 
 
14 - A sua preferência vai para manuais que: (escolha apenas uma hipótese).____ 
 
 - Lhe dão a informação necessária e propõem pistas de trabalho       □  
 - Apenas lhe dão informação e não lhe retiram a autonomia        □ 
 - São sucintos, sugerem outras fontes de informação e pesquisa       □ 
- Permitem reflexão sobre as práticas           □ 
 - Outra __________________________          □ 
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15 - Em seu entender, que qualidades deve ter um “bom manual escolar” 
           ____ 
 
_________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________ 
 
16 - Considere a possibilidade de leccionar sem manuais escolares:     ____ 
       (pode assinalar mais que uma hipótese) 
 - Sentir-se-ia mais autónomo(a)       □ 
- Sentir-se-ia inseguro(a)        □ 
 - Recorreria a outros materiais didácticos impressos    □ 
 - Consultava manuais e outros recursos para preparar as aulas  □ 
 - Criava eu próprio(a) conteúdos e recursos didácticos   □ 
 - Utilizava os programas das disciplinas para orientar o meu trabalho □ 
 - Utilizava planificações editadas no mercado     □ 
17 - A grande variedade de manuais escolares existentes no mercado:  
       (escolha pelo menos três hipóteses)      ____ 
 
 - Facilita o trabalho do professor       □ 
 - Dificulta a escolha do manual escolar mais adequado   □ 
 - Permite maior abrangência de conteúdos     □ 
 - Fez baixar a qualidade dos mesmos      □ 
 - Fez aumentar a qualidade dos mesmos     □ 
 - Permite diversificar as estratégias e actividades da prática pedagógica □ 
 - Contribui para diminuir a criatividade dos professores   □ 
 - Permite a escolha de manuais inovadores     □ 
 
 
18 - Com a imensa oferta de instrumentos, materiais didácticos e  
       recursos educativos, que lugar pensa que os manuais escolares terão 
       no processo ensino aprendizagem no futuro?   ____ 
             (pode assinalar mais que uma hipótese) 
  - Serão apenas mais um recurso     □ 
  - Serão cada vez menos utilizados    □ 
  - Terão que se tornar mais atractivos para os alunos  □ 
  - Acabarão por ser substituídos por material multimédia □ 
  - Continuarão a ser utilizados apesar de tudo   □ 
 
19 - Dispõe de computador e ligação à Internet na sua escola?  
   SIM   □  NÃO   □    ____ 
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19.1 – Se SIM, com que frequência utiliza estes recursos nas actividades 
lectivas?            ____ 
  - Diariamente    □ 
  - Quase todos os dias   □ 
  - Raramente     □ 
  - Nunca     □ 
 
20 - Com a generalização das novas TIC e de recursos tecnológicos  
        como Quadros Interactivos, CDrom e DVD interactivos, etc. pensa  
        que: (escolha três hipóteses)       _____ 
 
  - Poderá dispensar-se a adopção de manuais escolares  □ 
  - Estes meios são apenas mais recursos educativos   □ 
  - O professor tem o trabalho mais facilitado    □ 
  - Os alunos têm o trabalho mais facilitado    □ 
  - Os alunos sentem-se mais motivados para a aprendizagem. □ 
  - Outra __________________________    □ 
 
 
 
Muito Obrigado. 
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Questionário sobre as representações dos Encarregados de Educação dos 
alunos do 1º ciclo acerca dos manuais escolares e da importância dos 
mesmos no desenvolvimento da actividade lectiva de alunos e professores. 
 
Este questionário destina-se a obter dados para a realização de uma 
investigação, no âmbito da minha dissertação de Mestrado em Gestão 
Curricular, que estou a desenvolver na Universidade de Aveiro. 
As suas respostas são confidenciais e anónimas, e serão tratadas 
estatisticamente. 
Dado que as suas opiniões são fundamentais para a compreensão das 
representações dos pais e encarregados de educação,  relativamente aos 
manuais escolares e a importância dos mesmos no desenvolvimento da 
actividade lectiva, agradeço desde já a colaboração ao aceitar participar nesta 
investigação. 
 
Solicito que, após o preenchimento, devolva este questionário à/ao professor(a) do(a) seu/sua 
educando(a), no envelope anexo, fechado e sem qualquer identificação. 
 
 Não escrever nada 
nestes espaços  
 
1 - Idade   _______        ____ 
 
2 - Parentesco             Pai       □               Mãe       □    ____ 
 
3 – Habilitações académicas:       ____  
  1º ciclo (escola primária)     □ 
  2º ciclo (5º e 6º anos)     □ 
  3º ciclo (7º, 8º e 9º anos)     □ 
  Secundário (10º, 11º e 12º anos)    □ 
  Curso Superior      □ 
  Outras: ________________________________ □ 
   
 
4 - Quantos filhos(as) tem a estudar?  _________    ____ 
 
5 - Tem computador em casa?   __________    ____ 
 
6 - Tem Internet em casa?  ______________    ____ 
 
7 - Quanto gastou aproximadamente na compra dos livros escolares do(s) 
seu/sua educandos(as)?        ____ 
     ___________€ 
 
8 - Quantos livros comprou para o(a seu/sua educando(a)?   _____ ____ 
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9 - Quais as disciplinas em que o(a seu/sua educando(a) não tem  
     Manuais escolares?        ____ 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________ 
 
 
10 - O(A) seu/sua educando(a) trabalha com os manuais escolares: ____ 
 - só na escola       □ 
 - só em casa        □ 
 - em casa e na escola      □ 
 
11 - Se o(a) professor(a) do(a) seu/sua filho(a) decidir não usar manuais  
       escolares:         ____ 
 - ficava preocupado(a)      □ 
 - Não tinha confiança nele(a) nem no seu trabalho  □ 
 - Questionava o(a) professor(a) sobre o facto   □ 
 - Confiava no(a) professor(a)     □ 
 
12 - Em sua opinião, os manuais escolares deveriam ser:  ____ 
 - gratuitos        □   
 - obrigatórios       □ 
 - não obrigatórios       □ 
 
13 - Qual é o manual escolar de Matemática do seu/sua educando(a)? 
           ____ 
_____________________________________________________________ 
 
14 - De que forma costuma acompanhar a vida escolar do seu/sua  
       educando(a)?         ____ 
 
 - Vou à escola falar com o(a) professor(a)   □ 
 - Estudo com ele(a) em casa nos livros escolares  □ 
 - Ajudo-o(a) a fazer os trabalhos de casa   □ 
 - Verifico cadernos e livros     □ 
 
 
 
 
 
 
 
 133
15 - Quando costuma utilizar os manuais escolares do seu/sua  
       educando(a)         ____ 
 
 - Quando o(a) ajudo nos trabalhos de casa   □ 
 - Para verificar se ele(a) fez os trabalhos de casa  □ 
 - Para estudar com o meu/minha educando(a)   □ 
 - Para verificar a evolução do trabalho escolar do  
  meu/minha educando(a)      □ 
16 - Acha importante o uso de Manuais Escolares nas actividades  
       escolares do seu/sua educando(a)?     ____ 
 
SIM  □  NÃO  □  
 
Porquê? 
_______________________________________________________________ 
_______________________________________________________________ 
 
17 - Considera que os manuais escolares do(a) seu/sua educando(a) são: 
           ____ 
 - suficientes para a aprendizagem   □ 
 - indispensáveis para a aprendizagem   □ 
 - muito incompletos      □ 
 
18 - O(A) seu/sua educando(a) fala consigo sobre o trabalho na escola? 
           ____ 
   Sim  □       Não  □ 
19 - Costuma perguntar ao seu/sua educando(a) em que texto, assunto ou 
página do livro está a trabalhar na escola?     ____ 
 
 - Nunca       □    
 - Às vezes       □ 
 - Regularmente      □ 
 
 
 
 
 
 
 134
20 - Alguma vez conversou com o(a) professor(a) do seu/sua educando(a)  
       sobre assuntos que vêm nos manuais escolares?   ____  
 
      - Nunca       □ 
      - Às vezes       □ 
      - Regularmente      □ 
 
21 - Alguma vez conversou com o(a) professor(a) do seu/sua educando(a)    
       sobre a sua forma de ensinar ou de trabalhar com os alunos? ____  
 
      - Nunca       □ 
      - Às vezes       □ 
      - Regularmente      □ 
22 - Para além dos livros, o(a) seu/sua educando(a) utiliza também o  
       computador para estudar?       ____             
Sim  □       Não    □ 
23 - Acha que o computador pode ajudar o(a) seu/sua educando(a) a  
       melhorar nos estudos?       ____ 
   Sim    □       Não    □ 
24 - O(A) seu/sua educando(a) utiliza a Internet para estudar?  ____ 
Sim  □       Não    □ 
25 -  Acha que o Computador e a Internet  poderiam substituir os livros  
        escolares do(a) seu/sua educando(a)?     ____ 
Sim  □       Não    □ 
26 - Com a instalação de computadores nas escolas acha que: ____ 
  - Os alunos têm o trabalho mais facilitado □ 
  - Melhoraram os resultados escolares  □ 
  - Os alunos lêem e escrevem melhor  □  
27 - Como sabe, a Internet é uma fonte inesgotável de informação sobre os 
assuntos mais variados, incluindo os que os alunos estudam na escola.  
Acha que usando  Internet:   (escolha três opções)    ____ 
- Os alunos gostam mais de estudar    □  
- Os alunos aprendem mais coisas    □ 
- Os livros já não são necessários    □ 
- Os alunos completam o que aprendem na escola.  □ 
- A Internet tem mais importância em anos de  
  escolaridade mais avançados     □ 
 
Muito obrigado. 
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TABELAS DE FREQUÊNCIA 
 
PROFESSORES  
 
 
1 - idade 
IDADE (Anos) FREQUÊNCIA % 
30 1 20 
31 1 20 
33 1 20 
1 35 20 
42 1 20 
Total 5 100 
 
2 - sexo 
SEXO FREQUÊNCIA % 
0 MASCULINO  0 
FEMININO 5 100 
Total 5 100 
 
3 – categoria profissional 
Categoria Frequência % 
Professor Titular 1 20 
3 Professor 60 
Professor Contratado 1 20 
Total 5 100 
 
4 – Há quantos anos lecciona 
Tempo de Serviço Frequência % 
7 1 20 
3 60 10 
1 20 21 
5 100 Total 
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5 - formação 
Habilitações Académicas FREQUÊNCIA % 
4 80 Licenciatura 
Licenciatura e 
Especialização 1 20 
Total 5 100 
 
 
6 – Áreas Curriculares Disciplinares em que tem manual adoptado 
Tempo de Serviço Frequência % 
L. Portuguesa 0 0 
Matemática 0 0 
Estudo do Meio 0 0 
L. Portuguesa e Matemática 0 0 
0 L. Portuguesa e Est. do Meio 0 
L. Port., Est. Meio e Mat. 5 100 
Total 5 100 
 
7 - na sua prática lectiva, utiliza o manual escolar para: 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Tirar sugestões de actividades 4 1 80 20 
Tirar ideias para a prática pedagógica 1 4 20 80 
 Pesquisa de conteúdos a tratar 4 1 80 20 
Mandar alunos estudar em casa 2 3 40 60 
0 Marcar TPC aos alunos 5 0 100 
Outra 0 5 0 100 
 
8 - na sua prática lectiva, utiliza o manual escolar: 
OPÇÕES frequência % 
Diariamente 1 20 
Quase todos os dias 4 80 
Raramente 0 0 
Nunca 0 0 
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9 - A inclusão, nos manuais escolares, de outros auxiliares    
     de ensino e aprendizagem, em sua opinião:   
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Facilita o trabalho do professor 3 2 60 40 
Auxilia aluno na sistematização e 
consolidação das aprendizagens 2 3 40 60 
Incentiva e motiva o aluno para o 
estudo 5 0 100 0 
Retira autonomia de trabalho ao 
professor 0 5 0 100 
Outra 0 5 0 100 
 
 
10 - para si o manual escolar é: 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Mais um recurso didáctico 3 2 60 40 
Instrumento orientador do proc. Ens. 
Aprendizagem 0 5 0 100 
Fonte de conteúdos e conhecimentos 
a transmitir 1 4 20 80 
Guia de competências a desenvolver 
nos alunos 1 4 20 80 
Outra 0 5 0 100 
 
11 - recursos que utiliza mais sistematicamente nas aulas 
OPÇÕES N/R 1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 
Exposição oral  2  2 1     
Cartazes, fotos, ilustrações   3  2     
Leitura do Manual Escolar   1 1 1 2    
Vídeos 1     1  2 1 
Computador/Internet    1  1 1  2 
CD’s educativos 1   1   2  1 
Quadro e giz  3 1  1     
     1 2 2  Dramatizações 
1º - Quadro e giz    5º - Computador/Internet 
2º - Exposição oral    6º - Dramatizações  
3º - Cartazes, fotos, ilustrações  7º - CD’s educativos  
4º - Leitura do Manual Escolar  8º - Vídeos 
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12.1 - em sua opinião, no processo ensino e aprendizagem, considera 
que o manual escolar é: 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Indispensável 0 0 0 0 
Importante 5 0 100 0 
0 0 Pouco importante 0 0 
Perfeitamente dispensável 0 0 0 0 
 
 
12.2 - em sua opinião, no processo ensino e aprendizagem, considera 
que o manual escolar é: 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Auxiliar do processo ensino  e 
aprendizagem 5 0 100 0 
Instrumento de recolha de informação 
relevante 0 5 0 100 
Fonte de informação e pesquisa 1 4 20 80 
Instrumento que permite a 
diversificação de estratégias e 
práticas pedagógicas 
0 5 0 100 
Redutor do trabalho do professor 0 5 0 100 
Limitador da criatividade do professor 0 5 0 100 
Potenciador da criatividade do 
professor 0 5 0 100 
Outra 0 5 0 100 
 
13 - Em seu entender as adopção de manuais escolares faz-se baseada 
essencialmente em critérios que: 
OPÇÕES N/R 1º 2º 3º 4º 5º 
Facilitam o trabalho do aluno  3   2  
Facilitam o trabalho dos professores   1  2 2 
Privilegiam a inovação pedagógica   1 1  3 
Os tornam atractivos e motivadores 
para os alunos  2 2  1  
Promovem a construção dos saberes 
pelos alunos   1 4   
 
 
1º - Os tornam atractivos e motivadores para os alunos 
2º - Facilitam o trabalho do aluno 
3º - Facilitam o trabalho dos professores / Privilegiam a inovação pedagógica 
4º - Promovem a construção dos saberes pelos alunos 
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14 - a sua preferência vai para manuais escolares que: 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Dão a informação necessária e 
propõem pistas de trabalho 5 0 100 0 
Apenas dão informação e não lhe 
retiram autonomia 0 5 0 100 
São sucintos e sugerem outras fontes 
de informação e pesquisa 0 5 0 100 
0 Permitem reflexão sobre as práticas 5 0 100 
Outra 0 5 0 100 
 
16 - considere a possibilidade de leccionar sem manuais 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Sentir-se-ia mais autónomo/a 3 2 60 40 
Sentir-se-ia inseguro/a 0 5 0 100 
Recorreria a outros materiais 
didácticos impressos 2 3 40 60 
Consultava manuais e outros 
recursos para preparar as aulas 1 4 20 80 
Criava eu próprio conteúdos e 
recursos didácticos 1 4 20 80 
Utilizava os programas das 
disciplinas para orientar o trabalho 3 2 60 40 
Utilizava planificações editadas no 
mercado 1 4 20 80 
 
17 - a grande variedade de manuais escolares existentes no  
       mercado 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Facilita o trabalho do professor 0 5 0 100 
Dificulta a escolha do manual escolar 
adequado 3 2 60 40 
Permite uma maior abrangência de 
conteúdos 2 3 40 60 
Faz baixar a qualidade dos mesmos 0 5 0 100 
Faz aumentar a qualidade dos 
mesmos 1 4 20 80 
Permite diversificar as estratégias e 
actividades da prática pedagógica 4 1 80 20 
Contribuiu para diminuir a 
criatividade dos professores 0 5 0 100 
Permite a escolha de manuais 
inovadores 4 1 80 20 
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18 - Com a imensa oferta de instrumentos, materiais  didácticos e 
recursos  educativos que lugar pensa que os Man. Esc. terão no 
Processo de Ensino e Aprendizagem do futuro:  
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Será apenas mais um recurso 2 3 40 60 
Serão cada vez menos utilizados 1 4 20 80 
Terão que se tornar cada vez mais 
atractivos para os alunos 2 3 40 60 
Acabarão por ser substituídos por 
material multimédia 1 4 20 80 
Continuarão a ser utilizados apesar 
de tudo 1 4 20 80 
 
19 – dispõe de um computador e ligação à internet na sua  
        prática lectiva?  
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Frequência/percentagem 4 1 80 20 
 
19.1 – SE SIM, COM QUE FREQUÊNCIA UTILIZA ESSES RECURSOS?  
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Diariamente 1 2 20 40 
Quase todos os dias 2 1 40 20 
0 0 0 0 Nunca 
2 0 40 0 N/R 
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20 - Com a generalização das novas TIC e de recursos  tecnológicos 
como quadros interactivos, cdrom e dvd interactivos,  etc. Pensa que: 
(escolha três hipóteses) 
OPÇÕES SIM NÃO % SIM % NÃO
Poderá dispensar-se a adopção de 
manuais escolares 0 5 0 100 
Estes meios são apenas mais 
recursos educativos 2 3 40 60 
O professor tem o trabalho mais 
facilitado 1 4 20 80 
Os alunos têm o trabalho mais 
facilitado 2 3 40 60 
Os alunos sentem-se mais 
motivados para a aprendizagem 5 0 100 0 
O processo ensino e 
aprendizagem é mais activo 3 2 60 40 
A actividade lectiva é mais 
compensadora para alunos e  
professores 
1 4 20 80 
Os resultados escolares melhoram 
significativamente                 0 5 0 100 
Os professores sentem-se mais 
motivados para o ensino           1 4 20 80 
0 5 0 100 Outra 
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ALUNOS 
 
1 - Idade 
Idade Frequência % 
7 3 7,7 
8 7 17,9 
20 51,3 9 
9 23,1 10 
39 100 Total 
 
2 - Sexo 
Género Frequência % 
Masculino  18 46,2 
20 51,2 Feminino 
1 2,6 N/R 
39 100 Total 
 
3 – Ano de escolaridade 
Ano de escolaridade Frequência % 
9 23,1 3º 
30 76,9 4º 
39 100 Total 
 
4 – Quantas pessoas vivem contigo? 
 Frequência % 
2 5 12,8 
3 16 41,0 
4 10 25,6 
5 2 5,1 
6 2 5,1 
1 2,6 7 
3 7,7 N/R 
39 100 Total 
 
5 – Tens mais irmãos a estudar 
 Frequência % 
Não 19 48,7 
1 16 41,0 
2 4 10,3 
Total 39 100 
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5.1- Já herdaste um manual de um dos teus irmãos, ou algum dos teus 
irmãos herdou um dos teus manuais? 
 Frequência % 
Sim 0 0 
31 79,5 Não 
8 20,5 N/R 
39 100 Total 
 
6 – Quais os manuais escolares que usas? 
Área disciplinar Frequência % 
Língua Portuguesa 38 98 
Matemática 38 98 
Estudo do Meio 38 98 
Música 5 12,8 
Expressão Plástica 5 12,8 
N/R 1 2,6 
 
7 – Achas os teus livros: (podes escolher mais do que uma opção) 
Frequência %  
Sim Não Sim Não 
Interessantes 37 2 94,9 5,1 
Maçadores  39 0 100 0 
Fáceis 16 23 41,0 59,0 
Difíceis 10 29 25,6 74,4 
Completos  30 9 76,9 23,1 
Incompletos 1 38 2,6 97,4 
Fontes de saber 20 19 51,3 48,7 
Pouco ilustrados 1 38 2,6 97,4 
9 30 23,1 76,9 Indispensáveis 
1 38 2,6 97,4 Outra ? (muito bonitos) 
 
8 – Costumas trazer o teu manual para a escola? 
 
8.1 – Com que frequência? 
 Frequência % 
Diariamente 36 92,3 
2 Quase todos os dias 5,1 
Raramente 1 2,6 
Nunca 0 0 
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8.2 – Porquê? 
 Frequência % 
Para não ter falta 3 7,7 
Porque é obrigatório 29 74,4 
3 7,7 Por hábito 
Outra (preciso deles para 
trabalhar)  3 7,7 
N/R 1 2,6 
 
9 – Em casa, utilizas os livros: 
 Frequência % 
Diariamente 11 28,2 
24 61,5 Quase todos os dias 
Raramente 4 10,3 
Nunca 0 0 
 
10 – Usas os manuais escolares principalmente para: 
Frequência %  
Sim Não Sim Não 
Ler Textos 25 14 64,1 35,9 
Aprender coisas novas 14 25 35,9 64,1 
Compreender melhor o que o/a 
professor/a ensina 18 21 46,2 53,8 
Fazer os TPC 35 4 89,7 10,3 
Fazer exercícios 15 24 38,5 61,5 
 
 
 
11 – Como gostavas que fossem os teus manuais escolares? 
 - Estão bem como são – 8 
 - Que tivessem mais exercícios para aprendermos mais – 2 
 - Que tivessem menos perguntas e menos problemas - 2 
 - Fossem mais coloridos e mais bonitos – 3 
 - Tivessem mais textos – 4 e textos mais interessantes 
 - Tivessem mais desenhos – 3 e mais BD 
 - Mais materiais 
- Mais anedotas 
- Fossem mais leves – 2 
- Tivessem mais resumos 
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12 – Quais os livros que utilizas mais? 
 Frequência % 
L. Portuguesa 3 7,7 
Matemática 4 10,3 
Estudo do Meio 3 7,7 
Matemática/L. Portuguesa 4 10,3 
L. Portuguesa/Est. do Meio 2 5,1 
L. Port./Mat./Est. Meio 21 53,8 
2 5,1 N/R 
39 100 Total 
 
13 – Gostas mais das aulas quando: 
 Frequência % 
Só utilizo manuais 
escolares 8 20,5 
Utilizo manuais escolares, 
enciclopédias e fichas de 
trabalho 
14 35,9 
Utilizo os manuais 
escolares, computador, 
CD’s e Vídeos 
17 43,6 
Total 39 100 
 
14 – Em casa mostras aos teus pais coisas que vêm nos manuais  
        escolares? 
 Frequência % 
Muitas vezes 12 30,8 
27 Poucas vezes 69,2 
Nunca 0 0 
Total 39 100 
 
15 – Conversas com os teus pais sobre os assuntos que vêm nos manuais  
        escolares? 
 Frequência % 
Muitas vezes 20 51,3 
17 Poucas vezes 43,6 
Nunca 2 5,1 
Total 39 100 
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16 – Quando o/a teu/tua professor/a está a dar as aulas, usa o manual 
escolar  
da  disciplina que estais a tratar? 
 Frequência % 
Sempre 22 56,4 
17 43,6 Às vezes 
0 0 Nunca 
39 100 Total 
 
17 – Achas que podias estudar sem manuais escolares? 
 Frequência % 
Sim 1 2,6 
38 Não 97,4 
N/R 0 0 
Total 39 100 
 
 
18 – Tens computador: 
 Frequência % 
Em casa 16 41 
Na escola 6 15,4 
11 28,2 Em casa e na escola 
6 15,4 Não tenho 
39 100 Total 
 
19 – Tens Internet: 
 Frequência % 
Em casa 7 17,9 
Na escola 9 23,2 
7 Em casa e na escola 17,9 
16 Não tenho 41 
Total 39 100 
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20 – Costumas utilizar o computador para: 
Frequência %  
Sim Não Sim Não 
N/R 
Jogar 20 14 51,3 35,9 5 
Estudar 4 30 10,3 76,9 5 
Escrever textos 16 18 41 46,2 5 
Pesquisar 
assuntos para a 
escola 
15 19 38,5 48,7 5 
Outra Não utiliza (5) 28 12,8 2,6 71,8  Ouvir música (1) 
 
21 – Usas a Internet para: 
Frequência %  
Sim Não Sim Não 
N/R 
Complementar 
assuntos da escola 5 14 12,8 35,9 20 
Encontrar textos e 
figuras sobre os 
assuntos da escola 
2 18 5,1 46,2 19 
Pesquisar 
assuntos que 
gostas 
7 13 17,9 33,3 19 
5 15 12,8 38,5 19 Procurar músicas 
Não utiliza (8) 12 20,5 30,8 19 Outra 
 
22 – Com um computador e Internet, achas que: 
Frequência %  
Sim Não Sim Não 
N/R 
Estudar é mais 
fácil 13 23 33,3 59,0 3 
Aprendes coisas 
novas 20 17 51,3 43,6 2 
Não precisas de 
livros 4 33 10,3 84,6 2 
Aprender é 
divertido 11 26 28,2 66,7 2 
Completo o que 
aprendo nos livros 9 28 23,1 71,8 2 
È difícil encontrar 
o que precisas 3 34 7,7 87,2 2 
Ainda preciso de 
ajuda para saber 
usá-los 
9 28 23,1 71,8 2 
0 37 Outra 0 94,9 2 
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ENCARREGADOS DE  EDUCAÇÃO  
 
 
1- Idade 
INTERVALOS (anos)  Frequência  % 
25 – 30  2 5,7 
31 ‐ 35  10 28,6 
36 – 40  10 28,6 
41 – 45  7 20,0 
46 – 50  1 2,9 
1 2,9 51 – 55 
4 11,4 N/R 
35 100 Total 
 
2 – Parentesco com o/a aluno/a 
Parentesco  Frequência  % 
Pai  8 22,9 
24 68,6 Mãe 
3 8,6 N/R 
35 100 Total 
 
3 – Habilitações Académicas 
  Frequência  % 
1º Ciclo (1º ao 4º ano)  2 5,7 
2º Ciclo (5º e 6º anos)  16 45,7 
3º Ciclo (7º, 8º e 9º anos)  6 17,1 
Sec. (10º, 11ºe 12º anos)  6 17,1 
3 8,6 Curso Superior 
2 5,7 N/R 
35 100 Total 
 
4 – Nº de filhos a estudar 
Nº de filhos  Frequência  % 
1  20 57,1 
12 34,3 2 
3  3 8,6 
Total  35 100 
 
5 – Tem computador em casa? 
    Frequência  % 
  SIM  NAO  SIM  NAO 
Total  26 9 74,3 25,7 
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6 – Tem Internet em casa? 
  Frequência  % 
  SIM  NAO  SIM  NAO 
Total  12 23 34,3 65,7 
 
7 – Despesa na compra de livros escolares. 
Despesa  (€)  Frequência  % 
20 – 40  14 40 
41 ‐ 60  8 22,8 
61 – 80  4 11,4 
81 – 100  1 2,9 
101 – 150  4 11,4 
151 – 300  1 2,9 
2 5,7 301 – 400 
1 2,9 401 ‐ 500 
35 100 Total 
 
8 – Quantos livros comprou para o(s) seu(s) educando(s)? 
Nº de livros  Frequência  % 
4  2 5,7 
5  5 14,3 
6  14 40,0 
7  7 20,0 
8  1 2,9 
10  2 5,7 
1 2,9 15 
3 8,6 N/R 
35 100 Total 
 
9 – Quais as disciplinas em que o seu educando não tem livro? 
Disciplinas  Frequência  % 
Área das Expressões  1 2,9 
19 54,3 AEC’s 
15 42,9 N/R 
35 100 Total 
 
10 – O seu educando trabalha com os manuais escolares: 
Disciplinas  Frequência  % 
3 Só na escola  8,6 
Em casa e na escola  32 91,4 
Total  35 100 
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11 - Se o(a) professor(a) do seu educando decidisse não adoptar manuais 
escolares, você: 
  Frequência  % 
Ficava preocupado/a  15 36,6 
1 2,4 Não tinha confiança nele/a nem no seu trabalho 
20 48,8 Questionava o/a Prof.(ª) sobre o facto 
5 12,2 Confiava no/a professor/a 
 
12 – Em sua opinião, como deveriam ser os manuais?  
  Frequência  % 
Gratuitos  26 74,2 
Obrigatórios  7 20 
Gratuitos e obrigatórios  1 2,9 
0 0 Não obrigatórios 
1 2,9 N/R 
35 100 Total
 
13 – Nome do manual escola de Matemática do seu educando 
  Frequência  % 
Certo  21 60 
0 0 Errado 
N/R  14 40 
Total 35 100 
 
14 – De que forma costuma acompanhar a vida escolar do/a seu/sua 
educando/a? 
Frequência  % 
 
SIM  NAO  SIM  NAO 
Vou à escola falar com o/a professor/a  26 9 25,7 74,3 
Estudo com ele/a nos manuais escolares  22 13 37,1 62,9 
29 6 17,1 82.9 Ajudo nos trabalhos de casa 
Verifico cadernos e livros  28 7 80 20 
 
15 – Quando costuma utilizar os manuais escolares do/a seu/sua 
educando/a? 
Frequência  % 
 
SIM  NAO  SIM  NAO 
Quando ajudo nos trabalhos de casa  29 6 82,9 17,1 
Para verificar se fez os trabalhos de casa  21 14 60 40 
17 18 48,6 51,4 Para estudar com o seu/sua educando/a 
Para verificar a evolução do trabalho escolar do 
seu/sua educando/a  23 12 65,7 34,3 
 
 
 151
 
16 – Acha importante o uso de manuais escolares nas actividades escolares 
do deu/sua educando/a? 
  Frequência  % 
Sim  34 97,1 
0 0 Não 
1 2,9 N/R 
35 100 Total
 
17 – Considera que os manuais escolares são: 
  Frequência  % 
Suficientes  12 34,3 
Indispensáveis  21 60 
Suficientes e indispensáveis  1 2,9 
0 0 Muito Incompletos 
1 2,9 N/R 
35 100 Total
 
18 – O seu educando costuma falar sobre o trabalho da escola? 
  Frequência  % 
Sim  34 97,1 
0 0 Não 
1 2,9 N/R 
35 100 Total
 
19 – Costuma perguntar ao seu educando em que texto ou página do livro 
está a trabalhar na escola? 
  Frequência  % 
Regularmente  22 62,8 
Às vezes  11 31,4 
1 2,9 Nunca 
1 2,9 N/R 
35 100 Total
 
20 – Conversa com o/a professor/a do/a seu/sua educando/a  sobre 
assuntos dos manuais? 
  Frequência  % 
Regularmente  5 14,3 
18 51,4 Às vezes 
Nunca  12 34,3 
Total 35 100 
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21 - Conversa com o/a professor/a do/a seu/sua educando/a  sobre a 
maneira de ensinar? 
  Frequência  % 
Regularmente  5 14,3 
18 51,4 Às vezes 
12 34,3 Nunca 
35 100 Total
 
22 – Além dos livros, o/a seu/sua educando/a utiliza o computador para 
estudar? 
  Frequência  % 
10 28,6 Sim 
25 71,4 Não 
35 100 Total
 
23 – Acha que o computador pode ajudar o seu educando a melhorar nos 
estudos? 
  Frequência  % 
Sim  25 71,4 
8 22,9 Não 
2 5,7 N/R 
35 100 Total
 
24 - O seu educando utiliza a Internet para estudar? 
  Frequência  % 
Sim  7 20 
27 77,1 Não 
1 2,9 N/R 
35 100 Total
 
25 – Acha que o computador e a Internet podem substituir os manuais 
escolares? 
  Frequência  % 
Sim  3 8,6 
Não  31 88,5 
N/R  1 2,9 
Total 35 100 
 
26 – Com a instalação de computadores nas escolas acha que: 
Frequência  % 
 
SIM  NAO  SIM  NAO 
N/R 
20 14 57,1 40 1 Os alunos têm o trabalho facilitado 
11 23 31,4 65,7 1 Melhoram os resultados escolares 
Os alunos lêem e escrevem melhor  3 31 8,6 88,6 1 
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27 – Acha que usando a Internet: 
Frequência  % 
 
SIM  NAO  SIM  NAO 
N/R 
18 17 51,4 48,6 0 Os alunos gostam mais de estudar 
25 10 71,4 28,6 0 Os alunos aprendem mais coisas 
34 1 97,1 2,9 0 Os livros são desnecessários 
22 13 62,9 37,1 0 Os alunos completam o que aprendem na escola 
A Internet é mais importante em anos mais 
avançados  28 7 80 20 
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